
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 101/2025  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2025 

O MUNICÍPIO DE OROBÓ, Estado de Pernambuco, torna público que realizará a licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, consignado em Ata, 
do tipo MENOR PREÇO, com REGIME DE EXECUÇÃO POR FORNECIMENTO PARCELADO, 
através do site www.licitanet.com.br, para eventual aquisição de veículos automotivos destinados as 
demandas da Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de Assistência Social e Fundo Municipal de 
Saúde de Orobó, conforme PROCESSO LICITATÓRIO Nº 101/2025 devidamente aprovado pela 
autoridade competente. O Pregão será realizado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria Nº 028/2025, e regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar 
n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelos Decretos Municipais vigentes, demais normas 
pertinentes pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. Fazem parte integrante deste os 
Anexos I, II, III, IV, V, VI e VII. 

 

1 . DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 - O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município, denominado Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
“www.licitanet.com.br” (Provedor). 

1.3 - INÍCIO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS: ÀS 16:00h do dia 30/12/2025. 

1.4 - ABERTURA DAS PROPOSTAS: ÀS 09:00h do dia 13/01/2026. 

1.5 – INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS 09:00h do dia 13/01/2026. 

1.6 – MODO DE DISPUTA ABERTO: Serão apresentados lances sucessivos durante o período de 10 
(DEZ) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

1.7 – FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Observado o prazo legal, o Licitante poderá formular 
consultas pelo e-mail licitacao_orobo@yahoo.com, ou no endereço descrito no item “1.8” seguinte, 
informando o número do PREGÃO ELETRÔNICO citado no preâmbulo, com antecedência mínima de 
02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão. 

1.8 – LOCAL DO PREGÃO: Avenida Estácio Coimbra, nº 19 – Centro – OROBÓ/PE – CEP: 55745-
000. 

1.9 - Pregoeiro: Ronaldo José Barbosa de Oliveira - Equipe de Apoio: Silvaneide Maria Salvador e 
Taciana Aguiar Souza de Morais, conforme Portaria nº 028/2025. 

2 – DO OBJETO 

2.1 Constitui objeto da presente licitação é o registro de preços, consignado em ata, pelo prazo de 12 
(doze) meses, objetivando à eventual aquisição de veículos de transporte escolar diário de 
estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), novo, 0km, ano/modelo 2025/2025 ou 
superior, para atender às necessidades das unidades de ensino da Rede Pública Municipal de 
Orobó/PE, conforme especificações contidas no Anexo I deste Edital. 

2.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação nos itens que lhe forem interessantes. 

2.3. Será adotado o menor preço por ITEM. 

 
3 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 – As despesas para aquisição dos dispositivos móveis decorrentes da presente licitação correrão 
à Conta das dotações orçamentárias a seguir descritas: 

02.050 SEC. DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTES 
12 361 1006 1007 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR 
4490.52 99 Equipamentos e Material Permanente 
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4 – RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

4.1 – O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura das 
propostas, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

4.2 – As propostas dos fornecedores poderão ser enviadas, substituídas e excluídas até a data e hora 
definidas no item 1.4.  

5 – REFERÊNCIA DE TEMPO 

5.1 – Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública obedecerão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame. 

6 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário 
que: 

6.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

6.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

6.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

6.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

6.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

6.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

6.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

6.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

6.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

6.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

6.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

6.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

6.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no 
prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, 
no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

6.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, as sanções administrativas previstas no 
ITEM 6.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

6.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

6.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato; 



 

 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

7 – DOS PARTICIPANTES E DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

7.1 - PARTICIPANTES 

7.1.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que detenham em seu contrato social 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, que atendam a todos os requisitos e 
exigências deste edital e seus respectivos anexos, bem como que possuam estejam com 
Credenciamento regular no PORTAL DO “LICITANET”. 

7.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no 
artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

7.2 – Estarão impedidos de participar de qualquer fase do certame, interessados que se enquadrem 
em uma ou mais das situações a seguir: 

7.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

7.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

7.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

7.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

7.2.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 

7.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

7.3. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 
da Lei nº 14.133/2021. 

7.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

7.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não 
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

7.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

7.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

7.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

7.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias; 



 

 

7.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  

7.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

7.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

7.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

7.4.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

7.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

8 – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

8.1 – O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do Licitante classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades, visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 

 

9 – CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

9.1 – Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao 
órgão provedor, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas antes da data de realização do pregão. 

9.2 – Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas pelo site www.licitanet.com.br. 

9.3 – A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em 
qualquer PREGÃO ELETRÔNICO, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa da ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, devidamente justificadas. 

9.4 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante. 

9.5 – O credenciamento do Licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
na responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao PREGÃO ELETRÔNICO. 

10 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 



 

 

10.1 – Para julgamento das propostas será adotado critério de MENOR PREÇO POR ITEM, nos 
termos do art. 34 da Lei Federal nº 14.133/2021 e observadas as exigências constantes do presente 
Edital e seus respectivos Anexos. 

10.1.1 – Inobstante o contido item 10.1, precedente, as licitantes estarão obrigadas a cotar preços 
para todos os itens de cada lote, sob pena de desclassificação no respectivo lote em que ocorrer a 
omissão. 

10.2 – Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não atenderem às disposições contidas neste edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.  

10.3 – Todas as propostas serão consideradas lances na fase de disputa e serão ordenadas por 
valor, de forma decrescente. 

10.4 – Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação 
quando: 

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação 
aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 
2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 
receitas e despesas entre os cooperados; 

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à 
Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 
19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 
executados de forma complementar à sua atuação. 

10.5 – A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada. 

10.6 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de forma fundamentada, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.  

11 – DA PARTICIPAÇÃO 

11.1 – A participação no PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados a data e horário limite estabelecidos. 

OBSERVAÇÃO: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do pelo site 
www.licitanet.com.br. 

11.2 – Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO, o Licitante deverá manifestar, 
em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no edital. 

11.2.1 – O Licitante que se manifestar de acordo com o item 11.2 e vier a ser inabilitado por falta de 
documentação e/ou por apresentar documentação falsificada, deverá estar ciente de que PODERÁ 
ser aberto processo administrativo. 

11.3 – As propostas dos fornecedores poderão ser enviadas, substituídas, excluídas e replicadas no 
sistema até a data e hora definidas no edital para abertura das propostas. 

11.4 – Caberá ao Licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico antes, durante e 
após a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens e informações emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 



 

 

12 – DA IMPUGNAÇÃO DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS 

12.1 – A impugnação ao Edital poderá ser feita até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para 
abertura da sessão púbica, mediante documento formalizado e enviado por meio eletrônico. 

12.1.1 – A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois 
dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

12.1.2 – A impugnação ou o pedido de esclarecimento poderão ser enviados para o e-mail 
licitação_orobo@yahoo.com.br ou ser entregues diretamente no (órgão responsável), situado no 
endereço  descrito no item 1.7 deste edital. 

12.1.2.1 - O documento enviado deverá contar nome e CPF quando pessoa física ou razão social e 
CNPJ quando pessoa jurídica. 

12.1.3 – O Agente de Contratação, responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no 
prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

12.1.3.1 – Excepcionalmente e devidamente justificado, o prazo para resposta dos pedidos de 
esclarecimentos ou impugnação poderá ser prorrogado até o último dia útil anterior à data de abertura 
do certame, promovendo-se, se for o caso, o adiamento da sessão pública. 

12.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas diretamente 
no “site” www.licitanet.com.br, no “link” correspondente a este edital. 

12.2 – Existindo a intenção de interpor recurso, o licitante deverá manifestá-la ao Pregoeiro por meio 
eletrônico, em formulário próprio, expressando sucintamente suas razões, exclusivamente pelo site 
www.licitanet.com.br, imediatamente após a divulgação do vencedor. 

12.3 – Declarado vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação 
das razões do recurso, consoante disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.4 – Os demais licitantes ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, no mesmo 
prazo, a contar do término do prazo do recorrente, exclusivamente pelo site www.licitanet.com.br, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, conforme o disposto no subitem 12.8, adiante. 

12.5 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso. 

12.6 – O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

12.7 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade 
Competente adjudicará e homologará, para determinar a assinatura do Contrato. 

12.8 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Prefeitura 
Municipal de Orobó, localizada na Avenida Estácio Coimbra, 19, Centro - Orobó (PE), no horário de 
08h00 as 12h00. 

12.9 - Manifestada a intenção de interpor recurso, o licitante terá o prazo de 3 (três) dias para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para 
apresentar contrarrazões em igual números de dias, cujo prazo correrá a partir do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 

12.10 – Não serão conhecidas as impugnações nem os recursos apresentados fora do prazo legal 
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 
responder pelo Licitante. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito 
de recurso. 

12.11 – Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante. 

12.12 – A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação ao Licitante vencedor. 

12.13 – Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

mailto:licitação_orobo@yahoo.com.br
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitanet.com.br/


 

 

12.14 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

12.15 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 
Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio 
eletrônico, na forma do edital. 

12.16 - O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 

 

13 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO 
SISTEMA DO PROVEDOR: 

13.1 – Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca (quando for o caso) e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

13.1.1 – O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

13.1.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

13.2 – A Proposta de Preços deverá constar a descrição do objeto, as quantidades, a marca (quando 
for o caso) e o valor que deverá ser apresentado em moeda nacional utilizando-se 2 (duas) casas 
decimais para o valor unitário, desprezando-se as demais, declarando-se expressamente que estão 
inclusos todos os impostos, seguros, transportes, embalagens, contribuições sociais etc., bem como 
quaisquer outros custos relacionados com a execução dos serviços e/ou entrega do produto, com 
base nas especificações do Anexo I. 

13.2.1 – Os valores correspondentes aos impostos e demais encargos citados no item precedente, 
deverão ser obrigatoriamente declarados na proposta de preços, sob pena de desclassificação. 

13.2.2 - Validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
apresentação. 

13.3 – Os preços ofertados ou o percentual de desconto, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

13.4 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus exatos termos, bem como de fornecer os 
veículos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição.. 

13.5 – As licitantes que não atenderem rigorosamente esta condição serão DESCLASSIFICADAS. 

13.6 - As empresas que identificarem suas propostas e/ou anexos no Sistema Eletrônico serão 
sumariamente desclassificadas. 

 

14 – DA ABERTURA, DA SESSÃO DE DISPUTA E DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DA 
PROPOSTA VENCEDORA 

14.1 – A partir do horário previsto no edital e no sistema, terá início a sessão pública do PREGÃO 
ELETRÔNICO, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar 
a aceitabilidade das mesmas. 

14.1.1 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que 
não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, 
conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

14.1.2 – Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

14.1.3 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 



 

 

14.1.4 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação; 

14.1.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances; 

14.1.6 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro; 

14.2 - Será adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

14.3 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (DEZ) MINUTOS e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema, quando houver lance ofertado nos últimos 02 (DOIS) 
MINUTOS do período de duração da sessão pública. 

14.4 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (DOIS) 
MINUTOS e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

14.5 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

14.5.1 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

14.6 – Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

14.7 – O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que 
seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o lote, ou seja, 
serão aceitos lances com valores inferiores ao menor lance registrado naquele momento ou com valor 
inferior ao valor da própria empresa desde que o mesmo não coincida com outros lances já 
existentes. 

14.8 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, simultaneamente, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

14.9 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposição do presente edital. 

14.10 – Durante o transcurso da sessão pública, os participantes terão informações, em tempo real, 
sobre os menores valores dos lances de todas as licitantes. O sistema não identificará os autores dos 
lances para os demais participantes e nem para o Pregoeiro. 

14.11 – O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances, quando será aberta automaticamente a fase para considerações finais do Pregoeiro. 

14.12 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

14.12.1 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 
Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no www.licitanet.com.br, quando serão divulgadas 
data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

14.13 – Os licitantes, a qualquer momento, depois de finalizado o item, poderão registrar seus 
questionamentos para o Pregoeiro através do Sistema Provedor, acessando sequencialmente os 
“links” “Relatório de Disputa”, para cada item disputado, “Chat Mensagens” e “Enviar Mensagem”. 
Esta opção ficará disponível até o momento em que o Pregoeiro declarar o licitante vencedor do item. 
Todas as mensagens enviadas constarão no Histórico do Relatório de Disputa. 



 

 

14.14 - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538/2015. 

14.14.1 - Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 14.14, precedente, caso não 
haja envio de lances após o início da fase competitiva. 

14.15 – Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

14.16 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

14.17 – Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

14.18 – A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

14.19 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem:  

14.19.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

14.19.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

14.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

14.19.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle; 

14.20 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

14.20.1 – empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

14.20.2 – empresas brasileiras; 

14.20.3 – empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

14.20.4 – empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

14.21 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 

14.21.1 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

14.21.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.  

14.22 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

14.23 - Será desclassificada a proposta vencedora com valor superior ao preço máximo fixado, ou 
que apresentar preço manifestamente inexequível.  



 

 

14.24. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

14.24.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

14.24.2 - A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput do artigo 59, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.25 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 

14.26 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e 
a ocorrência será registrada em ata; 

14.27 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

14.27.1 – O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

14.27.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

14.27.3 - Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 
de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente, quando for o caso, amostra, 
sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 02 dias úteis contados da 
solicitação. 

14.27.3.1 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

14.27.3.2 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

14.27.3.3 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital 
e no Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 

14.27.3.4 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

14.27.3.5 - Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 
direito a ressarcimento. 

14.27.3.6 - Após a divulgação do resultado final da licitação, quando for o caso, as amostras 
entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 15 dias, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

14.27.3.7 - Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 



 

 

14.28 - A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure 
a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  

14.29 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

14.30 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

14.31 -O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

14.31.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

14.31.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

14.32. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

14.33 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

15 - DA APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA 
PROPOSTA COMERCIAL 

15.1 – Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de 
compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 

15.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

15.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade.adm/consultar_requerido.phpaaa). 

15.1.3 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

15.1.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

15.1.4.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

15.1.4.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

15.1.4.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

15.1.5 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

15.1.6 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

15.1.7 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio da documentação apresentada na plataforma www.licitanet.com.br., em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 



 

 

15.1.8 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
www.licitanet.com.br, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

15.1.9 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

15.1.10 Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez 
por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 
econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos 
consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas 
em lei. 

15.1.11 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 horas sob pena de 
inabilitação. 

15.1.12 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 

15.1.13 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

15.1.14 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

15.1.15 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

15.1.16 Os licitantes encaminharão, para fins de habilitação, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com a proposta de preços, os documentos de habilitação exigidos a seguir, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública; 

15.2 - DA HABILITAÇÃO 

a) Os documentos de habilitação previstos no Termo de Referência serão exigidos apenas do 
licitante cuja proposta tenha sido aceita na fase de julgamento. 

a.1) Os documentos exigidos para fins de comprovação da habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderão ser substituídos pelo registro cadastral no SICAF, quando 
for o caso. 

b) Os documentos necessários para comprovar a habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, caso não estejam contemplados ou válidos no SICAF e a documentação 
comprobatória de qualificação técnica do licitante exigidos no Termo de Referência deverão ser 
enviados por meio da opção “Anexar Documentos de Habilitação”, no menu “habilitanet”, do sistema 
www.licitanet.com.br, quando solicitados pelo Agente de Contratação.    

b.1) Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, 
contados da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.   

b.1.1) É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido acima, por igual período, 
nas seguintes situações: 

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação; 

II - de ofício, a critério do Agente de Contratação, quando constatado que o prazo estabelecido não é 
suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

b.2) Os documentos remetidos por meio da opção “Anexar Documentos de Habilitação”, no menu 
“habilitanet”, do sistema www.licitanet.com.br, poderão ser solicitados em original ou por cópia 
autenticada, caso haja dúvida justificada, a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo 
Agente de Contratação. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/


 

 

c) A verificação pelo Agente de Contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 

d) Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

d.1) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

d.2) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

e) Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

f) Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

g) Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

h) A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista dos beneficiários da Lei Complementar n° 
123/06 somente será exigida para a adjudicação, e não como condição para participação na licitação. 

h.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

h.2) A prorrogação do prazo previsto acima deverá ser solicitada formalmente, via sistema eletrônico, 
dentro do prazo inicial de 05 (cinco) dias úteis concedidos para a regularização da documentação 
fiscal e trabalhista. 

h.3) A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e na legislação, sendo facultado ao 
Agente de Contratação convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

i) Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

i.1) Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

j) Quando permitida a participação de empresas em consórcio, além das disposições legais, as 
empresas deverão se atentar para as regras de habilitação dispostas neste edital, no item “Das 
Condições de Participação”. 

k) Comprovada a regularidade da habilitação, o licitante será reputado habilitado e será declarado 
vencedor do item/grupo/lote. 

l) Para habilitar-se no certame, após a fase de disputa, a empresa arrematante deverá ter 
apresentado no momento oportuno, exclusivamente por meio do sistema, a seguinte documentação: 

15.2.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

15.2.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

15.2.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 



 

 

15.2.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

15.2.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

15.2.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

15.2.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 

15.2.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

15.2.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

15.2.2 - DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

Para comprovar sua qualificação técnico-operacional a empresa deverá apresentar a seguinte 
documentação: 

I – Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o respectivo objeto desta licitação, através da 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.  

15.2.3 - DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes   

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

IV. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

V. Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI. Declaração de que não possui em seu quadro de funcionários, empregados menores de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal) – Anexo III; 

OBSERVAÇÕES:  
 
I) Em caso de restrição quanto à documentação de regularidade fiscal, para que a microempresa ou 
empresa de pequeno porte (que se manifestou como tal conforme item 15.3) regularize sua 
documentação fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial será 
declarado após o término do prazo estipulado na alínea “a” do item 15, podendo ser prorrogado por 
igual período, a critério da Administração, na forma do § 1º. do art. 43 da Lei Complementar 
123/2006; 
 
II) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não regularize sua documentação fiscal no 
prazo estabelecido no inciso “I” da observação decairá seu direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei 14.133/2021 e suas alterações, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, na forma do dispositivo 
legal mencionado. 
 
15.2.4 - DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 



 

 

Para comprovar sua aptidão econômica para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, o 
licitante deverá comprovar de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos a 
seguir, devidamente justificados no presente processo licitatório, restringindo à apresentação da 
seguinte documentação: 
 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelos Cartórios Distribuidores 
competentes, da sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo, 30 (trinta) dias anteriores à data de 
abertura da licitação; 

a.1) Para as empresas sediadas no Estado de Pernambuco deverá apresentar também Certidão 
Licitação 1º e 2º Graus emitidas na forma da Instrução Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na 
Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006. 

l) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;   

b.1) caso de a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos 
referidos no subtópico “b”, limitar-se-ão ao último exercício social;  

b.2) apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último Balanço Patrimonial, devidamente 
assinado por profissional contábil, atestando a boa situação financeira da empresa: 

PG = Liquidez Geral – igual ou superior a 1 
SG = Solvência Geral – igual ou superior a 1 
LC = Liquidez Corrente – igual ou superior 1 
Sendo: 
LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 
SG = AT / (PC+ELP) 
LC = AC / PC 
Onde: 
AC = Ativo Circulante 
RLP = Realizável a Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível a Longo Prazo 
AT = Ativo Total 
 
b.3) Os índices acima descritos poderão ser demonstrados, em folha própria, fazendo-se constar os 
dados do balanço que lhes deram origem; e 

 
JUSTIFICATIVA DE EXIGÊNCIA DE ÍNDICES DE LIQUIDEZ NO EDITAL 

Serão exigidos índices de liquidez corrente e geral, não inferiores a 1, (um), ou seja, para cada um 
real de dívida de curto e de longo prazo, a empresa deverá possuir, no mínimo, um real de recursos 
disponíveis na somatória da mesma fração de tempo, ou seja, no curto prazo e também no longo 
prazo. 

Será exigido ainda, o índice de Solvência Geral, que expressa o grau de garantia que a empresa 
dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Exige-se, de igual modo, que para 
cada 1 (um) real de dívida a empresa disponha de, no mínimo, 1 (um) real correspondente no ativo 
total, ou seja, a empresa demonstrará pela capacidade de liquidação de suas obrigações, levando-se 
em conta todo o seu patrimônio (disponibilidades de curto e de longo prazo e patrimônio 
permanente), o que vale dizer, em caso de encerramento de suas atividades, no momento em que 
venha a ocorrer, a empresa evidenciará total solvência. 

Justificam-se as exigências acima mencionadas, inicialmente, de modo a se avaliar a real situação 
financeira das empresas licitantes, com o objetivo de verificar a capacidade de satisfação das 
obrigações assumidas, além da capacidade de cumprimento dos encargos econômicos decorrentes 
da contratação, considerado o prazo de duração da mesma. 

Com relação aos índices exigidos e respectivos valores, cabe ressaltar tratar-se do mínimo 
usualmente estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a liquidez corrente quanto a 
geral da empresa, além de sua capacidade de solvência, condições essas que asseguram à 
Administração Municipal a plena execução do objeto contratado. 

Nesse sentido, faz-se necessária remissão a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo em especial os TCs 011286/026/08 e 023220/026/06; bem como Acórdãos do Tribunal de 



 

 

Contas da União nº 779/2005 – Plenário e nº 354/2016 – TCU – Plenário. Verifica- se, portanto, que a 
previsão aqui inserida, coaduna-se com o previsto na Lei, com as práticas usuais e com a 
Jurisprudência emanada dos Tribunais de Contas do Estado e União. 

 

15.3 – DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

a) Os licitantes que invocarem a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
proposta comercial feita no sistema do banco provedor no período de acolhimento de propostas, para 
fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar 123/2006, deverão 
apresentar, além da documentação prevista no item 15, na fase de habilitação, os seguintes 
documentos: 

I) Declaração de que não está incursa em nenhuma das vedações do § 4º. do art. 3º da Lei 
Complementar 123/2006. 

II) Certidão expedida pelo Órgão competente, a saber: Registro de Empresas Mercantis (Junta 
Comercial) ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Cartório), conforme o caso, do local onde a 
pessoa jurídica tenha sido registrada, atestando que a empresa se enquadra na condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do artigo 3º. da Lei Complementar 123/2006. 

15.3.1 – OBSERVAÇÕES 

15.3.1.1 - Os documentos deverão ser apresentados em originais, via Internet ou cópias autenticadas 
em cartório ou por servidor da unidade realizadora do Pregão, ou por órgãos da imprensa oficial, 
ficando os mesmos como parte integrante do processo Licitatório nos termos do Art. 70, inciso I, da 
Lei nº 14.133/2021.   

15.3.1.2 - Caso as certidões expedidas pelas Fazendas Estadual e Municipal, quando exigidas, não 
tragam consignados os respectivos prazos de validade, e estes não sejam do nosso conhecimento, 
o(a) Pregoeiro (a) considerará como máximos, os prazos vigentes no Estado do Pernambuco e no 
Município de OROBÓ, 90 (noventa) e 60 (sessenta) dias, respectivamente; 

15.3.1.3 – A não apresentação de qualquer documento citado no presente instrumento convocatório 
constituirá motivo de inabilitação da empresa licitante. 

15.4 – DA PROPOSTA COMERCIAL FEITA NO SISTEMA PROVEDOR 
 
15.4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

15.4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

15.4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

15.4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

15.4.3.2 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

15.4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 



 

 

15.4.6. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

15.4.6.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

15.4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 15.4.3.2 ou 15.4.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

15.4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

15.4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 
da sessão pública e da fase de envio de lances. 

15.4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

15.4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

15.4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

15.4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

15.4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

15.4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

15.4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

15.4.12.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 15.4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

15.4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

15.4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

15.5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

15.5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

15.5.1.1. valor unitário; 

15.5.1.2. Marca (quando for o caso); 

15.5.1.3. Fabricante (quando for o caso);  

15.5.1.4  Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência;  

15.5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 



 

 

15.5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

15.5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

15.5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

15.5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15.5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os veículos, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 

15.5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

15.5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

15.5.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 15.5.9. 

15.5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

 

15.6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

15.6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

15.6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

15.6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

15.6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

15.6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

15.6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

15.6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

15.6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

15.6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor [anual] / [total] / [unitário] do [item] / [grupo]. 

15.6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 



 

 

15.6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

15.6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de  R$ 1,00. 

15.6.10.  O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

15.6.11.  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

15.6.12.  Caso seja adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

15.6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

15.6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

15.6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

15.6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

15.6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

15.6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 

15.6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

15.6.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

15.6.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

15.6.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

15.6.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

15.6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

15.6.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 15.6.14, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos. 



 

 

15.6.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

15.6.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

15.6.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

15.6.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

15.6.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   

15.6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

15.6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

15.6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

15.6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

15.6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

15.6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

15.6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

15.6.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

15.6.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

15.6.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

15.6.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

15.6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

15.6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 



 

 

15.6.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

15.6.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

15.6.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

15.6.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

15.6.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

15.6.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

15.6.22.2.2. empresas brasileiras; 

15.6.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

15.6.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

15.6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

15.6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

15.6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

15.6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

15.6.23.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

15.6.23.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

15.6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

15.7. DA FASE DE JULGAMENTO 

15.7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

15.7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 



 

 

15.7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

15.7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

15.7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

15.7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

15.7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

15.7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 

15.7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

15.7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

15.7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

15.7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

15.7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

15.7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

15.7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

15.7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

15.7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Pregoeiro, que comprove: 

15.7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

15.7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

15.7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

15.7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semintegrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

15.7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 

15.7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

15.7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

15.7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 



 

 

15.7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por 
ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

15.7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   

15.7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço. 

15.7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

15.7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

15.7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

15.7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

15.7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

15.7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 
a proposta do licitante será recusada. 

15.7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

16 – DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 

16.1 – Atendida a todas as exigências mencionadas no instrumento convocatório, o objeto será 
adjudicado ao autor da melhor proposta, desde que devidamente habilitado.  

16.2 – Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para 
receber a Ordem de Fornecimento (OF) ou assinar o contrato no prazo e condições definidos neste 
Edital, visando à execução do objeto licitado. 

16.3 – O Licitante Vencedor terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, 
para assinar o Contrato e/ou aceitar a OF. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado e seja aceito pela Administração, nos termos do art. 90 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

16.4 – Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, para assinatura 
do contrato e/ou retirar a Ordem de Fornecimento (OF) não mantiver as mesmas condições de 
habilitação estará sujeito às penalidades previstas no art. 90 da Lei n.º 14.133/2021 e alterações. 
Neste caso, o(a) pregoeiro (a) examinará as propostas subsequentes e a habilitação dos licitantes, 
observada a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao Edital, podendo ser o 
respectivo licitante convocado para negociar redução do preço ofertado.  



 

 

16.5 – A recusa injustificada do Licitante vencedor em assinar o Contrato e/ou retirar a Ordem de 
Fornecimento (OF), dentro do prazo estabelecido sujeitará, o Licitante à aplicação das penalidades 
previstas no item 6.1. 

16.6 – O Contrato e/ou a Ordem de Fornecimento (OF) poderão ser rescindidos e/ou canceladas pelo 
MUNICÍPIO: 

16.6.1 – Unilateralmente, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma 
das hipóteses contidas na Lei Federal nº 14.133/2021; 

16.6.2 – amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada pelo Município desde 
que haja conveniência para a Administração;  

16.6.3 – judicialmente, nos termos da legislação. 

17 – PRAZO DE VIGÊNCIA, DATAS E LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO E 
FISCALIZAÇÃO 

17.1 – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado para tal 
finalidade, procedendo-se ao registro de ocorrências e adotando-se as providências necessárias ao 
seu fiel cumprimento. A eficácia do contrato dar-se-á após a publicação resumida do instrumento no 
PNCP; 

17.2 – O local de entrega do objeto será definido pelo Município de OROBÓ– PE, através do gestor 
do contrato. 

17.3 – A execução do contrato dar-se-á com o recebimento do objeto, mediante “atesto” a ser dado 
pelo órgão demandante ou por servidor por ele designado para o mister, nos termos da Lei nº 
14.133/2021, como condição para autorização de quaisquer pagamentos. 

 

18 – DO PAGAMENTO 

18.1 – O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias da entrega do objeto/nota fiscal, 
devidamente atestados, através de conta corrente do fornecedor, no Banco por ele indicado, 
contados da data de entrega do boletim de medição, bem como do atestado da execução dos 
fornecimentos, constante no verso da Nota Fiscal, juntamente com o instrumento de autorização, com 
visto do funcionário competente, do setor de recebimento definitivo do objeto.  

18.2 – Na emissão da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), o(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) 
descrever o material, obrigatoriamente, em conformidade com a descrição contida em sua proposta, 
bem como o número do processo e da Ordem de Fornecimento. 

18.3 – Ocorrendo erro(s) na apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is), a(s) mesma(s) será(ão) 
devolvida(s) à(s) Contratada(s) para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data da apresentação da(s) nova(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s). 

18.4 - Os pagamentos poderão ser sustados pela Contratante nos seguintes casos: 

18.4.1 - não cumprimento das obrigações assumidas que possam de alguma forma prejudicar a 
Contratante; 

18.4.2 - inadimplência de obrigações assumidas pela Contratada para com o Município de OROBÓ, 
por conta do estabelecido neste Edital; 

18.4.3 – erros ou vícios na(s) Nota(s) Fiscal(is) de Serviço/Fatura(s). 

18.5 – Os pagamentos serão condicionados à apresentação dos seguintes documentos, junto com 
a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), em originais ou devidamente autenticados: 

18.5.1 - prova de Regularidade referente aos Tributos Federais, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal, devidamente válida; 

18.5.2 - prova de Regularidade referente à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da 
Fazenda Pública Nacional, devidamente válida; 

18.5.3 - prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa, 
devidamente válida; 

18.5.4 - prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, 
devidamente válida; 



 

 

18.5.5 - prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município de OROBÓ, devidamente válida; 

18.5.6 - prova de Regularidade junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, devidamente 
válida; 

18.5.7 - prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
devidamente válida; 

18.5.8 - última guia de recolhimento exigível do FGTS, INSS, PIS e COFINS. 

18.6 – As Provas de Regularidade referentes aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
constantes nos subitens 19.5.1 e 19.5.2, poderão ser substituídas pela Prova de Regularidade 
referente aos Tributos Federais (Certidão Conjunta), expedida pela Receita Federal, devidamente 
válida. 

18.7 – Com vistas a agilizar o procedimento, necessário se faz que a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) 
tragam consignadas o nº do processo que originou a contratação, o nº do contrato e dados bancários, 
com indicação do banco, agência e conta. 

18.8 - É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação de serviços. 

18.9 – A Contratante poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem 
devidas pela Contratada em decorrência de inadimplemento deste Contrato. 

18.10 - É expressamente vedado ao licitante cobrança ou desconto de duplicatas através de rede 
bancária ou de terceiros. 

 

19 – DA ASSINATURA DOCONTRATO 

19.1. Homologado o resultado da licitação, será celebrado o Termo de Contrato, que firmará o 
compromisso entre as partes, com validade de até 12 (doze) meses, a partir da data da sua 
assinatura. 

19.2. Sempre que o proponente vencedor não atender à convocação, nos termos referidos no item 
anterior, é facultada à Administração, dentro do prazo e condições estabelecidos, convocar 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições. 

19.3. O Contrato firmado com o licitante fornecedor observará a minuta do Anexo VI.  

 

20 –DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS E DO REAJUSTE 

20.1 – Os preços serão irreajustáveis, pelo período de 12 meses, contados a partir da data base do 
orçamento, admitindo-se, entretanto, o reajustamento nos termos da legislação pertinente. 

20.2 – O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação do licitante vencedor com vistas à 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 124, I, “d”, da Lei 
14.133/2021, mediante a apresentação de memória de cálculo e demais documentos comprobatórios 
do reajuste solicitado. 

20.3 – O reajuste do preço contratado, após o prazo estipulado no item 20.1 ou quando autorizado 
por lei, terá como índice de reajuste, a variação percentual do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo – IBGE). 

20.4 – Na hipótese de extinção do IPCA-IBGE, utilizar-se-á outro que vier substituí-lo. 

20.5 – A Contratada obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste Edital, os 
acréscimos e/ou supressões que se fizerem necessários, nos serviços em até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial contratado atualizado, exceto as supressões resultantes do acordo celebrado 
entre as partes contratantes, nos termos do art. 125 da Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações. 

20.6 – As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante 
aditamento contratual, a ser emitido pela Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal 
de OROBÓ (PE). 

 

21 – DISPOSIÇÕES GERAIS 



 

 

21.1 – O Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do 
Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na rescisão do contrato ou 
cancelamento da Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

21.2 – Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação. 

21.3 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

21.4 – As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação, obedecidos os princípios que norteiam os atos da Administração 
Pública. 

21.5 – As decisões referentes a este processo Licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por 
qualquer meio de comunicação, inclusive eletrônico, que possibilite o recebimento ou mediante 
publicação no veículo de comunicação oficial do Município. 

21.6 – Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, com base na legislação 
em vigor. 

21.7 – A participação do Licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos do presente 
Edital. 

21.8 – A Administração poderá revogar a presente licitação por interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta ou anulá-la 
por ilegalidade, total ou parcialmente, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 

21.9 – É facultado à Pregoeiro e Equipe de Apoio, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documentação ou informações que deveriam constar originalmente da proposta.  

21.10 – O prazo de execução do fornecimento admite prorrogação, a critério da Administração, 
devendo ser justificado por escrito, ou desde que ocorra algum dos seguintes motivos: 

21.10.1 – Superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de cumprimento do edital; 

21.10.2 – Aumento das quantidades inicialmente previstas no edital, nos limites permitidos na Lei 
Federal 14.133/2021; 

21.10.3 – Impedimento de cumprimento do Edital por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela 
Administração em documentos contemporâneos a sua ocorrência; 

21.10.4 – Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração. 

21.11 – O Pregoeiro poderá desclassificar licitantes até a assinatura do Contrato, por despacho 
fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, se tiver conhecimento de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da 
Licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.  

21.12 – As informações e esclarecimentos relativos à presente Licitação serão fornecidos pelo 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, de acordo com os itens 1.7, 1.8 e 1.9 deste Edital. 

21.13. Os fornecimentos prestados, objetos do presente Edital, serão tratados como contratações 
autônomas e independentes, para todos os fins de direito.  

21.14. Para as Atas de Registro de Preços que contemplem cotas reservadas e cotas principais para 
um mesmo item, sendo os Detentores pessoas jurídicas distintas, a execução das Atas pelos órgãos 
participantes se dará, preferencialmente, de forma simultânea. 

21.13 – As Impugnações de Edital, os Recursos, e solicitações de vistas/cópias dos autos DEVEM 
ser protocoladas na sede da Prefeitura Municipal de Orobó, situada na Avenida Estácio Coimbra, 19 – 



 

 

Centro – OROBÓ-PE - CEP 55.745-000, devendo ser endereçados à Comissão Permanente de 
Licitações da Prefeitura Municipal de OROBÓ. 

21.15 – As comunicações relativas ao Contrato serão consideradas como regularmente feitas, se 
entregues ou enviadas por carta protocolada, por telegrama ou por fax no endereço constante do item 
1.8. 

21.16.  Integram este Edital de Pregão: 

 
ANEXO I – Termo de Referência  
ANEXO II  –. Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos. 
ANEXO III – Modelo de Declaração de Menor de Dezoito Anos 
ANEXO IV– Modelo de Enquadramento ME/EPP 
ANEXO V – Minuta do Contrato 
ANEXO VI – Minuta  de Ata de Registro de Preços 
 
 

OROBÓ (PE),  25 de novembro de 2025. 

 

 

 
 SEVERINO LUIZ PEREIRA DE ABREU 

PREFEITO 

  

  



 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 101/2025  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2025 

 
 

1. DO OBJETO  
 

1.1. Constitui objeto da presente licitação o registro de preços, consignado em ata, pelo prazo 
de 12 (doze) meses, objetivando à eventual aquisição de veículos de transporte escolar 
diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), novo, 0km, 
ano/modelo 2025/2025 ou superior, para atender às necessidades das unidades de 
ensino da Rede Pública Municipal de Orobó/PE. 

 
2. JUSTIFICATIVA  

A presente contratação tem como finalidade primordial a aquisição de Ônibus Rural Escolar 
(ORE) para garantir a universalização e a melhoria do acesso e da permanência dos alunos da 
Rede Pública Municipal de Ensino de Orobó/PE, especialmente aqueles residentes em áreas 
rurais e de difícil acesso. A renovação e a ampliação da frota de transporte escolar são cruciais 
para: 

Garantir o Direito à Educação: Assegurar o acesso e a permanência dos estudantes nas 
escolas, conforme o Art. 208, VII, da Constituição Federal. 

Segurança e Qualidade: Substituir veículos antigos ou inadequados, minimizando riscos 
operacionais e oferecendo um transporte seguro e padronizado, de acordo com as 
especificações do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

Eficiência Administrativa: Atender à crescente demanda de alunos transportados, otimizando 
rotas e reduzindo custos com manutenção corretiva de frota obsoleta. 

Esta aquisição está fundamentada no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e alinhada ao Plano de 
Contratações Anual (PCA) da Secretaria Municipal de Educação, em estrita observância ao 
disposto no Art. 18, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
3. DA COMPRA  

 
3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
 

Item Descrição Unidade Quant Valor Unitário Valor Total 

1 

Ônibus Rural Escolar - ORE 2: Ônibus 
com comprimento total máximo de 
9.000 mm, capacidade de carga útil 
líquida de no mínimo 3.000 kg. 
Descrição Complementar: com 
capacidade mínima de 44 (quarenta e 
quatro) estudantes sentados, mais o 
condutor, e deve ser equipado com 
dispositivo para transposição de 
fronteira, do tipo poltrona móvel 
(DPM), para embarque e 
desembarque de estudante com 
deficiência, ou com mobilidade 
reduzida, que permita realizar o 
deslocamento de uma, ou mais 
poltronas, do salão de passageiros, 

Unidade 02 R$ 421.971,65 R$ 843.943,30 



 

 

do exterior do veículo, ao nível do 
piso interno. 

2 

Ônibus Rural Escolar - ORE 3: ônibus 
com comprimento total máximo de 
11.000 mm, capacidade de carga útil 
líquida de no mínimo 4.000 kg. 
Descrição Complementar: com 
capacidade mínima de 59 (cinquenta 
e nove) estudantes sentados, mais o 
condutor, e deve ser equipado com 
dispositivo para transposição de 
fronteira, do tipo poltrona móvel 
(DPM), para embarque e 
desembarque de estudante com 
deficiência, ou com mobilidade 
reduzida, que permita realizar o 
deslocamento de uma, ou mais 
poltronas, do salão de passageiros, 
do exterior do veículo, ao nível do 
piso interno. 

Unidade 03 R$ 497.152,56 R$ 1.491.457,68 

 
Valor total da Estimativa: R$ 2.335.400,98 (dois milhões, trezentos e trinta e cinco mil, 
quatrocentos reais e noventa e oito centavos) 
 

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
 

3.1.  A pretensa contratação será processada através de pregão, na forma eletrônica, sendo 
utilizado o sistema de registro de preços. 

 
3.2. O critério de julgamento adotado será menor preço por item. 

 
3.3. Não poderão participar os interessados: 

 
4.3.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 
de dissolução ou liquidação; 
4.3.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
4.3.5. Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 
4.3.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14º, da Lei 14.133/21. 

 
3.4. Não será possibilitada a participação das pessoas físicas. 

 
3.5. É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. Como instrumento 

de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. A formação 
de consórcios acarreta risco da dominação do mercado, através de pactos de eliminação 
de competição entre os empresários. No campo de licitações, a formação de consórcios 
pode reduzir o universo da disputa. O consórcio pode retratar uma composição entre 
eventuais interessados: em vez de estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo 
para eliminar a competição. Conforme Acórdão n.º 1165/2012-Plenário, TC 037.773/2011-
9, rel. Min. Raimundo Carreiro, 16.5.2012: Fica ao juízo discricionário da Administração 
Pública a decisão, devidamente motivada, quanto à possibilidade de participação ou não 
em licitações de empresas em consórcio. 

 
3.6. Não será permitida a participação de sociedades cooperativas. 

 
3.7. As empresas deverão dispor em seu contrato social e alterações, quando houver, de 



 

 

atividade compatível com o objeto da contratação. 
 

3.8. A empresa deverá comprovar a regularidade com suas obrigações jurídicas, técnica, fiscal, 
social, trabalhista e econômico-financeira, conforme artigo 62 da Lei 14.133/21. 

 
3.9. A empresa deverá apresentar o catálogo do veículo ofertado, de modo que possibilite a 

análise dos componentes exigidos nas especificações técnicas. 
 
 

5. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS  

5.1.O prazo para entrega do objeto deste termo de referência será de até 90 (noventa) dias 
úteis, contado da emissão da Autorização de Fornecimento ou nota de empenho. 

 
5.1.1. A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser 

rejeitado(s) por não atender(em) à(s) especificação(ões) constantes neste Termo 
de Referência, sem que isto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe 
na relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para entrega 
do(s) novo(s) produto(s) será de até 10 (Dez) dias úteis, contado do recebimento 
da solicitação de troca. 

 
5.1.2. O objeto deste termo de referência deverá ser entregue pela(s) licitante(s) 

vencedora(s), por sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo 
Contratante, no seguinte endereço: Prefeitura Municipal de Orobó, Avenida 
Estácio Coimbra, Nº 19, Centro, Orobó-PE, de segunda à sexta-feira, no 
horário das 08:00hs às 13:00hs. 

 
5.2.O objeto será recebido por servidor designado, na forma do Inciso II, do artigo 140, da Lei 

Federal nº 14.133/21, nos prazos e nos termos estabelecidos neste instrumento, sendo 
atestados, mediante termo circunstanciado, e serão recebidos, conforme o art. 40, II, do 
Decreto Municipal nº 040/2024: 

 
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

 
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação 
escrita do contratado. 

 
5.3.O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as 

especificações definidas em Termo de Referência. 
 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
 

5.1. A aquisição dos veículos será realizada por meio de um procedimento licitatório, conforme 
os preceitos da Lei Federal nº 14.133/2021, que rege as contratações públicas. Esse 
processo visa garantir a transparência, a competitividade e a obtenção da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública, respeitando os princípios da isonomia e da 
legalidade. A modalidade de licitação a ser adotada será o pregão, na forma eletrônica, 
utilizando o sistema registro de preços. 

 
5.2. As empresas participantes do certame deverão atender aos requisitos de habilitação, que 

incluem a regularidade fiscal e trabalhista, bem como a comprovação da capacidade 
técnica e financeira para a entrega dos veículos conforme as especificações exigidas. A 
proposta de preços deverá ser compatível com o mercado, oferecendo uma solução 
vantajosa para o município, e comprovando as exigências técnicas através do catálogo 
dos veículos ofertados. 

 
5.3. A empresa contratada deverá entregar os veículos no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos após a assinatura do contrato, conforme estabelecido neste termo de referência. 



 

 

Esse prazo será essencial para garantir que os veículos possam ser rapidamente 
utilizados pelas secretarias municipais, sem comprometer a execução das atividades 
diárias. A entrega ocorrerá no endereço da Prefeitura Municipal de Orobó, onde a equipe 
responsável realizará a inspeção dos veículos, conferindo as condições de entrega e a 
conformidade com o contrato. O recebimento definitivo dos veículos será realizado em até 
10 (dez) dias após a entrega, permitindo que a Administração Pública realize uma 
verificação final para assegurar que todos os requisitos do termo de referência foram 
cumpridos. Caso algum veículo não esteja em conformidade, o prazo de recebimento 
poderá ser prorrogado até que as correções necessárias sejam realizadas, garantindo a 
qualidade e a adequação dos bens adquiridos. 

5.4. A garantia dos veículos será de, no mínimo, 03 anos, cobrindo defeitos de fabricação e 
assegurando o suporte técnico necessário para eventuais manutenções. A empresa 
contratada deverá realizar a manutenção corretiva durante o período da garantia, sem 
custos adicionais para o município. Essa medida visa garantir que os veículos se 
mantenham em bom estado de funcionamento ao longo de sua utilização. 

 
5.5. Dessa forma, a aquisição dos veículos por meio de licitação representa uma solução 

eficaz para atender às necessidades das diversas secretarias municipais, com um 
processo transparente e eficiente que assegura a obtenção de bens de qualidade. O 
planejamento detalhado do processo licitatório, com a definição clara dos prazos e das 
condições de entrega, contribui para a agilidade na implementação da frota e a melhoria 
nos serviços prestados à população. 

 
 

6. DA GARANTIA DOS BENS 
 

6.1.  O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 
03 (Três) anos, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, sem limitação de 
quilometragem. 

 
6.2.  A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
 

6.3.  A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 
as normas técnicas específicas. 

 
6.4.  Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias. 

 
6.5.  As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 
equipamento; 

 
6.6.  Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dia, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela 
assistência técnica autorizada. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
 

7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e contratuais e demais documentos, 
obriga- se, a contratada a: 

 



 

 

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais 
e civis, decorrentes da execução do objeto, nos termos do art. 121 da Lei 
14.133/2021. 

b) Nos termos do art. 120 da Lei 14.133/2021, a Contratada é responsável pelos 
danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do objeto. 
 
c) Fornecer o(s) produto(s) de acordo com as especificações e quantitativos 
constantes no Termo de Referência. 
 
d) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos 
e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas 
por força da Lei, ligadas ao cumprimento contratual. 
 
e) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o 
local determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem como pelo seu 
descarregamento 
 
f) Manter, durante todo período de execução do objeto, as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 
 
g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto deste, se verificados vícios, defeitos ou incorreções. 
 
h) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Contratante. 
 
i) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à perfeita 
execução do contrato. 
 
j) Indicar preposto que se responderá perante o contrato. 

 
k) Atender prontamente às requisições do Contratante no fornecimento do objeto na 
quantidade e especificações exigidas. 
 
l) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as exigências 
do mesmo. 
 
m) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com poderes 
para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e 
apresentar soluções práticas para quaisquer problemas envolvendo os produtos 
contidos neste Termo de Referência. 
 
n) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere a licitação. 

 
7.2. Caberá ao Contratante as seguintes obrigações: 

a) Efetuar o pedido em conformidade com a discriminação constante no Termo de 
Referência, por meio de Autorização de Fornecimento (AF) ou nota de empenho. 
 

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do 
fornecimento desejado. 
 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
contratante com relação ao objeto do contrato. 
 



 

 

d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
 

e) Acompanhar a execução deste objeto. 

f) Comunicar as irregularidades observadas na entrega do(s) produto(s), formulando 
as exigências necessárias às respectivas regularizações. 

 
8. DA VIGÊNCIA  

 
8.1. O prazo de vigência da correspondente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 

meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste e poderá 
ser prorrogado, por igual período, conforme o art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 

8.2. A vigência dos Contratos provenientes da Ata de Registro de Preços, seguirá o disposto 
nos arts. 105 e 106 da Lei 14.133/2021. 

 
9. DO REAJUSTAMENTO  

 
9.1. De acordo com os art. 2º, § 1º, e art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/01, no prazo inferior a 12 

(doze) meses, contados a partir da data do orçamento estimado, os valores não poderão 
ser reajustados, assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, 
conforme art. 92, V, da lei 
14.133 de 2021. 

 
9.2. Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser utilizado 

será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE. 

 
9.3. A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de

 requerimento pela detentora/contratada, isentando a Administração de concedê-lo de 
ofício. 

 
9.4. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 

poderá ser realizado por simples apostila. 
 

10. DO PAGAMENTO  
 

10.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas 
e procedimentos adotados pelo município, bem como as disposições dos Arts. 141 a 
146 da Lei 14.133/21, em até 30 (trinta) dias consecutivos data da liquidação da 
despesa devidamente atestada. 

 
10.1.1. O procedimento de liquidação das despesas decorrentes de contratos ou seus 

documentos substitutivos, celebrados com a terá início com a apresentação do 
documento de cobrança (nota fiscal, fatura ou recibo), devidamente 
acompanhado de outros documentos ou requisitos exigidos no contrato ou na 
licitação respectiva, os quais subsidiarão o atesto da despesa. 

 
11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA(S) ATA(S) DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS 

CONTRATOS QUE DELA ORIGINAREM 

 

11.1 A Gestão da Ata de Registro de Preços ficará sob a responsabilidade da Secretaria 
de Administração e Gestão, através de seu Secretário. 

11.2 A Gestão dos Contratos provenientes da Ata de Registro de Preços ficará 
sob a responsabilidade do ordenador de despesas da unidade contratante. 

11.3 A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos que dela 



 

 

originarem, sob a responsabilidade do fiscal indicado no contrato. 

11.4 Não obstante a empresa Detentora/Contratada ser a única e exclusiva responsável 
por toda execução contratual, ao Órgão Gerenciador/Contratante é reservado o direito de, 
sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais 
ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados. 

11.5 Caberá ao fiscal da Ata de Registro de Preços e dos Contratos que dela originarem: 
 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 
fornecimento; 
 
b) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, 
principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e 
seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Órgão 
Gerenciador/Contratante quanto da Detentora/Contratada; 

 
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Detentora/Contratada com a finalidade 
de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar 
metas de controle, fiscalização e acompanhamento do fornecimento; 
 
d) Exigir da Detentora/Contratada o fiel cumprimento de todas as condições 
registradas e contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições 
do edital e respectivos anexos; 
 
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto 
ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de 
outro qualquer, que possa comprometer a aderência registrada/contratual e seu 
efetivo resultado; 
 
f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que se 
encontra especificado no presente Termo de Referência, no Edital, na Ata de 
Registro de Preços e respectivo Contrato, assim como observar, para o seu correto 
recebimento; 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Detentora/Contratada; 
 
h) Comunicar formalmente ao seu respectivo Gestor da Ata de Registro de 
Preços 
/Contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a Detentora/Contratada; 
 
i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
Ata de Registro de Preços /Contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

 
11.6 Caberá ao gestor da Ata de Registro de Preços e dos Contratos que dela 

originarem: 

11.6.1 Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das 
penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à Detentora/Contratada. 

 

a) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento; 
 

b) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas 
registradas/contratuais; 

 

c) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal; 



 

 

 

d) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das 
cláusulas registradas/contratuais apontadas pelo fiscal; 

 

e) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Detentora/Contratada, 
mediante a observância das exigências registradas/contratuais e legais; 

f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para 
que o valor da Ata de Registro de Preços e Contratos não seja 
ultrapassado; 

 

g) Orientar o fiscal da Ata de Registro de Preços /Contrato para a adequada 
observância das cláusulas registradas/contratuais. 

 

 
13. DA SUBCONTRATAÇÃO  

 
13.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, não são admitidas neste objeto. 
 
13.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

 
14. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

 
14.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que 

é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

 
14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 
 

14.4. Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

14.5. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados. 

 
14.6. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

 
14.7. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado 

eliminá- los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações. 

 
14.8. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 



 

 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro 
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios 
ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses 
previstas na LGPD. 

 
14.9. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 
a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
14.10. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que 

é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 

 
14.11. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
 

14.12. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

14.13. Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
15.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 
163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: 

 
a) advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

 
b) multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, 
por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 

 
c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; 
d) impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 

 
f) aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

 
14.2 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após 
a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 



 

 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 
16. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA  

 
16.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde 
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a 
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data 
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão 
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP 
× I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 
compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do 
IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses. Na hipótese do referido índice estabelecido 
para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

 

17. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO A – CADERNO DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS DO ÔNIBUS RURAL ESCOLAR – 
ORE 2; 

ANEXO B – CADERNO DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS DO ÔNIBUS RURAL ESCOLAR – 

ORE 3. 

ANEXO C - FICHA DE INSPEÇÃO E ACEITAÇÃO DOS ÔNIBUS ESCOLARES ANEXO D - 

TERMO DE GARANTIA 

 
 
 

Orobó/PE, 19 de novembro de 2025. 
 
 
 
 

Josefa de Abreu Aguiar Galvão 
Secretária Municipal de Educação 

  



 

 

ANEXO A - CADERNO DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS DO ÔNIBUS RURAL 
ESCOLAR – ORE 2 

 
 

1. DAS DEFINIÇÕES: 

1.1. Ônibus Rural Escolar (ORE): Para fins de entendimentos deste Caderno de Informações Técnicas, 
considera-se veículo ORE 2: 

 
1.1.2. Categoria M3: Tipo ônibus projetados e construídos para o transporte de passageiros que 
tenham mais que oito assentos, além do assento do motorista, com Peso Bruto Total superior a 5,0 
(cinco) toneladas. 

1.2. CLASSIFICAÇÃO: 
 

1.2.1. Médio: veículo rural de até 9.000 mm de comprimento, equipado com tanque de combustível 
com capacidade mínima de 140 (cento e quarenta) litros, adequado ao transporte de estudantes do 
ensino básico na zona rural, indicado para uso em vias pavimentadas e não pavimentadas que estão em 
condições precárias de trafegabilidade. 

 

1.3. TIPO: 
 

1.3.1. Ônibus Rural Escolar - ORE 2: ônibus com comprimento total máximo de 9.000 mm, capacidade 
de carga útil líquida de no mínimo 3.000 kg, com capacidade mínima de 44 (quarenta e quatro) 
estudantes sentados, além do assento do condutor, e deve ser equipado com dispositivo para 
transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para embarque e desembarque de estudante 
com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma, ou mais 
poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao nível do piso interno. 

 
2. DOS DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA E COMPLEMENTARES: 

 

2.1. Para a fabricação, montagem e comercialização dos ônibus rurais escolares, objeto da presente 
licitação, é obrigatória a observação das referências dispostas em normas técnicas e legislações de 
trânsito e ambiental vigentes, em especial àquelas diretamente relacionadas ao objeto, conforme 
subitens a seguir, sob pena de não conformidade. 

 

2.1.1. CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO (CTB) E SUAS ATUALIZAÇÕES: 
 

2.1.2. Resoluções do Contran n. º: 14/1998, 48/1998, 87/1999, 128/2001, 157/2004, 223/2007, 

225/2007, 226/2007, 227/2007, 254/2007, 272/2007, 294/2008, 333/2009, 380/2011, 

416/2012, 445/2013, 504/2014, 516/2015 e 556/2015, e suas atualizações. 

2.1.3. Normas ABNT NBR: 5426:1985, 9714:2000, 13776:2006, 11003:2010, 14022:2011, 

15570:2011, 7337:2014, 9491:2015, 10966-1:2015, 6091:2015, 15646:2016, 16558:2017 e 

suas atualizações. 

 

2.1.4. Norma ABNT NBR ISO: 1585:1996, 1176:2006 e suas atualizações. 
 

2.1.5. Resoluções Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 
CONMETRO n. º 06/2008 e n° 01/2009, e suas atualizações. 
 

2.1.6. Resoluções Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA n. º 272/2000 e n. º 
403/2008, nº 415/2009 e suas atualizações. 



 

 

 

2.1.7. Norma Regulamentadora - NR 15/1978 do Ministério do Trabalho e do Emprego e suas 
atualizações. 

2.1.8. Resoluções e Portarias aplicáveis aos veículos para transporte coletivo de estudantes, 
publicadas pelo: CONTRAN, CONAMA, DENATRAN, IBAMA e INMETRO. 

2.1.9. Portaria INMETRO n° 642/2012 e suas atualizações. 
 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

3.1. Sistemas e Componentes; 

 

3.1.1. Chassi; 
 

3.1.1.1. Plataforma (estrutura); 
 

3.1.1.1.1. A plataforma deve ser constituída por longarinas e reforçada com travessas; 
 

3.1.1.1.2. O balanço dianteiro não deve ser superior a 1.600 mm; 

3.1.1.1.3. A plataforma deve permitir ângulos mínimos de: ângulo de entrada (AE) de 25,0° e ângulo 
de saída (AS) de 20,0° e tolerância (AS) ± 3,0°, para entrada e saída de rampa (Figura 01), considerando 
o veículo com sua massa em ordem de marcha, conforme a norma ABNT NBR ISO 1176 e suas 
atualizações: 

 
 
 
 
 
 
 

 

AS AE 

Figura 01 - Imagem ilustrativa. 
 

 

3.1.1.2. TREM DE FORÇA: 

3.1.1.2.1. O motor deve ser dotado de gerenciamento eletrônico de injeção, estar posicionado na parte 
dianteira da plataforma, com sistema de refrigeração adequado com robustez para operações rurais, 
possuir protetor de cárter/radiador, metálico em barras longitudinais com inclinação adequada. 

3.1.1.2.2. O motor deve possuir potência mínimo de 115 (KW) e torque mínimo de 600 (Nm) 
(tolerância de -5%). 

 

3.1.1.2.3. As medições da potência e do torque devem estar em conformidade com as determinações 
da norma ABNT NBR ISO 1585 e suas atualizações. 

 

3.1.1.2.4. Deve ser equipado com dispositivo de bloqueio de ignição com marcha engatada. 
 

3.1.1.2.5. Deve ser equipado com dispositivo que inative o pedal do acelerador acima da velocidade 
de 70 km/h. 



 

 

 

3.1.1.2.6. O bocal de saída do sistema de exaustão do motor deve estar localizado na traseira, inclinado 
para baixo (20° a 25° em relação ao plano horizontal), com a tubulação em posição horizontal. 

3.1.1.2.7. A transmissão deve ser manual e sincronizada. 
 

3.1.1.2.8. A embreagem deve ter acionamento hidráulico. 
 

3.1.1.2.9. O eixo traseiro motriz deve ter rodados duplos, com diferencial equipado com dispositivo de 
bloqueio. 

 

3.1.1.2.9.1. O acionamento do dispositivo de bloqueio do diferencial traseiro deve ser automático, a 
fim de preservar o sistema, sem intervenção do condutor. 

3.1.1.2.9.2. O acionamento do dispositivo de desbloqueio do diferencial para o veículo (quando 
equipado com o sistema todo tempo bloqueado) deve ser automático para todos os itens. 

 

3.1.1.3. SISTEMA DE DIREÇÃO: 
 

3.1.1.3.1. O sistema de direção deve possuir assistência hidráulica ou elétrica; 
 

3.1.1.4. SISTEMA DE SUSPENSÃO E DE RODAGEM (RODAS E PNEUS): 

3.1.1.4.1. Devem ser equipados com 02 (dois) eixos, sendo: 01 (um) dianteiro, direcional, não- trativo e 
01(um) um traseiro, trativo; 

 

3.1.1.4.2. Devem possuir suspensão metálica, com molas do tipo trapezoidal semielíptica ou 
parabólica na dianteira e traseira do veículo com altura e resistência adequadas e justificadas para 
operação em zonas rurais. Na hipótese do tipo de molas parabólica só se admitirá com fixação por 
parafusos nas extremidades e grampos na parte central, por apresentar maior robustez e ser de fácil 
manutenção. 

3.1.1.4.3. Deve ser equipado com 07 (sete) rodas estampadas em aço e seus respectivos pneus, 
sendo 01 (um) conjunto de roda e pneu sobressalente (estepe), com largura do aro (pol): 6,75” ou 7,5”, 
e diâmetro do aro (pol) 17,5” ou 22,5”, de fabricação corrente nacional, e com a devida certificação 
compulsória do INMETRO. 

 

3.1.1.4.4. As rodas devem ser pintadas na cor alumínio ou tonalidades próximas. 
 

3.1.1.4.5. As rodas que não tenham os parafusos posicionados no lado de dentro (off set negativo), 
deverão ser equipadas com protetor de roda, em formato de calota única, ou conter protetor individual 
para cada porca e parafuso, permitindo a preservação dos parafusos de fixação. 

 

3.1.1.4.6. Deve ser equipado, nos eixos dianteiros e traseiros, com pneus radiais, de uso misto, 
opcional com marcação MS, M+S ou M&S, adequados a trajetos de curtas e médias distâncias em 
estradas de terra e de asfalto, com exposição a condições severas de operação tais como: pedras, 
buracos, lama, irregularidades e má conservação. 

 

3.1.1.4.7. Os pneus radiais mistos do veículo obedecerão a banda de sua rodagem, com os seguintes 
desenhos: 



 

 

 

3.1.1.4.7.1. Nos eixos dianteiro e traseiro deve ser equipado com pneus direcional (Figura 02- A). 
Opcional, quando tecnicamente comprovado no projeto técnico, no eixo traseiro poderá ser equipado 
com pneus trativo (Figura 02-B); 

 

 
Figura 02-A- Imagem ilustrativa Figura 02-B- Imagem ilustrativa 

(Modelo pneu direcional) (modelo pneu 

trativo) 
 

3.1.1.4.7.2. Deve ser equipado com rodas de aro 22,5” x 7,5”, para emprego de pneus sem câmara ou 
opcionalmente com rodas 17,5” x 6,75”, para emprego de pneus sem câmara. 

 

3.1.1.4.7.3. Devem ter aplicação e quantidade de pneus conforme tabela abaixo: 

 

Tipo Especificação 
Aplicação e Quantidade 

Eixo Direcional Eixo Trativo 

ORE 2 275/80 R22.5 ou 235/75 R17.5 03 (três) 04 (quatro) 

 

3.1.1.4.7.4. O pneu destinado ao conjunto sobressalente (estepe) deve seguir o aplicado ao eixo 
dianteiro do respectivo veículo. 

3.1.1.5. SISTEMA ELÉTRICO: 
 

3.1.1.5.1. Deve ser equipado com chave geral eletromagnética na caixa de baterias com comando no 
posto do motorista, de fácil acesso. Porém, esta deve possuir proteção quanto ao acionamento 
involuntário, pelo condutor. Adicionalmente, deve haver uma chave geral, com acionamento manual, 
posicionada no compartimento destinado à(s) bateria(s). 

 

3.1.1.5.1.1. Quando do acionamento da chave geral, não devem ser desativadas as funções do 
registrador eletrônico instantâneo inalterável de velocidade e tempo (cronotacógrafo), incluindo o painel 
de leitura do display de cristal líquido (LCD), além das luzes de emergência (pisca alerta). Todos os 
demais circuitos devem permanecer desligados, bem como as luzes dos interruptores e do painel de 
controles devem manter-se apagadas. 

 

3.1.1.5.1.2. No caso de a chave geral ser acionada com o motor em condição de funcionamento, este 
deverá permanecer nesta condição, incluindo os sistemas elétricos, até que a chave de ignição seja 
desligada. Após o desligamento da ignição, o motor e o sistemas elétricos não poderá poderão voltar a 
funcionar até que a chave geral seja reativada. 

 

3.1.1.5.2. O sistema elétrico deve atender ao especificado nos itens 47 e 49 da norma ABNT NBR 
15570 e suas atualizações. 



 

 

3.1.1.5.3. Deve estar equipado com alternador de corrente com capacidade igual ou superior a 80 Ah. 

3.1.1.5.4. Deve ser equipado com sistema elétrico de 24 V DC, devem possuir 02 (duas) baterias com 
capacidade individual mínima de 100 Ah. 

 

3.1.1.5.4.1. A(s) bateria(s) deve(m) possuir a(s) certificação(ões) compulsória(s) e registro(s) junto ao 
INMETRO e estar(em) acondicionada(s) em uma única estrutura metálica devidamente iluminada e 
com dreno, e o seu deslocamento deve ser de fácil operação. 

3.1.1.5.4.2. Caso a bateria seja acondicionada em estrutura metálica com material sujeito à corrosão, 
deverá receber tratamento anticorrosivo. 

3.1.1.6. SISTEMA DE FREIOS 

3.1.1.6.1. Deve ser equipado com freio de serviço pneumático e/ou hidráulico, com regulagem 
automática do sistema de freio. 

 

3.1.1.6.2. O freio de estacionamento deve ter acionamento pneumático ou mecânico. 

3.1.1.6.3. Devem ser atendidos os critérios definidos na norma ABNT NBR 10966 e suas 
atualizações, para o método de ensaio e os requisitos mínimos para avaliação dos sistemas de freios. 

 

3.1.1.7. RAIO DE GIRO 
 

3.1.1.7.1. Os valores dos raios de giro do ORE devem obedecer aos limites de manobrabilidade 
(esterçamento) conforme tabela abaixo. Esses valores são relativos a uma curva de 360º (Figura 03). 

 

 
Tipo 

Raios de Giro (mm) 

Manobrabilidade 

REEP 

(máximo) 

REEG 

(máximo) 

RIEG 

(mínimo) 

ART 

(máximo) 

ORE 2 12.500 11.500 1.500 1.000 

Condições de Esterçamento Máximo Máximo Qualquer* máximo 

 
Nota: *Desde que os OREs estejam percorrendo um trajeto inscrito no REEP. 

 

Legendas: 

 

• REEP - Raio externo entre paredes; 

• REEG - Raio externo entre guias; 

• RIEG - Raio interno entre guias; 

• ART - avanço radial de traseira. 

 



 

 

 
 

 

 
Figura 03 – Imagem ilustrativa 

 
 

3.1.2. CARROÇARIA: 
 

3.1.2.1. GABINETE EXTERNO: 
 

3.1.2.1.1. As tampas do bocal do tanque de combustível e do tanque do Agente Redutor Líquido de 
NOx Automotivo (Arla 32), quando o veículo for equipado com o sistema SCR, devem estar protegidas 
de poeira e lama por meio de duto flexível, interligando a carroçaria ao tanque de combustível, e deve 
possuir dreno. Este duto não deve interferir na operação de abertura e fechamento do bocal. 

3.1.2.1.1.1. A posição do bocal do tanque de combustível deve ser colocada de forma que não dificulte a 
abertura da tampa do bocal e, consequentemente, seu abastecimento, obedecendo a capacidade 
mínima do tanque estabelecida no item 1.2. 

 

3.1.2.1.2. O tanque de combustível e o tanque do Arla 32 (quando existente) devem possuir protetor 
metálico com resistência compatível para garantir as suas integridades quanto aos possíveis impactos, 
e com orifícios para minimizar o acúmulo de resíduos. 

 

3.1.2.1.3. Todos os componentes estruturais devem receber tratamento anticorrosivo e antirruído. 

3.1.2.1.4. Deve ser equipado com para-barros de borracha, com dimensões compatíveis para a 
retenção de impactos de resíduos. 

3.1.2.2. COMPRIMENTO TOTAL: 
 

3.1.2.2.1. O comprimento total da carroceria deve ser de ≤ 9.000 (mm), com tolerância de 8% total do 
veículo. 

3.1.2.2.2. O comprimento total é a distância entre 02 (dois) planos verticais perpendiculares ao plano 
longitudinal médio do veículo e que tangenciam a dianteira e a traseira da carroçaria. 

3.1.2.2.3. Todos os componentes do veículo, inclusive qualquer um que se projete da dianteira ou 
traseira (para-choques, etc.), devem estar contidos entre esses 02 (dois) planos, exceto ganchos para 
conexão de reboque. 

 

3.1.2.2.4. A medida dimensional do balanço traseiro do ORE deve ser de, no máximo, 71% da medida 
dimensional do entre eixos. 

 

3.1.2.3. LARGURA INTERNA: 



 

 

 

3.1.2.3.1. A largura interna do veículo deve ser de 2.300 (mm) (tolerância ±5). 

3.1.2.3.2. Havendo largura interna maior do que a definida no item 3.1.2.3.1, respeitadas as 
tolerâncias, os bancos dos estudantes devem ser aumentados no seu comprimento em valor igual a 
esta diferença, mantendo-se inalterada a dimensão de 300 mm de largura do corredor de circulação, 
conforme subitem 3.1.3.5. deste anexo. 

 

3.1.2.4. LARGURA EXTERNA: 

3.1.2.4.1. A largura externa máxima dos Ônibus escolares deve ser medida pela distância entre 02 
(dois) planos paralelos ao plano longitudinal médio, e que o tangenciam em ambos os lados deste 
plano. 

 
3.1.2.4.1.1. A largura deve ser de no máximo de 2.600 mm. 
 

3.1.2.4.2. Na determinação da largura estão incluídos todos os componentes dos OREs, inclusive 
qualquer projeção lateral (cubos das rodas, apoios da porta de serviço, para- choques, perfis, frisos 
laterais e aros de rodas), estando excluídos os espelhos retrovisores externos, luzes de sinalização, 
indicadores/sistema de controle de pressão dos pneus, e para- lamas flexíveis. 

3.1.2.5. ALTURA EXTERNA: 
 

3.1.2.5.1. A altura externa máxima veículo entre o plano de apoio e um plano horizontal tangente à 
sua parte mais alta deve ser de 3.500 mm, considerando todos os componentes fixos entre estes 02 
(dois) planos. 

 

3.1.2.6. PARA-CHOQUE: 

3.1.2.6.1. Deve ser equipado, em cada extremidade, com para-choque do tipo envolvente, 
devidamente reforçado na parte interna para absorver impactos, com extremidades encurvadas ou 
anguladas, com as faces inferiores coincidentes com as faces inferiores das saias das carroçarias. 

 

3.1.2.6.2. A altura máxima dos para-choques deve ser obtida entre o plano da face inferior, entre seu 
ponto central e o pavimento, estando o ORE com sua massa em ordem de marcha, conforme disposto 
na norma ABNT NBR ISO 1176 e suas atualizações. 

3.1.2.6.3. A altura máxima do para-choque traseiro em relação ao plano de apoio das rodas é de 400 
mm. 

3.1.2.6.4. Devem ser instalados no para-choque traseiro, sensores de aproximação. 
 

3.1.2.6.5. Para atender a especificação do ângulo mínimo de saída o ORE pode contar com para-
choque traseiro retrátil (Figura 04). 



 

 

 

 
Figura 04 – Imagem ilustrativa 

 

3.1.2.6.6. No para-choque traseiro retrátil devem ser aplicados dispositivos refletivos de segurança. 

3.1.2.6.7. O formato, posicionamento e o dimensionamento do para-choque traseiro retrátil ficam a 
critério do fornecedor, devendo constar no projeto técnico do ORE e não devem ser considerados para 
fins de medição do ângulo de saída. 

3.1.2.7. SAIAS: 
 

3.1.2.7.1. A altura das saias laterais da carroçaria em relação ao plano de apoio às rodas, medida no 
centro do entre eixos, deve ser de 550 (mm) (tolerância de -5%). 

 

3.1.2.7.2. Os componentes do veículo, tais como: tanque de combustível; tanque de arla; e sistema de 
escapamento não devem ultrapassar a linha da saia (tolerância de 150 mm abaixo da saia). 

 

3.1.2.7.3. Devem ser instalados reforços internos (metálicos) nas saias dianteiras. 
 

3.1.2.8. SISTEMA DE ILUMINAÇÃO EXTERNA E DE SINALIZAÇÃO: 
 

3.1.2.8.1. O conjunto óptico do veículo deve ser ajustado conforme o projeto de cada fornecedor, 
admitindo-se uma tolerância de ±10% nas dimensões verticais citadas nas respectivas resoluções do 
CONTRAN. 

3.1.2.8.2. Deve dispor de lanternas intermitentes de luz branca, dispostas nas extremidades da parte 
superior dianteira e de luz vermelha dispostas nas extremidades da parte superior traseira, ativadas em 
conjunto com o acionamento da porta de serviço. 

 

3.1.2.8.3. Deve ser provido de lanterna de freio elevada (brake light) instalada na máscara traseira, 
com seu centro geométrico sobre a linha central vertical do veículo. A intensidade de luminosidade da 
lanterna elevada deve garantir, no mínimo, a mesma luminosidade produzida pelas demais luzes de 
freio. 

3.1.2.8.4. Deve ser provido de lanterna de marcha-a-ré adicional instalada na máscara traseira, 
abaixo da lanterna de freio elevada (brake light). A intensidade de luz emitida pela lanterna de marcha-
a-ré deve ser de, no máximo, 900 (novecentas) candelas em direção abaixo do plano horizontal. O seu 
acionamento deve ser conjugado com as demais lanternas de marcha-a-ré. 

3.1.2.8.5. A lanterna de freio elevada (brake light) deve ser combinada com as lanternas de freio, não 
devendo ser agrupada, combinada ou reciprocamente incorporada com qualquer 



 

 

outra lanterna, só podendo ser ativada quando da aplicação do freio de serviço. 
 

3.1.2.8.6. Para efeito de segurança na utilização de marcha-a-ré, deve ser incorporado um sinal com 
pressão sonora de 90 dB(A), entre 500 e 3.000 Hz, medido a 1.000 mm da fonte em qualquer direção, 
que deve funcionar de maneira sincronizada com as luzes de marcha- a-ré. O dispositivo acústico, do 
tipo sirene, deve estar localizado na parte traseira do veículo. 

3.1.2.8.7. Deve possuir, em cada lado da carroçaria e na traseira, em distâncias aproximadamente 
iguais, lanternas na cor âmbar, agrupadas a retrorrefletores, conforme previsto na Resolução Contran 
n° 227/2007 e suas atualizações. 

 

3.1.2.9. COMUNICAÇÃO VISUAL E TÁTIL: 
 

3.1.2.9.1. No projeto de comunicação visual interna e externa do veículo, devem ser atendidos todos os 
conceitos e critérios definidos na seção 7 da norma ABNT NBR 14022 e suas atualizações. 

3.1.2.9.1.1. No projeto de comunicação visual e tátil do ORE, não se aplicam os subitens 7.2.3.2, 
7.2.3.3, 7.2.3.4, 7.3.2.3 e 7.3.6.3 da norma ABNT NBR 14022. 

3.1.2.9.2. Devem possuir 04 (quatro) SIA (Símbolo Internacional de Acesso), localizados: 01 (um) no 
para-brisa; 01 (um) no painel traseiro; 01 (um) na lateral direta da porta do DPM; e 01 (um) na lateral 
esquerda, próximo à janela do condutor. 

 
3.1.2.9.2.2. O SIA localizado na lateral direita da porta do (DPM) deve ser posicionado, verticalmente, na 
metade da medida da altura da faixa lateral e, horizontalmente, correspondendo à metade da medida da 
largura da porta. 
 
3.1.2.9.2.3. O SIA localizado no para-brisa deve ser afixado, obrigatoriamente, na porção inferior direita 
deste. 

3.1.2.9.3. Devem ser utilizadas simbologias específicas em todas as informações e orientações 
existentes no interior do veículo. 

3.1.2.9.4. Deve ser aplicado dispositivo de sinalização tátil nas colunas e/ou balaústres próximas às 
poltronas preferenciais. 

 

3.1.2.9.5. A cor externa do veículo deve ser “Amarelo Escolar” (referência da cor: 1.25Y 7/12 
- Tabela de Cartelas Munsell), pintada em sistema poliuretano bi componente, com espessura da camada 
seca entre 50 e 60 µm, sem prejuízo da faixa definida abaixo. 

3.1.2.9.6. Na traseira e nas laterais das carroçarias, deve ser pintada, em toda a sua extensão, uma faixa 
horizontal com as seguintes especificações: cor preta com 400 mm ± 10 mm de altura, a meia altura da 
carroçaria, na qual deve ser inscrita, em letras maiúsculas, o dístico “ESCOLAR”, na tipologia Arial, 
com altura da letra de 280 mm ± 10 mm, na cor “Amarelo Escolar”, pintado em sistema poliuretano bi 
componente, e espessura da camada seca entre 50 e 60 µm. 

 

3.1.2.9.7. Deve ser pintada ou adesivada no vidro do para-brisa uma película na cor preta para 
proteção solar do condutor, com altura de 280mm ±10mm, contendo de forma centralizada o dístico 
“ESCOLAR”, na cor amarela, com altura da letra de 200mm, na tipologia Arial, devendo ser legível pelo 
lado externo do veículo. 



 

 

3.1.2.9.8. Não é permitida a instalação de caixa de vista. 
 

3.1.2.9.9. Nas laterais direita e esquerda do veículo, no centro da altura da faixa de identificação 
definida no Item 3.1.2.9.6, devem ser pintadas ou adesivadas, devendo ser protegidas com verniz. 

 

3.1.2.9.10. Excepcionalmente, por solicitação formal da SME, as marcas institucionais poderão ser 
ajustadas bem como, por solicitação formal do ente federado, poderá ser acrescida a marca 
institucional local. 

3.1.2.9.11. Na máscara traseira do veículo, devem ser pintadas ou adesivadas, devendo ser 
protegidas com verniz. 

3.1.2.9.12. Na máscara traseira do ORE deve ser afixado um adesivo refletivo na cor preta, protegido 
por verniz, contendo a expressão “Disque Denúncia: 3677-1100”, na tipologia Arial, devendo ser 
protegido com verniz. 

3.1.2.9.13. Na máscara traseira da carroçaria, deve ser afixada uma placa de sinalização de limitação 
de velocidade confeccionada em adesivo refletivo, devendo ser protegida com verniz. 

 

3.1.2.9.14. Os dispositivos refletivos de segurança devem ser afixados respeitando-se os 
posicionamentos, equidistantes de, no mínimo, 03 (três) dispositivos ao longo da medida do entre 
eixos, 02 (dois) na medida do balanço traseiro e 01 (um) na medida do balanço dianteiro do veículo, de 
acordo com o estabelecido na Resolução Contran n° 445/2013. 

 

3.1.2.10. PAINEL TRASEIRO: 
 

3.1.2.10.1. O painel traseiro deve ser totalmente fechado, sem área envidraçada. 

3.1.2.10.2. Deve existir, no painel traseiro, compartimento com acesso externo, para a guarda do 
conjunto sobressalente (estepe) e dos equipamentos mínimos necessários para a sua substituição 
(macaco hidráulico e chave de roda), triângulo e dispositivo para rebocador. 

 

3.1.2.10.2.1. As ferramentas obrigatórias e demais dispositivos devem possuir sistema de fixação, 
rígida ou flexível, para perfeita retenção durante o deslocamento do veículo. 

 

3.1.2.10.3. O compartimento deve possuir internamente, luminária(s) com luminosidade adequada 
para a sua utilização e dispositivo do tipo lençol de borracha, quando aplicável, para proteção do para-
choque durante o procedimento de operação do estepe. 

 

3.1.2.10.4. A guarda e a retirada do estepe deverão ser executadas através da utilização de um 
dispositivo embarcado que possibilite a realização dessas operações por apenas 01 (uma) única pessoa. 

 

3.1.2.11. PORTA DE SERVIÇO E DEGRAUS: 

3.1.2.11.1. A porta de serviço do veículo deve ser posicionada atrás do eixo dianteiro (direcional), o 
mais próximo possível deste, atendendo os requisitos técnicos e construtivos. 

 

3.1.2.11.2. O vão livre mínimo para passagem deve ter 650 mm na largura, sendo que a altura obtida a 
partir do patamar de embarque deve ser no mínimo de 1.800 mm. 



 

 

3.1.2.11.3. Para efeito da largura útil da porta de serviço, deve ser garantida uma altura entre 700 e 
1.600 mm (tolerância de +5%), relativa ao nível do primeiro degrau, sendo que a dimensão pode ser 
reduzida em até 100 mm quando esta medição for feita no nível da pega mãos (Figura 05). 

 

Figura 05 – Imagem ilustrativa 
 
 

3.1.2.11.4. A porta de serviço deve ser de folha simples, do tipo dobradiça ou sedan, o seu sistema de 
movimentação deve ser pneumático. 

3.1.2.11.5. A folha da porta de serviço deve abrir de forma que o seu lado interno fique voltado para a 
área de acesso do veículo, quando for o caso. A abertura e fechamento da porta devem ser feitas na 
velocidade máxima de 0,33 m/s. 

3.1.2.11.6. Os dispositivos de movimentação da porta de serviço não podem ser posicionados de forma 
a obstruir a passagem, nem colocar em risco a integridade física dos estudantes, tanto no embarque 
como no desembarque. 

 

3.1.2.11.7. A porta de serviço deve conter área envidraçada em sua parte superior e inferior que 
corresponda a no mínimo 60% de sua área de superfície. 

3.1.2.11.8. Todos os vidros utilizados devem ser de segurança, conforme disposto nas normas ABNT 
NBR 9491 e Resolução Contran n° 254/2007 e suas atualizações. 

3.1.2.11.9. A porta de serviço deve contar com dispositivos que permitam, em caso de emergência, a 
abertura manual, pelo interior do veículo e pelo seu lado externo. 

3.1.2.11.10. No lado interno do veículo, o mecanismo do dispositivo de emergência deve estar 
posicionado acima da parte superior da porta de serviço, ao alcance dos estudantes, devidamente 
protegido para evitar o seu acionamento acidental. Deve possuir legenda que permita a sua 
identificação e o método de operação. 

 

3.1.2.11.11. A porta de serviço deve possuir em sua estrutura uma fechadura externa com chave. 
 

3.1.2.11.12. Devem ter um sistema de segurança que não permita a abertura da porta de serviço 
quando em circulação. O procedimento de abertura e fechamento da porta de serviço deve ser feito 
exclusivamente pelo condutor. 

 
3.1.2.11.12.1 O dispositivo de segurança pode permitir a abertura da porta de serviço em velocidades 
inferiores a 05 km/h, exclusivamente para procedimento de parada para embarque e desembarque de 
estudantes. No entanto, deve haver indicação ótica e sonora no 



 

 

painel de controle, para alerta sobre qualquer porta aberta. 
 
3.1.2.11.12.2. O procedimento de abertura e fechamento da porta de serviço do veículo deve ser feito 
exclusivamente pelo condutor. 

3.1.2.11.13. A porta de serviço, quando com acionamento, pneumático deve possuir um sistema de 
segurança do tipo antiesmagamento. 

 

3.1.2.11.14. O sistema de bloqueio da porta de serviço deve liberar o funcionamento do acelerador do 
veículo, somente com a porta fechada. 

 

3.1.2.11.15. Os apoios para embarque e desembarque devem ser na cor amarela e guarnecer a entrada 
e saída do veículo, instalados sempre no interior da carroçaria, admitindo-se fixá- los na folha da porta 
de serviço, desde que somente se projetem para o exterior quando estas estiverem abertas. 

 

3.1.2.11.16. Adicionalmente, quando não existir balaústre no piso do salão imediatamente após o 
último degrau de acesso, devem ser instalados corrimãos inferiores (tipo bengala), no poço dos 
degraus, posicionados entre o piso interno e o patamar do degrau da escada, mantendo-se um vão 
livre mínimo de 650 mm. 

 

3.1.2.11.17. Deve possuir, quando aplicável, um pega mão instalado na folha da porta de serviço, cuja 
posição deve estar a 400 mm e a 1.000 mm de altura, medidos a partir do piso do primeiro degrau, 
formando simetria aproximadamente paralela à inclinação da escada. 

3.1.2.11.17.1. Os apoios de embarque não podem obstruir o acesso, nem reduzir a largura efetiva do 
corredor interno de circulação. 

 

3.1.2.11.18. A porta de serviço do veículo deve possuir vedação que não permita a entrada de água e 
poeira no seu interior. A vedação deve ocorrer com a utilização de dispositivo do tipo borracha nas suas 
extremidades da porta de serviço. 

3.1.2.11.19. Os procedimentos de abertura da porta de serviço pelos lados externo e interno (nos 
casos de emergência) devem constar no Manual do Usuário. 

 

3.1.2.11.20. As dimensões a serem observadas na construção dos degraus da escada devem ser 
conforme tabela abaixo: 

 

Referências Dimensões (mm) 

Mínima Máxima 

A - 500 

B 120 350 

C 250 - 

 

3.1.2.11.21. A escada de acesso ao veículo deve ser construída com 03 (três) degraus. Admitir-se-á, 
quando aplicável, 02 (dois) degraus - (Figura 06). 



 

 

 

 
 

Figura 06 - Imagem ilustrativa 

Referências: 
 

• A = altura em relação ao solo. 

• B = altura do espelho do degrau. 

• C = profundidade do piso do degrau. 

 

3.1.2.11.22. No mínimo 01 (uma) luminária deve ser instalada na região de embarque e desembarque 
do veículo, com índice de luminosidade não inferior a 30 lux, medida a 1.000 mm acima da superfície 
dos degraus da escada, acionada pelo mecanismo de abertura da porta de serviço. Essa iluminação 
deve possibilitar a visualização da área externa ao veículo, junto à porta de serviço. 

3.1.2.11.23. Os degraus da escada devem possuir um perfil de acabamento na cor amarela, junto as 
suas bordas ou arestas, com largura mínima de 10 mm. 

 

3.1.2.11.24. A superfície de piso dos degraus deve possuir características antiderrapantes. 

3.1.2.11.25. No piso do primeiro degrau deve ser instalado 01 (um) dreno para escoamento de água 
(Figura 07), posicionado, obrigatoriamente, no lado deste voltado para o sentido de deslocamento do 
veículo. 

 

Figura 07 – Imagens ilustrativas 

3.1.2.12. Dispositivo de Poltrona Móvel (DPM), equipamento instalado no veículo para transposição 
de fronteira para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, 
que permita realizar o deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do 
veículo, ao nível do piso interno, devidamente certificado pelo Inmetro nos termos da Portaria Inmetro nº 
151, de 2016, suas complementares, e demais normativos do Inmetro aplicado à transposição de 
fronteira. 

 

3.1.2.12.1. Devem ser equipados com DPM, conforme disposto na norma ABNT NBR 16558 e suas 
atualizações, no que couber, e possuir 01 (uma) poltrona móvel obrigatória, totalizando, no mínimo, 02 
(duas) poltronas reservadas para o estudante com deficiência ou com mobilidade reduzida. Não deve 
ser instalado o banco individual com o assento basculante. 



 

 

 

3.1.2.12.1.1. O(s) mecanismo(s) do sistema principal dos movimentos verticais, ascendentes e 
descendentes, da poltrona móvel do DPM não devem possuir componentes que, devido à natureza do 
projeto destes, possuam acabamentos superficiais e/ou elementos de retenção/vedação de fluído não 
compatíveis com a exposição contínua às partículas abrasivas presentes em atmosferas de ambientes 
rurais. 

3.1.2.12.2. Devem ter um local apropriado para a acomodação de no mínimo uma cadeira de rodas, e 
a(s) poltrona(s) móvel(is) deve(m) dispor de um cinto de segurança de três pontos e um colete torácico 
de quatro pontos, conforme disposto na norma ABNT NBR 16558 e suas atualizações, no que couber. 
(Figura 08). 

Figura 08 - Imagens ilustrativas. 

 

3.1.2.12.3. Deve dispor de uma porta dedicada posicionada na lateral do veículo após a porta de 
serviço. A porta do DPM, quando na condição de aberta, não pode obstruir o vão de acesso da porta de 
serviço. A abertura e fechamento da porta do DPM pode possuir acionamento manual ou automático. 
Deve possuir trava de segurança ou chave que impeça sua abertura acidental pelo interior do veículo, 
possuir vedação e proteção impedindo a entrada de água e poeira no interior do veículo. 

 

3.1.2.12.4. A porta dedicada de acesso ao DPM deve ter abertura de 180º (tolerância de -15º), largura 
mínima de 800 mm, proporcionando um vão livre de no mínimo 300 mm para a movimentação das 
pernas do usuário durante o embarque e desembarque, e altura de 1.350 mm, tolerância de ±10%, 
proporcionando um vão livre de 900 mm acima da linha do assento da poltrona móvel. 

3.1.2.12.5. A porta dedicada deve possuir um dispositivo do tipo batente de borracha com pino trava 
para manter a porta aberta mesmo em pisos inclinados, garantindo a segurança do usuário durante a 
operação do DPM. 

 

3.1.2.12.6. As instruções de uso e informações a serem observadas nos procedimentos de embarque 
e desembarque por meio de Dispositivo de Poltrona Móvel devem estar afixadas na parte interna da 
porta dedicada do DPM, em local de fácil visualização, obrigatoriamente na porção central desta e, 
preferencialmente, na altura da visão do operador. Os tamanhos de caracteres, símbolos e desenhos 
das instruções de uso devem ser tal que possibilite a fácil visualização e perfeito entendimento do 
funcionamento do dispositivo. 



 

 

3.1.2.13. PARA-BRISA E JANELAS: 
 

3.1.2.13.1. O vidro do para-brisa deve ser de vidro de segurança laminado, conforme a norma ABNT 
NBR 9491 e suas atualizações. Além de vidro de segurança laminado, o para-brisa deve ser do tipo 
bipartido. 

 

3.1.2.13.2. Todos os vidros utilizados nas janelas devem ser de segurança, conforme disposto na norma 
ABNT NBR 9491, na Resolução CONTRAN 254/2007, e suas atualizações. 

3.1.2.13.3. As janelas laterais devem ser construídas com vidros móveis, capazes de deslizar em 
caixilhos próprios. 

 

3.1.2.13.4. As janelas laterais devem possuir na sua parte inferior vidros fixos (bandeira) e sua altura 
deve ser 1/3 (um terço) da altura da janela. Janelas de acabamento, de complementação ou de 
necessidades estruturais podem ser totalmente fixas. 

 

3.1.2.13.5. A abertura dos vidros móveis superiores, exceto as janelas de acabamento e/ou 
complementação, por questões de segurança, deve ser de 150 mm (tolerância de -05 e +10 mm) em 
cada uma das folhas, que contará com limitadores de abertura, fixados nas estruturas das esquadrias, e 
de difícil remoção (Figura 09). 

 

Figura 09 – Imagem ilustrativa 

 

3.1.2.13.6. As janelas devem possuir dispositivos que permitam os seus travamentos, exceto para a 
janela localizada no posto de comando. 

 

3.1.2.13.7. 1. A altura deve ser de, no mínimo, 700 mm. Exceto para janelas de acabamento e/ou 
complementação de necessidades estruturais. 

 

3.1.2.13.8. A altura do peitoril da janela, medida da parte inferior exposta do vidro em relação ao piso 
interno, deve estar entre 700 e 1.000 mm. Excetuando-se: 

 

a) as janelas localizadas no posto de comando; 
 

b) as janelas localizadas nas regiões das caixas de rodas ou patamares elevados. 

3.1.2.13.9. As janelas devem possuir barra de proteção, soldada na estrutura dos vidros fixos, (Figura 
10). 

 



 

 

 
Figura 10 – Imagem ilustrativa. 

 

3.1.2.13.10. Todos os vidros das janelas que não interferem nas áreas envidraçadas indispensáveis 
à dirigibilidade do veículo, conforme o Anexo da Resolução Contran n° 254/2007 e suas atualizações, 
devem ser escurecidos originalmente, sem a utilização de películas específicas, na tonalidade verde, 
sendo esta cor incorporada durante o processo de fabricação do vidro (vidro colorido na massa), e suas 
características devem atender às especificações da tabela abaixo: 

 

Propriedad 

e 
Descrição 

 
Sigla Mediçã

o 

 

 

Fatores 
luminosos 

Transmissão de luz (%)  TL ≤ 78,0 

    

 
Reflexão (%) 

 
Extern

a 

 
RLe 

 
≤ 7,2 

 
Intern

a 
RLi ≤ 7,2 

  

     

 Transmissão energética 

(%) 

 
TE ≤ 52,4 

     

 
Reflexão energética (%) 

Extern
a 

REe ≤ 5,8 

    

 

Fatores de 
energia 

 Interna REi ≤ 5,8 

    

    

Absorção 
 

Abs% ≥ 41,0 
  

     

 Fator solar  FS ≤ 0,632 

     

 Coeficiente de  
CS ≤ 0,726 

 
sombreamento 

 

    

Transmissã 
o 

térmica 

 

Fator U 

  

UW/m2/
K 

 

≤ 5,76 

 

    

 

3.1.2.13.11. Todos os vidros das janelas, do para-brisa, além das divisórias internas, quando 
existente, devem cumprir com as prescrições de segurança no que se refere ao modo de 
fragmentação, resistência ao impacto da cabeça e resistência a abrasão, conforme Resolução Contran 
n° 254/2007 e suas atualizações. 

 

3.1.2.13.12. Admite-se quebra-vento na janela do condutor, desde que, quando aberto, não seja 
projetado mais do que 100 mm em relação à lateral do veículo. 



 

 

3.1.2.14. GABINETE INTERNO: 
 

3.1.2.14.1. A altura interna em qualquer ponto do corredor central de circulação de estudantes, medida 
verticalmente do piso do veículo ao revestimento interior do teto, deve ser de no mínimo 1.900 mm. 

 

3.1.2.14.2. Todas as superfícies do piso devem ser em alumínio lavrado, podendo ser utilizado outros 
materiais nas caixas de rodas e piso da cabine do condutor. 

3.1.2.14.3. As superfícies do piso do Dispositivo de Poltrona Móvel, degraus internos, área de 
embarque e desembarque, rampas internas e de acesso ao veículo devem possuir características 
antiderrapantes. 

 

3.1.2.14.4. Quando da utilização de madeira, compensado naval ou equivalente como contra piso, 
deve haver tratamento específico para evitar apodrecimento, ação de fungos, entre outros. 

3.1.2.14.5. Todos os componentes estruturais abaixo do piso, incluindo a parte interna da saia da 
carroçaria, quando construídas com materiais sujeitos à corrosão, devem receber tratamentos 
anticorrosivo e antirruído. 

 

3.1.2.14.6. As tampas de inspeção eventualmente existentes no piso do veículo devem estar 
montadas e fixadas de modo a não poderem ser deslocadas ou abertas sem a utilização de 
ferramentas ou chaves. 

3.1.2.14.7. Os dispositivos para abertura das tampas de inspeção ou de acabamento (por exemplo: 
perfis, sinalizadores, entre outros) do piso não podem ultrapassar 6,35 mm (1/4”) do nível do piso. 

 

3.1.2.14.8. Não pode ser instalado qualquer acessório ou equipamento sobre as tampas que dificulte a 
realização de inspeção ou manutenção nos agregados mecânicos. 

3.1.2.14.9. Devem ser instalados, no assoalho, no mínimo, 06 (seis) drenos para escoamento de água, 
nas seguintes localizações: 02 (dois) na traseira, 02 (dois) na dianteira e 02 (dois) no centro. 

 
3.1.2.14.9.2. Os drenos traseiros do assoalho devem ser instalados alinhados próximo à linha frontal do 
assento da última fileira de poltronas dos estudantes, de modo que possibilitem abertura e fechamento 
de forma operacional. 
 

3.1.2.14.10. IDENTIFICAÇÃO DOS DESNÍVEIS E LIMITES: 

3.1.2.14.10.1. Deve ser instalado um perfil de acabamento na cor amarela com largura mínima de 10 
mm, para identificação de todos os desníveis existentes ao longo do salão de estudantes, abrangendo 
inclusive regiões expostas das caixas de rodas e degraus, quando existentes. 

 

3.1.2.14.10.2. Na região da porta de serviço deve ser instalado um perfil de acabamento na cor 
amarela com largura mínima de 10 mm, para identificação dos limites do piso interno. 

 

3.1.2.15. VENTILAÇÃO INTERNA: 

3.1.2.15.1. Os dispositivos de ventilação devem assegurar a renovação do ar no ORE de pelo 



 

 

menos 30 (trinta) vezes por hora. 
 

3.1.2.15.2. A quantidade mínima de dispositivos de ventilação para garantir a renovação do ar no 
interior do veículo deve ser de 05 (cinco) tomadas de ar forçada (ventilador) e 2 (duas) tomada de ar 
natural (cúpula). 

 

3.1.2.15.3. Os dispositivos de ventilação devem estar localizados o mais próximo possível do eixo 
longitudinal do veículo. 

3.1.2.15.4. Os dispositivos de ventilação devem ser instalados alternadamente, e localizados ao longo 
do teto de maneira uniforme, quando a distância entre centros das escotilhas do teto assim permitir. 

 

3.1.2.15.4.1 As tomadas de ar natural devem estar instaladas nas escotilhas do teto, de acordo com o 
projeto técnico do veículo. 

 

3.1.2.15.5. Os dispositivos de ventilação devem estar protegidos para possibilitar sua utilização em 
dias chuvosos. 

3.1.2.15.6. Deve haver um sistema de desembaçador do vidro do para-brisa constituído por trocador 
(es) de calor do tipo líquido/ar, não sendo admitido aquecimento pelo princípio de efeito “Joule”, com 
velocidades e capacidade de vazão suficiente para o desembaçamento do vidro, principalmente no 
campo de visão principal do condutor. 

 

3.1.2.15.7. Para conforto térmico do condutor, deve haver ventilação de ar que possua uma vazão 
mínima de 550 m³/h. 

3.1.2.16. ILUMINAÇÃO INTERNA: 
 

3.1.2.16.1. O sistema de iluminação do salão de estudantes e da região da porta de serviço do ORE 
deve propiciar níveis adequados de iluminação que facilitem o embarque, o desembarque, a 
movimentação e o acesso às informações pelos estudantes, principalmente daqueles com baixa visão. 

3.1.2.16.2. A iluminação do veículo deve ser produzida por fonte de luz com o acionamento instalado 
no posto de comando, sendo a alimentação feita por, no mínimo, 02 (dois) circuitos com interruptores 
independentes, de modo que o segundo interruptor permita, no mínimo, 50% da iluminação total para 
minimizar reflexos no para-brisa. 

 

3.1.2.16.3. O índice mínimo de luminosidade interna deve ser de 45 lux, medido a 500 mm acima do 
nível de qualquer assento localizado a partir da segunda fileira de poltronas, a contar do posto de 
comando. 

 

3.1.2.16.4. No posto de comando, e na primeira fila de poltronas atrás dele, admite-se uma iluminação 
com índice de luminosidade não inferior a 30 lux, de maneira a minimizar reflexos no para-brisa e nos 
espelhos retrovisores internos. 

3.1.2.16.5. No posto de comando devem ser instaladas 02 (duas) luminárias com controles 
independentes. 

 

3.1.2.17. REVESTIMENTO INTERNO: 

3.1.2.17.1. Os materiais utilizados para revestimento interno devem possuir características de 



 

 

retardamento à propagação de fogo e não podem produzir farpas em caso de rupturas, devendo 
proporcionar ainda, isolamentos térmico e acústico. 

3.1.2.17.2. O compartimento do motor e o sistema de exaustão devem ter isolamento acústico e térmico 
com no mínimo 16 mm. 

 

3.1.2.17.3. O revestimento interno com painéis laminados deve ser na cor cinza claro (gelo). 
 

3.1.3. MOBILIÁRIO / POLTRONA DO CONDUTOR / CONCEPÇÃO: 

3.1.3.1. O projeto da poltrona do condutor deve considerar as prescrições do banco e sua ancoragem, 
definidas pela Resolução Contran n° 445/2013 e suas atualizações. 

3.1.3.1.1. A forração original da poltrona, se na cor preta, pode ser mantida, a critério da 
encarroçadora. 

 

3.1.3.1.2. A poltrona deve ser hidráulica e anatômica, regulável e estofada com material 
antitranspirante. 

3.1.3.1.3. Quando aplicável, devem haver, também, a regulagem lateral para facilitar o acesso do 
condutor ao posto de comando, quando o veículo for equipado com caput interno de acesso ao motor. 

 

3.1.3.2. DIMENSÕES GERAIS: 

3.1.3.2.1. O assento da poltrona deve ter as seguintes dimensões: 
 

a) largura entre 400 e 500 mm; 
 

b) profundidade entre 380 e 450 mm; 
 

c) Altura do encosto variando de 480 mm a 650 mm, excluído o apoio de cabeça. 
 

3.1.3.3. POSICIONAMENTO: 
 

3.1.3.3.1. A poltrona do condutor deve permitir variações na altura entre 400 e 500 mm (tolerância ± 
10 mm), atendendo a uma variação de curso de 100 mm (tolerância ± 10 mm) e ser instalada de modo 
que a projeção do seu eixo de simetria no plano horizontal coincida com o centro do volante de direção. 
A medição deve ser efetuada na parte frontal, no centro do assento. 

3.1.3.3.1. A poltrona do condutor deve permitir regulagem de altura com movimento vertical, oferecendo 
no mínimo 04 (quatro) posições de bloqueio, quando a regulagem for por meio de estágios (e não 
milimétrica). 
 

3.1.3.3.2. A poltrona do condutor deve possuir deslocamento lateral para melhor acesso e 
posicionamento do condutor (exceto quando não existir capo do motor, no posto de comando), além de 
permitir o deslocamento longitudinal. 

3.1.3.4. CINTO DE SEGURANÇA: 
 

3.1.3.4.1. Deve ser instalado cinto de segurança de 03 (três) pontos, com mecanismo retrátil para o 
condutor. O cinto não pode causar incômodo nem desconforto, inclusive as oscilações 



 

 

decorrentes do sistema de amortecimento da poltrona. 
 

3.1.3.4.2. O cinto de segurança para o condutor e suas ancoragens devem estar em 
conformidade com os requisitos das normas ABNT NBR 6091 e 7337 e suas atualizações. 

3.1.3.5. POLTRONAS DOS ESTUDANTES: 
 

3.1.3.5.1. CONCEPÇÃO: 
 

3.1.3.5.1.1. O projeto das poltronas deve considerar as prescrições do banco e sua ancoragem, e 
devem ser comprovadas com o relatório de teste de poltronas, conforme prevê a Portaria Denatran nº 
190/2009, e suas alterações. 

 

3.1.3.5.1.2. As poltronas devem ser do tipo sofá, com assentos inteiriços ou individualizados, não 
devem possuir encosto alto de cabeça ou pega mão e podem possuir apoio para acomodação dos pés. 

3.1.3.5.1.3. As poltronas devem ter o assento e o encosto estofados e revestidos em vinil lavável 
antideslizante. 

3.1.3.5.1.4. Na parte traseira das poltronas deve ser utilizado revestimento em tecido liso, sem estampa 
ou cobertura plástica, na cor azul, na tonalidade mais próxima possível do revestimento da poltrona. 

 

3.1.3.5.1.5. A parte traseira das poltronas deve ser totalmente fechada, inexistindo quaisquer arestas, 
bordas ou cantos vivos. 

3.1.3.5.1.6. Deve ser evitado que parafusos, rebites ou outras formas de fixação estejam salientes. 

3.1.3.5.1.7. Deve possuir pelo menos 02 (duas) poltronas individuais ou 01 (uma) poltrona dupla ou 
01 (uma) poltrona tripla, disponível para uso preferencial de estudantes com deficiência ou mobilidade 
reduzida. Alternativamente as poltronas de uso preferencial poderão ser individualizadas, porém 
preservando a quantidade mínima de 02 (dois) assentos para uso preferencial. 

 

3.1.3.5.1.8. Para possibilitar a identificação dos assentos preferenciais pelos estudantes com 
deficiência visual, a coluna ou o balaústre junto ou próximo a cada banco deve apresentar dispositivo 
tátil, conforme subitem 7.3.2 da norma ABNT NBR 14022. 

 

3.1.3.5.1.9. A identificação visual das poltronas preferenciais deve ser feita através de adesivo aplicado 
no vidro. 

 

3.1.3.5.1.10. As poltronas preferenciais devem ter características construtivas que maximizem o 
conforto e a segurança, tais como: 

a) posicionamento de forma a não causar dificuldade de acesso; 
 

b) identificação visual na cor amarela, aplicada no apoio de braço e no encosto frontal da poltrona, 
contrastando com as demais poltronas, de forma a ser facilmente percebida; 

c) apoio de braço (lateral - lado do corredor de circulação) do tipo basculante; 



 

 

d) cintos de segurança subabdominal, complementados por coletes torácicos de 04 (quatro) pontos de 
fixação, que não deve comprometer a utilização dos cintos quando forem utilizados por estudantes sem 
deficiência (Figuras 11). 

 
Notas: 
 

a) Quando o colete torácico não for utilizado, o seu posicionamento não dever dificultar a acomodação 
dos estudantes. 

b) Os coletes torácicos devem estar fixados nos cintos de segurança subabdominais, de forma que, 
quando das suas não utilizações, não sejam removidos. 

 

 

Figura 11 – Imagens ilustrativas 
 

3.1.3.5.2. DIMENSÕES GERAIS: 
 

3.1.3.5.2.1. A altura máxima do assento, em relação ao local de acomodação dos pés, deve ser de 
400 mm (Figura 13). Esta dimensão será medida na linha média do referido assento, na sua parte 
frontal. Para assentos sobre caixas de rodas, pode-se adotar altura mínima de 350 mm. 

 

3.1.3.5.2.2. A largura da poltrona deve ser medida tomando como base a metade da profundidade do 
assento, tendo como dimensões (tolerância de +10%) (Figura 12): 

 

a) 400 mm para a poltrona simples com 01 (um) assento; 
 

b) 800 mm para a poltrona dupla com 02 (dois) assentos inteiriços ou individualizados; 
 

c) 1.000 mm para a poltrona tripla com 03 (três) assentos inteiriços ou individualizados. 



 

 

 

 
 

Figura 12 - Imagens ilustrativas. 
 

3.1.3.5.2.3. A profundidade do assento deve ser de 350 mm (tolerância de +5%), tomada na linha de 
centro do assento, a partir dos seus prolongamentos. 

3.1.3.5.2.4. A altura do encosto, referida ao nível do assento, deve ser de 650 mm (tolerância de +5%) 
(Figura 13), tomada na vertical, na metade da largura do assento, a partir da interseção do assento 
com encosto. 

 

3.1.3.5.2.5. O ângulo do assento com a horizontal deve estar compreendido entre 5º e 15º (Figura 
13). 

 

3.1.3.5.2.6. O ângulo do encosto com a horizontal deve estar compreendido entre 105º e 115º (Figura 
13). 

3.1.3.5.2.7. A distância livre entre a extremidade frontal de um assento de uma poltrona e o espaldar 
ou anteparo que estiver à sua frente, medida no plano horizontal, deve ser ≥ 300 mm. 

 

3.1.3.5.2.8. Todas as medições relacionadas a poltronas devem ser realizadas ao longo da linha de 
centro do encosto/assento (Figura 13). 

 

Figura 13 – Imagem ilustrativa 

3.1.3.5.3. POSICIONAMENTO: 



 

 

3.1.3.5.3.1. A disposição das poltronas deve ser estabelecida considerando-se as características da 
linha, o nível de serviço, a aplicação operacional, as dimensões da carroçaria, a localização da porta de 
serviço e a posição do motor. 

 

3.1.3.5.3.2. Todas as poltronas devem ser posicionadas de forma a não causar dificuldade de acesso e 
acomodação aos estudantes, principalmente aqueles com deficiência ou mobilidade reduzida. Não 
devem existir vãos livres, lateral, em relação ao revestimento interno, e longitudinal, em relação ao 
anteparo a frente da poltrona posicionada posteriormente à porta de serviço. Caso existam, estes não 
podem ser superiores a 50 mm, a fim de preservar a integridade física dos estudantes. 

 

3.1.3.5.3.3. Serão admitidas poltronas duplas e/ou triplas inteiriças ou individualizadas nas últimas 
fileiras posteriores à porta de serviço dos OREs. 

3.1.3.5.3.4. Não será admitida a instalação de poltrona simples, na última fileira junto ao painel traseiro 
interno, posicionada no centro do corredor. 

3.1.3.5.3.5. As poltronas serão dispostas em fileiras, conforme a classificação/tipo do ORE e deve ser 
a seguinte: (Figura 14). 

a) No lado esquerdo do sentido de marcha: poltronas de 800 ou 1.000 mm; 
 

b) No lado direito do sentido de marcha: poltronas de 1.000 mm ou 800 mm dependendo da 
configuração do ônibus. 

 

Figura 14 - Imagem ilustrativa. 
 

3.1.3.5.4. APOIO DE BRAÇO: 
 

3.1.3.5.4.1. As poltronas citadas abaixo devem ser providas de apoio lateral para o braço, tipo 
basculante, com comprimento máximo de 90% da profundidade da poltrona. A largura do apoio deve 
ser de no mínimo 30 mm. 

a) preferenciais destinadas aos estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida, na cor amarela; 
 

b) posicionadas opostas e anteriormente à porta de serviço (individual), na cor preta; 
 

c) posicionadas sobre as caixas de rodas, na cor preta, quando estas possuírem a altura do assento 
mais elevada em relação às demais poltronas. 

3.1.3.5.4.2. O posicionamento do apoio de braço não pode reduzir a largura do encosto da 



 

 

poltrona, em mais de 20 mm, exceto para poltronas aplicadas ao DPM ou reservadas localizadas de 
forma adjacente a este dispositivo. 

3.1.3.5.4.3. O apoio de braço deve estar recoberto com espuma moldada ou injetada, revestido com 
material ou fibra sintética, ou então com outro material resiliente sem revestimento, não possuindo 
extremidades contundentes. 

 

3.1.3.5.5. ENCOSTO DE CABEÇA: 
 

3.1.3.5.5.1. O encosto de cabeça deve ser recoberto com espuma moldada ou injetada revestida com 
o mesmo material da poltrona. Não será admitido encosto de cabeça nas poltronas dos estudantes, 
sendo permitido apenas encosto alto. 

 

3.1.3.5.6. CINTO DE SEGURANÇA: 

3.1.3.5.6.1. Cada poltrona simples deve ser equipada com 01 (um) cinto de segurança subabdominal. 
 

3.1.3.5.6.2. As poltronas simples que estiverem posicionadas na frente do vidro do para-brisa e/ou do 
corredor de circulação devem estar equipadas com cinto de segurança retrátil. 

 

3.1.3.5.6.3. Cada poltrona dupla deve ser equipada com 02 (dois) cintos de segurança 
subabdominais. 

3.1.3.5.6.4. Cada poltrona tripla deve ser equipada com 03 (três) cintos de segurança subabdominais. 

3.1.3.5.6.5. As poltronas preferenciais devem ser equipadas com cintos de segurança subabdominal, 
complementados por coletes torácicos de 04 (quatro) pontos de fixação, que não deve comprometer a 
utilização dos cintos quando forem utilizados por estudantes sem deficiência (Figuras 11). 

 

NOTAS: 

 

a) Quando o colete torácico não for utilizado, o seu posicionamento não dever dificultar a 
acomodação dos estudantes. 

 

b) O colete torácico deve estar fixado nos cintos de segurança subabdominais, de forma que, quando 
da sua não utilização, não seja removido. 

 

3.1.3.5.6.6. Os cintos de segurança deverão estar devidamente homologados e atenderem às 
especificações das Normas ABNT NBR 6091 e 7337, e da Resolução Contran n. º 48/1998, e suas 
atualizações. 

3.1.3.5.7. PORTA-MATERIAL ESCOLAR E PORTA-MOCHILA: 
 

3.1.3.5.7.1. Na parte traseira das poltronas deve existir porta-material escolar, com a parte inferior 
fechada, confeccionado em rede de nylon, e a sua dimensão deve ocupar toda a largura dos encostos, 
e deve ser equipado com uma travessa central para proporcionar a devida resistência (Figuras 15). 

 

3.1.3.5.7.2. No anteparo localizado na frente dos bancos preferenciais e no anteparo localizado na 
frente do primeiro banco atrás da porta de serviço, deve existir porta-material 



 

 

escolar, com a parte inferior fechada, confeccionado em rede de nylon, e a sua dimensão deve ocupar a 
largura do anteparo, e deve ser equipado com uma travessa central para proporcionar a devida 
resistência. 
 

3.1.3.5.7.3. Quando da instalação de poltrona simples, o porta-material escolar deve ser instalado na 
lateral (revestimento interno), com a parte inferior fechada, confeccionado em rede de nylon, e a sua 
dimensão deve ocupar a largura do anteparo, e deve conter uma travessa central para proporcionar a 
devida resistência. 

 

3.1.3.5.7.4. Quando da instalação de poltrona dupla atrás de poltrona simples, deve ser instalado 
porta-material escolar, sendo 01 (um) atrás do encosto da poltrona simples e o outro na lateral 
(revestimento interno), com a parte inferior fechada, confeccionados em rede de nylon, e as suas 
dimensões devem ocupar, respectivamente, a largura do encosto e a largura da lateral (revestimento 
interno). Devem conter uma travessa central para proporcionar a devida resistência. 

 

Figura 15 – Imagem ilustrativa 
 

3.1.3.5.7.5. O Porta mochila deve ser preso ao teto (Figura 16) no sentido longitudinal dos OREs, 
posicionado sobre a fileira de poltronas, com comprimento total igual a extensão desta, e medindo 400 
mm de largura e 300 mm de altura (tolerância de +5%), medidos a partir da janela e do teto, 
respectivamente, confeccionado em módulos de chapas de aço com espessura de 1,20 mm (3/64”) 
dotado de espaços vazados para redução de peso e harmonia visual e com tratamento superficial 
(pintura eletrostática a pó na cor cinza médio ou preta. 

 

Figura 16 – Imagem ilustrativa 
 

3.1.3.5.7.6. Os componentes devem possuir bordas arredondadas nas extremidades (sentido 
longitudinal) e os suportes de apoio devem ser confeccionados em aço com espessura mínima de 
3,175 mm (1/8”), com o mesmo tratamento superficial, distribuídos uniformemente ao longo do porta-
mochila. 

3.1.3.5.7.7. Em cada extremidade do porta-mochila, quando for necessário, deve existir uma ponteira 
confeccionada em material metálico, com seu contorno para acabamento em perfil de plástico de 
engenharia, no mínimo em PVC. 

 

3.1.3.5.7.8. Os módulos de chapas de aço do porta-mochila deverão ser unidos aos suportes de apoio 
através de solda ou parafusos, arruela depressão e porca autofrenante, não defendo possuir arestas 
cortantes. 

3.1.3.6. CORREDOR DE CIRCULAÇÃO: 



 

 

 

3.1.3.6.1. O corredor central de circulação deve ficar livre de obstáculos que afetem a segurança 
e integridade dos estudantes e sua largura deve ser de 300 mm (tolerância de 

+10%). 
 

3.1.3.6.2. A largura do corredor medida nas poltronas localizadas sobre as caixas de rodas, que 
possuem apoio de braço, deve ser de 300 mm, obtida na linha do assento do banco, medida, 
horizontalmente, até o ponto equivalente da poltrona oposta ao corredor, desconsiderando-se a medida 
obtida entre os braços. 

 

3.1.3.7. LIXEIRA: 
 

3.1.3.7.1. Deve ser instalada na parte dianteira, próxima à porta de serviço, 01 (uma) lixeira com 
capacidade ≥ 09 (nove) litros, e outra na parte traseira, no fundo do corredor central de circulação, com 
a mesma capacidade. 

 

3.1.3.7.2. As lixeiras devem possuir drenos. 
 

3.1.3.7.3. A lixeira na parte traseira do veículo pode ser fixada na posição longitudinal ao corredor. 
 

3.1.3.8. ANTEPAROS E PAINÉIS DIVISÓRIOS: 
 

3.1.3.8.1. Deve estar provido de anteparos/painéis divisórios na mesma tonalidade do revestimento 
interno, com dimensões de 800 mm ±50 mm de altura, folga entre 50 mm e 60 mm em relação ao piso 
e largura mínima correspondente a 80% da largura do banco. Estes anteparos devem estar 
posicionados: 

 

a) na frente de cada banco voltado para a porta de serviço; 

b) atrás do posto de comando, complementado na parte superior com vidro de segurança. 

c) na frente de cada banco localizado imediatamente após a porta complementar do DPM. 
 

3.1.3.8.2. Só é permitido vidro no anteparo atrás do posto de comando. 
 

3.1.3.8.3. Não são permitidos materiais que produzam farpas quando rompidos. Na utilização de vidros 
deve ser atendida a norma ABNT NBR 9491 e suas atualizações. 

 

3.1.3.9. COLUNAS, BALAÚSTRES, CORRIMÃOS E APOIOS NO SALÃO DE 
ESTUDANTES: 

3.1.3.9.1. Não deve existir colunas, balaústres ou corrimãos ao longo do corredor de circulação, 
exceto coluna(s) tátil(eis) para identificação da(s) poltrona(s) preferencial(ais). 

 

3.1.3.9.2. Para situações onde a distância do banco em relação ao anteparo ou ao banco frontal for 
superior a 400 mm, deve ser instalado um apoio (pega mão) fixado na parede lateral do ORE, 
confeccionado em material resiliente. 

 

3.1.3.10. POSTO DE COMANDO: 
 

3.1.3.10.1. Deve ser instalado após o para-brisa um protetor frontal contra os raios solares (quebra-
sol), do tipo sanefa e, na janela lateral do condutor, uma cortina, com limitador de abertura, ou outro 
dispositivo de proteção solar, que não obstrua o campo de visão do espelho 



 

 

retrovisor externo esquerdo. 
 

3.1.3.10.2. O posto de comando deve ser projetado sem o uso de material condutor de calor e de 
forma a minimizar os reflexos provenientes da iluminação interna no para-brisa. 

3.1.3.10.3. O posto de comando deve possuir espaço aberto ou fechado para acomodação de 
pertences do condutor: com capacidade de no 8 (oito) litros. 

 

3.1.3.11. PAINEL DE CONTROLES: 

3.1.3.11.1. A localização, identificação e iluminação dos controles indicadores e lâmpadas- piloto 
devem estar de acordo com a Resolução Contran n° 225/2007 e suas atualizações. 

3.1.3.11.2. Os comandos principais do veículo (chave de seta, farol, abertura de porta de serviço, 
limpador de para-brisa, alavanca de câmbio, ignição, entre outros) devem estar posicionados para 
permitir fácil alcance ao condutor que não tenha que deslocar-se da posição normal de condução do 
ORE. 

 

3.1.3.11.3. As botoeiras localizadas no painel de controle (chave de seta, farol, abertura de porta de 
serviço, limpador de para-brisa, entre outros) não devem permanecer acesas quando a chave de ignição 
estiver desligada, e quando a chave geral for acionada. 

3.1.3.12. ÁREA RESERVADA PARA GUARDA DA CADEIRA DE RODAS: 
 

3.1.3.12.1. No salão de estudantes ou próximo do posto do condutor, deve haver uma área reservada, 
com uma chapa de apoio para fixação da cadeira de rodas fechada (figura 17), fixada no piso, com 
dimensões mínimas de: altura 60 mm, largura 280 mm e comprimento 400 mm, conforme imagem 
ilustrativa abaixo, exceto quanto o veículo dispor de bagageiro para o transporte de cadeira de rodas. 

 

Figura 17 - Chapa de apoio para fixação da cadeira de rodas - imagem ilustrativa 
 

3.1.3.12.2. Deve haver também um dispositivo de fixação da cadeira de rodas do tipo cinto para 
assegurar a mesma na posição durante a movimentação do veículo para todos os casos de 
acomodação da cadeira de rodas. 

 

3.1.4. CONFORTO TÉRMICO E ACÚSTICO: 
 

3.1.4.1. Deve apresentar nível de ruído interno inferior a 85 dB (A) em qualquer regime de rotação. A 
medição deve ser conforme a norma ABNT NBR 9714 e suas atualizações, com o ORE parado, na 
condição de rotação máxima do motor, a 75% dessa rotação, e em condição de marcha lenta. 

 

3.1.4.2. As temperaturas nas superfícies do compartimento dos estudantes e posto de comando não 
podem ser superiores a 35o C com o sistema de climatização interna desligado, medidas a uma 
distância radial de 50 mm das superfícies, nos pontos mais críticos das seguintes regiões: 



 

 

 

a) motor; 

b) sistema de exaustão do motor; 
 

c) sistema de transmissão; 
 

d) piso; 
 

e) teto. 
 

3.1.4.3. As medições devem ser realizadas nas seguintes condições: 
 

a) temperatura normal de funcionamento do motor, indicada pelo fabricante; 

b) temperatura ambiente interna estabilizada com a externa, em uma faixa entre 22 e 26º C; 
 

c) umidade relativa do ar abaixo de 70%; 
 

d) medições realizadas após 01(uma) hora de funcionamento do motor; 
 

e) mínimo de 05 (cinco) leituras em cada região indicada, com intervalo de 03 minutos. 
 

3.1.4.4. No posto de comando o Índice de Bulbo Úmido Termômetro de Globo (IBUTG) deve ser 
inferior a 30,5º C, medido conforme a NR 15/78 e suas atualizações, em qualquer condição de trabalho. 

3.1.5. PROTEÇÃO CONTRA RISCOS DE INCÊNDIO: 
 

3.1.5.1. Não devem ser utilizados no compartimento do motor quaisquer materiais de isolamento 
acústico inflamáveis, nem materiais suscetíveis de se impregnarem de combustível, lubrificantes ou 
outras substâncias combustíveis, salvo se os referidos materiais estiverem protegidos por revestimento 
impermeável. 

3.1.5.2. Devem ser tomadas as devidas precauções para evitar o acúmulo de combustível, óleo 
lubrificante ou qualquer outra substância combustível em qualquer parte do compartimento do motor. 

 

3.1.5.3. Todos os elementos de fixação, juntas, entre outros associados à divisória do compartimento 
do motor ou outra fonte de calor, devem ser resistentes ao fogo. 

3.1.5.4. Devem estar equipados com pelo menos 01 (um) extintor de incêndio instalado em local 
sinalizado e de fácil acesso ao condutor, obrigatoriamente localizado no posto do condutor, em 
conformidade com as Resoluções Contran n. º 157/2004, n. º 333/2009 e n. º 556/2015, e suas 
atualizações e possuir a certificação compulsória e registro junto ao Inmetro. 

 

3.1.6. ACESSÓRIOS: 
 

3.1.6.1. DISPOSITIVO PARA REBOQUE: 
 

3.1.6.1.1. Devem ser instaladas 04 (quatro) conexões tipo gancho para reboque, fixadas por solda nas 
longarinas do chassi, sendo 02 (duas) na parte dianteira do ORE e 02 (duas) na parte traseira, de 
maneira que não haja interferência entre o cambão e os para-choques 



 

 

quando em operação de reboque. 
 

3.1.6.1.2. As conexões para reboque devem suportar operação de reboque do ORE com carga 
máxima, em rampas não pavimentadas de até 6% de inclinação, bem como em trajetórias circulares. 

 

3.1.6.1.3. Para maior segurança nas operações de reboque, o ORE deve possuir na parte dianteira, 
em local de fácil acesso e com identificação clara, 01 (uma) tomada para ar comprimido quando 
aplicável e 01 (um) conector para sinais elétricos. 

3.1.6.1.4. A necessidade da tomada para ar comprimido está condicionada à existência de sistemas 
de freio pneumático. 

3.1.6.2. DESLIZADORES TRASEIROS (PASSA-BALSA): 

3.1.6.2.1. Devem possuir 04 (quatro) deslizadores traseiros (passa-balsa), sendo 02 (dois) centrais e 
01 (um) em cada lateral, para facilitar o deslizamento e absorver os impactos provenientes de 
interferências com os desníveis do solo. 

 

3.1.6.2.2. No projeto dos deslizadores traseiros deve ser prevista a proteção inferior das saias laterais, 
ao longo do balanço traseiro, e que as linhas de projeção do comprimento dos deslizadores não 
interfiram com os demais componentes existentes na parte inferior do chassi. 

 

3.1.6.3. SISTEMA DE MONITORAMENTO INTERNO: 
 

3.1.6.3.1. Os projetos técnicos dos OREs devem prever a instalação de sistema de monitoramento 
interno. 

3.1.6.3.2. O sistema de monitoramento interno pode utilizar micro câmeras de vídeo, com gravação 
digital e monitores instalados na região de visão do condutor, possibilitando plena visibilidade do salão 
de estudantes. 

 

3.1.6.3.3. Os locais destinados ao acesso à instalação devem estar identificados. 
 

3.1.6.4. SISTEMA DE COMUNICAÇÃO: 

3.1.6.4.1. Devem ser projetados para receber dispositivos para transmissão audiovisual de 
mensagens operacionais, institucionais e educativas, com o objetivo de prestar informação aos 
estudantes. 

 

3.1.6.4.1.1. No projeto, o dispositivo para transmissão audiovisual (monitor ou tela) deve estar 
posicionado, obrigatoriamente, no eixo longitudinal do veículo, sem a interferência do campo visual por 
outro componente presente no salão dos estudantes, a fim de permitir a visualização por todos os 
estudantes sentados. 

 

3.1.6.4.2. Deve existir um sistema de música ambiente, com no mínimo 06 (seis) alto-falantes 
distribuídos ao longo do posto de comando e do salão de estudantes, capaz de receber transmissões 
em FM, bem como um dispositivo com entrada USB (mínimo 2.0) para leitura de arquivos no formato 
.MP3. 

 

3.1.6.4.3. Devem haver as pré-disposições dos conduítes e fiações elétricas para as futuras 
instalações dos componentes dos sistemas de monitoramento e de transmissão audiovisual. 



 

 

Em adição, os locais destinados a estes sistemas devem estar identificados. 
 
Nota: Os locais destinados ao acesso à instalação devem estar identificados. 
 

3.1.7. EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS: 
 

3.1.7.1. EQUIPAMENTO DE CONTROLE OPERACIONAL: 
 

3.1.7.1.1. Devem estar equipados com registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo 
(cronotacógrafo) do tipo eletrônico ou digital, aprovado pelo Inmetro, que permita a extração de seus 
dados em formato eletrônico. 

3.1.7.1.2. Compete ao fornecedor a entrega do cronotacógrafo instalado nos OREs, selado e aferido 
em Posto Autorizado de Cronotacógrafo (PAC), bem como o pagamento da taxa metrológica e a 
apresentação de Certificado Preliminar de Verificação do Cronotacógrafo válido, que possibilite a 
emissão do certificado final sem custos adicionais ao contratante, emitido pelo Inmetro e/ ou 
representantes da RBMLQ-I, nos termos que disciplinam a matéria, que podem ser obtidos no sitio 
eletrônico www.inmetro.gov.br. 

 

3.1.7.2. ESPELHOS RETROVISORES EXTERNOS: 
 

3.1.7.2.1. Devem estar equipados com espelhos retrovisores externos convexos, em ambos os lados, 
que assegurem o campo de visão do condutor na condução nas vias junto às paradas de embarque e 
desembarque dos estudantes, além das operações de manobra. 

3.1.7.2.2. A projeção externa dos espelhos retrovisores não deve ultrapassar 250 mm em relação à 
parte mais externa da carroçaria. 

 

3.1.7.3. ESPELHO RETROVISOR INTERNO (POSTO DE COMANDO): 

3.1.7.3.1. Devem ser instalados um espelho retrovisor convexo na parte superior central com 
comprimento maior que 300 mm e largura maior que 150 mm, que permita a visualização do embarque 
e desembarque dos estudantes pela porta de serviço. 

 

3.1.7.4. ESPELHOS RETROVISORES OU DISPOSITIVOS DO TIPO CÂMERA-MONITOR PARA 
VISÃO INDIRETA: 

 

3.1.7.4.1. Os OREs devem estar equipados com espelhos retrovisores ou dispositivos do tipo câmera-
monitor para visão indireta em conformidade com a Resolução Contran n. º 504/2014 e suas 
atualizações. 

 

3.1.7.5. LIMPADOR DE PARA-BRISA: 
 

3.1.7.5.1. O sistema do limpador de para-brisa deve promover varredura das áreas conforme 
especifica a seção 48 da norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações. 

3.1.7.5.2. O sistema do limpador de para-brisa não deve obstruir a visibilidade dos espelhos 
retrovisores, e deve possuir chave de controle de velocidade com 04 (quatro) posições, frequências alta 
e baixa diferenciadas de, no mínimo, 15 (quinze) ciclos por minuto, frequência baixa de no mínimo 20 
(vinte) ciclos por minuto e temporizador. 

 

3.1.7.6. SAÍDAS DE EMERGÊNCIA: 

http://www.inmetro.gov.br/


 

 

3.1.7.6.1. A sinalização adotada deve ser clara e compreensível aos estudantes e ao condutor, junto aos 
dispositivos e saídas de emergência. 

3.1.7.6.2. As saídas de emergência devem permitir uma rápida e segura desocupação à totalidade de 
estudantes e ao condutor, em situações de emergência, abalroamento ou capotamento do ORE. 

 

3.1.7.6.3. Cada saída de emergência deve estar devidamente sinalizada e possuir instruções claras de 
como ser operada. 

3.1.7.6.4. Os sistemas de acionamento devem possibilitar uma operação fácil e rápida. 
 

3.1.7.6.5. A abertura da saída de emergência deve permitir sua ativação, ainda que a estrutura do ORE 
tenha sofrido deformações. 

3.1.7.6.6. Deve ser assegurada passagem livre desde o corredor até as saídas de emergência, sem 
a presença de anteparos ou quaisquer obstáculos que venham a dificultar a evacuação dos estudantes 
em situações de emergência. 

 

3.1.7.6.7. Depois de acionadas, as saídas de emergência não podem deixar a abertura resultante 
ocupada por componentes que obstruam a livre passagem por ela. 

 

3.1.7.6.8. Para efeitos de cálculo da quantidade mínima de saídas de emergência, a porta de serviço 
não é considerada. 

3.1.7.6.9. A quantidade mínima de saídas de emergência deve estar localizada: 02 (duas) lateral 
oposta à porta de serviço; 02(duas) lateral adjacente à porta de serviço; e 02 (duas) no teto. 

 

3.1.7.7. JANELAS DE EMERGÊNCIA: 
 

3.1.7.7.1. As janelas de emergência não podem ser contíguas e devem ser distribuídas 
uniformemente ao longo do salão de estudantes. Contudo, quando o atendimento da distribuição 
uniforme das janelas dificultar o acesso de, ao menos, 01 (uma) das alavancas de acionamento da 
abertura de emergência, admitir-se-á a existência de 02 (duas) janelas de emergência contíguas. 

3.1.7.7.2. Recomenda-se que seja posicionada uma janela de emergência próxima à porta do DPM, 
para ser utilizada em caso de obstrução da porta de serviço. 

 

3.1.7.7.3. As janelas de emergência devem estar dotadas de mecanismos de abertura do tipo ejetável, 
basculante, vidros destrutíveis ou outro sistema que atenda as especificações do subitem 26.1 da 
norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações. 

3.1.7.7.4. Quando forem utilizadas alavancas para abertura das janelas de emergência deve ser 
instalada uma alavanca em cada extremidade da janela de emergência que necessite de esforço 
máximo de 300 N para seu acionamento. 

 

3.1.7.7.5. Devem existir 02 (dois) martelos quebra-vidro, com as suas respectivas capas de proteção 
transparentes, com texto em vermelho (quando aplicável) ou opacas na cor vermelha com texto em 
branco (quando aplicável), posicionados próximos ao condutor, 01 (um) na lateral direita e 01 (um) na 
lateral esquerda do posto de comando, em local visível e de fácil acesso. 



 

 

 
3.1.7.7.5.1 O material utilizado na capa de proteção dos martelos de emergência deve ser constituído 
por polímero termoplástico. O projeto da capa deve prever rompimento com acionamento simples, pela 
aplicação de pequeno esforço e que, durante o rompimento, esta não deve produzir arestas cortantes. 

3.1.7.7.6. No mecanismo de abertura das janelas de emergência não podem ser utilizados sistemas 
de rosca. 

3.1.7.7.7. As janelas de emergência devem ser identificadas com adesivos com dimensões visíveis 
internamente no ORE, com instruções claras de utilização (Figuras 18 e 19). 

 
Figura 18 – Imagem ilustrativa 

 

3.1.7.7.8. O adesivo indicado na Figura 18, quando aplicado diretamente na carroçaria, deve ter fundo 
vermelho com os indicadores (seta e retângulos) em branco e texto em preto e, quando aplicado 
diretamente no vidro, deve ter fundo transparente e indicadores e texto em preto. As dimensões e texto 
padrão devem estar em conformidade com as estabelecidas na Figura 18. 

 

 

 

 

 
Figura 19 - Imagens ilustrativas. 



 

 

 

3.1.7.7.9. Os adesivos indicados na Figura 19 quando aplicados diretamente na carroçaria, devem ter 
fundo branco, com os indicadores (seta e retângulos) em vermelho e textos e linhas em preto texto e, 
quando aplicados diretamente no vidro, devem ter fundo transparente, indicadores (seta e alavanca), 
textos e linhas em preto. As dimensões e textos padrão devem ser estar em conformidade com as 
estabelecidas na Figura 19. 

3.1.7.7.10. As janelas de emergência devem oferecer abertura de maneira que o perímetro não seja 
inferior a 3.550 mm e que nenhum lado seja inferior a 690 mm. 

3.1.7.7.11. Não deve haver obstruções para acesso às janelas de emergência e seus dispositivos de 
acionamento, tais como anteparos, divisórias, colunas ou qualquer outro elemento. 

 

3.1.7.8. ESCOTILHAS DO TETO: 
 

3.1.7.8.1. Deve possuir 02 (duas) escotilhas caracterizadas como saídas de emergência e com seção 
útil de no mínimo 600 x 600 mm. 

3.1.7.8.2. As escotilhas devem ser identificadas como saída de emergência e conter instruções de 
uso. 

 

3.1.7.8.3. As escotilhas devem estar posicionadas sobre o eixo longitudinal do ORE e distribuídas da 
seguinte forma (pontos de referência: centro das escotilhas): 

a) 01 (uma) na parte dianteira, distante, entre 20 a 35% do comprimento interno, contados a partir 
da frente do ORE. 

 

b) outra na parte traseira, distante, entre 70 a 80% do comprimento interno, contados a partir da 
frente do veículo. 

3.1.8. Capacidade de Transporte - A informação sobre a capacidade máxima de estudantes sentados 
nos OREs deve estar afixada no posto de comando, em local visível, associada à simbologia 
específica, indicando a seguinte frase: “CAPACIDADE MÁXIMA DE ESTUDANTES SENTADOS: XX”. 

 
4. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

4.1. Quando da avaliação de protótipo, e antes da emissão, pela SME, do Registro de Aprovação de 
Protótipo, de que trata o item 4.1 do Caderno de Informações Técnicas. 

 
– Ônibus Rural Escolar (ORE), a empresa vencedora deverá entregar à SME o Certificado de Adequação 
à Legislação de Trânsito (CAT), em conformidade com a Portaria Denatran nº 190, de 2009, e atualizações 
posteriores, relativo ao tipo do ORE adjudicado como vencedor, sob pena de desclassificação. Os ORE 
devem atender às seguintes condições gerais: 
 

4.1.1. Fabricados com características que suportem sua operação em zonas rurais, em vias sem 
pavimentação, terrenos acidentados e irregulares, com a presença constante de buracos, alagados, lama 
e poeira, ou seja, sob condições severas de operação. 

4.1.2. Movidos à combustível Diesel e terem condição de operação com Biodiesel, conforme diretrizes 
estabelecidas pelo Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel. 

4.1.3. Conformidade com a Resolução Conama n. º 403, de 2008, e suas atualizações, que 



 

 

dispõe sobre o PROCONVE, em especial aos valores limites de emissão estabelecidos para a Fase P-7 
(EURO V). 

4.1.4. Apresentarem resistência estrutural referente aos capotamentos e abalroamentos, de acordo 
com os Anexos II e III da Resolução Contran nº 445, de 2013, e suas atualizações, e às condições de 
operação em áreas rurais em vias sem pavimentação e terrenos irregulares e acidentados. 

 

4.1.5. Conformidade com a Resolução Contran nº 445/2013 e suas atualizações, referente à estrutura 
da carroçaria e do chassi. 

 

4.1.6. Conformidade com as normas ABNT NBR 15646, 14022 e 15570, e suas atualizações. 
 

4.1.7. Conformidade com a Resolução Contran n. º 380/2011 e suas atualizações, referente à 
disposição sobre a obrigatoriedade do uso do sistema antitravamento das rodas - ABS. 

 

4.1.8. Conformidade com a Resolução Contran nº 504/2014 e suas atualizações, referente ao 
estabelecimento de requisitos para o desempenho e fixação de espelhos retrovisores ou dispositivos 
do tipo câmera-monitor para visão indireta, instalados nos veículos destinados à condução coletiva de 
escolares. 

 

4.1.9. As figuras apresentadas nestas especificações técnicas são exemplos, cujo intuito é realçar os 
conceitos abordados. As soluções técnicas não precisam se limitar às imagens ilustrativas. 

4.1.10. À critério da SME, durante a vigência da ata, fica a prerrogativa de alterar a entidade 
responsável pelo controle de qualidade. 

 

4.2. GARANTIA E MANUTENÇÃO: 

4.2.1. O CONTRATADO deverá oferecer garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses a partir da data da 
entrega dos ORE. 

 

4.2.2. O CONTRATADO deverá ofertar ainda 02 (duas) manutenções preventivas obrigatórias, constante 
do Manual de Operações, nas oficinas das concessionárias do fabricante/encarroçador, cuja 
periodicidade será determinada pela quilometragem e/ou o tempo de uso do ORE. 

 

4.2.3. No caso em que o município do CONTRATANTE estiver localizado a mais de 200 km de 
distância da rede de concessionárias do fabricante/encarroçador, as manutenções preventivas 
obrigatórias deverão ser feitas pelo fabricante (concessionárias ou prepostos) no município do 
endereço do CONTRATANTE. 

 

4.3. MANUAL DO USUÁRIO: 
 

4.3.1. O manual do usuário deverá ser no idioma Português, impressão colorida e contemplar os 
seguintes documentos: manual do chassi, manual da carroçaria, manual do cronotacógrafo, manual 
com dispositivo do tipo poltrona móvel (DPM), e manuais dos equipamentos e acessórios 
complementares. 

 

4.3.2. Obrigatoriamente deverá constar 1 (uma) unidade do manual do usuário dentro do porta-luvas 
de cada veículo. 



 

 

 
 
 

 

ENCARTE 1 – Planilha de Quilometragem Admitida na Entrega 

 
CEARÁ: 5.060 KM. 

 
A quilometragem poderá ter uma variação para até mais 20% desde que o trajeto de entrega utilizado da 
origem até o destino assim o justifique, e desde que seja ajustada previamente com o Contratante. 

ENCARTE 2 – Modelo Ônibus 

 

 

 
 

1) Pintura: 
 

a) Cor: “Amarelo Escolar”. 

b) Sistema poliuretano bi componente. 

c) Espessura da camada seca entre 50 e 60µm. 
 

2) Adesivagens: 

a) Tipo: adesivo em imagem digital com aplicação de verniz de proteção sobrepondo as bordas. 

b) Local de aplicação: faixas de identificação. 

c) Posicionamento: 

c.1) Lateral direita: parte traseira do ORE. 

c.2) Lateral esquerda: diametralmente oposto. 

c.3) Traseira. 

d) Dianteira. 



 

 

ENCARTE 3 – Dispositivos Refletivos de Segurança 

 
 
 
ORE 2 

 

 
Imagem ilustrativa 

 
Notas: 
 

a) Para as classificações ORE 2 com balanço dianteiro curto, é admitido apenas 01 (um) 
dispositivo refletivo de segurança. 

 

b) Na parte traseira dos ORE devem ser aplicadas, além dos dispositivos refletivos de segurança 
do para-choque, mais 02 (dois) dispositivos refletivos de segurança acima do dístico 
“ESCOLAR”. 



 

 

ENCARTE 4 – Deslizadores Traseiros (Passa-Balsa) 

Imagens ilustrativas 
 

Encarte 5 – Identificação de Assentos Preferenciais 

 

 

*Imagem ilustrativa. 

 

- Dimensões: 200 mm (comprimento) x 50 mm (largura). 
 

- Dimensão das letras (altura x largura): 10 x 5 mm. 

- Cor das letras: preta. 
 



 

 

- Fonte: tipologia Arial. 



 

 

- Tipo: adesivo (fundo transparente). 
 

- Local de aplicação: vidros fixos (bandeiras). 

 

Encarte 6 – Estampa do Tecido das Poltronas 

 

Imagem ilustrativa 



 

 

ANEXO B – CADERNO DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS DO ÔNIBUS RURAL ESCOLAR – ORE 3 

 

1. DAS DEFINIÇÕES: 
 
 

1.1. Ônibus Rural Escolar (ORE): Para fins de entendimentos deste Caderno de Informações Técnicas, 
considera-se veículo ORE 3: 

1.1.2. Categoria M3: Tipo ônibus projetados e construídos para o transporte de passageiros que tenham 
mais que oito assentos, além do assento do motorista, com Peso Bruto Total superior a 5,0 (cinco) 
toneladas. 
 

1.2. CLASSIFICAÇÃO: 

1.2.3. Grande: veículo rural de até 11.000 mm de comprimento, equipado com tanque de combustível 
com capacidade mínima de 200 (duzentos) litros, adequado ao transporte de estudantes do ensino 
básico na zona rural, indicado para uso em vias pavimentadas e não pavimentadas que estão em 
condições precárias de trafegabilidade. 

1.3. TIPO: 
 

1.3.1. Ônibus Rural Escolar - ORE 3: ônibus com comprimento total máximo de 11.000 mm, 
capacidade de carga útil líquida de no mínimo 4.000 kg, com capacidade mínima de 59 (cinquenta e 
nove) estudantes sentados, mais o condutor, e deve ser equipado com dispositivo para transposição de 
fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para embarque e desembarque de estudante com deficiência, 
ou com mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão 
de passageiros, do exterior do veículo, ao nível do piso interno. 

2. DOS DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA E COMPLEMENTARES: 
 

2.1. Para a fabricação, montagem e comercialização dos ônibus rurais escolares, objeto da presente 
licitação, é obrigatória a observação das referências dispostas em normas técnicas e legislações de 
trânsito e ambiental vigentes, em especial àquelas diretamente relacionadas ao objeto, conforme 
subitens a seguir, sob pena de não conformidade. 

 

2.1.1. CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO (CTB) E SUAS ATUALIZAÇÕES: 
 

2.1.2. Resoluções do Contran n. º: 14/1998, 48/1998, 87/1999, 128/2001, 157/2004, 223/2007, 

225/2007, 226/2007, 227/2007, 254/2007, 272/2007, 294/2008, 333/2009, 380/2011, 

416/2012, 445/2013, 504/2014, 516/2015 e 556/2015, e suas atualizações. 

 

2.1.3. Normas ABNT NBR: 5426:1985, 9714:2000, 13776:2006, 11003:2010, 14022:2011, 
 

15570:2011, 7337:2014, 9491:2015, 10966-1:2015, 6091:2015, 15646:2016, 16558:2017 e 

suas atualizações. 

 

2.1.4. Norma ABNT NBR ISO: 1585:1996, 1176:2006 e suas atualizações. 
 

2.1.5. Resoluções Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 
CONMETRO nº 06/2008 e n° 01/2009, e suas atualizações. 



 

 

2.1.6. Resoluções Conselho Nacional de Meio Ambiente - Conama nº 272/2000 e n. º 403/2008, nº 
415/2009 e suas atualizações. 

2.1.7. Norma Regulamentadora - NR 15/1978 do Ministério do Trabalho e do Emprego e suas 
atualizações. 

 

2.1.8. Resoluções e Portarias aplicáveis aos veículos para transporte coletivo de estudantes, 
publicadas pelo: Contran, Conama, Denatran, Ibama e Inmetro. 

2.1.9. Portaria Inmetro n° 642/2012 e suas atualizações. 
 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
 

3.1. SISTEMAS E COMPONENTES: 

3.1.1. CHASSI: 
 

3.1.1.1. PLATAFORMA (ESTRUTURA): 
 

3.1.1.1.1. A plataforma deve ser constituída por longarinas e reforçada com travessas. 
 

3.1.1.1.2. O balanço dianteiro não deve ser superior a 1.600 mm. 
 

3.1.1.1.3. A plataforma deve permitir ângulos mínimos de: ângulo de entrada (AE) de 25,0° e ângulo 
de saída (AS) de 20,0° e tolerância (AS) ± 3,0°, para entrada e saída de rampa (Figura 01), considerando 
o veículo com sua massa em ordem de marcha, conforme a norma ABNT NBR ISO 1176 e suas 
atualizações. 

 

Figura 01 – Imagem ilustrativa 
 

3.1.1.2. TREM DE FORÇA: 
 

3.1.1.2.1. O motor deve ser dotado de gerenciamento eletrônico de injeção, estar posicionado na parte 
dianteira da plataforma, com sistema de refrigeração adequado com robustez para operações rurais, 
possuir protetor de cárter/radiador, metálico em barras longitudinais com inclinação adequada. 

3.1.1.2.2. O motor deve possuir potência mínimo de 130 (KW) e torques mínimos de 660 (Nm) 
(tolerância de -5%). 

3.1.1.2.3. As medições da potência e do torque devem estar em conformidade com as determinações 
da norma ABNT NBR ISO 1585 e suas atualizações. 

 

3.1.1.2.4. Deve ser equipado com dispositivo de bloqueio de ignição com marcha engatada. 



 

 

3.1.1.2.5. Deve ser equipado com dispositivo limitador de velocidade máxima ajustado para 70 km/h. 

3.1.1.2.6. O bocal de saída do sistema de exaustão do motor deve estar localizado na traseira, inclinado 
para baixo (20° a 25° em relação ao plano horizontal), com a tubulação em posição horizontal. 

 

3.1.1.2.7. A transmissão deve ser manual e sincronizada. 
 

3.1.1.2.8. A embreagem deve ter acionamento hidráulico. 
 

3.1.1.2.9. O eixo traseiro motriz deve ter rodados duplos, com diferencial equipado com dispositivo de 
bloqueio. 

3.1.1.2.9.1 O acionamento do dispositivo de bloqueio do diferencial traseiro deve ser 
automático, a fim de preservar o sistema, sem intervenção do condutor. 

 

3.1.1.2.9.2 O acionamento do dispositivo de desbloqueio do diferencial para o veículo (quando equipado 
com o sistema todo tempo bloqueado) deve ser automático para todos os itens. 

3.1.1.3. Sistema de Direção 
 

3.1.1.3.1. O sistema de direção deve possuir assistência hidráulica ou elétrica. 
 

3.1.1.4. Sistema de Suspensão e de Rodagem (Rodas e Pneus) 
 

3.1.1.4.1. Devem ser equipados com 02 (dois) eixos, sendo: 01 (um) dianteiro, direcional, não- trativo e 
01(um) um traseiro, trativo; 

3.1.1.4.2. Devem possuir suspensão metálica, com molas do tipo trapezoidal semielíptica ou 
parabólica na dianteira e traseira dos OREs com altura e resistência adequadas e justificadas para 
operação em zonas rurais. Na hipótese do tipo de molas parabólica só se admitirá com fixação por 
parafusos nas extremidades e grampos na parte central, por apresentar maior robustez e ser de fácil 
manutenção. 

 

3.1.1.4.3. Deve ser equipado com 07 (sete) rodas estampadas em aço e seus respectivos pneus, 
sendo 01 (um) conjunto de roda e pneu sobressalente (estepe), com largura do aro (pol): 7,5” e 
diâmetro do aro (pol) 22,5”, de fabricação corrente nacional, e com a devida certificação compulsória 
do Inmetro. 

 

3.1.1.4.4. As rodas devem ser pintadas na cor alumínio ou tonalidades próximas. 

3.1.1.4.5. As rodas que não tenham os parafusos posicionados no lado de dentro (off set negativo), 
deverão ser equipadas com protetor de roda, em formato de calota única, ou conter protetor individual 
para cada porca e parafuso, permitindo a preservação dos parafusos de fixação. 

 

3.1.1.4.6. Deve ser equipado, nos eixos dianteiros e traseiros, com pneus radiais, de uso misto, 
opcional com a marcação MS, M+S ou M&S, adequados a trajetos de curtas e médias distâncias em 
estradas de terra e de asfalto, com exposição a condições severas de operação tais como: pedras, 
buracos, lama, irregularidades e má conservação. 

 

3.1.1.4.7. Os pneus radias mistos do veículo obedecerão a banda de sua rodagem, com os 



 

 

seguintes desenhos: 
 

3.1.1.4.7.1. Nos eixos dianteiro e traseiro deve ser equipado com pneus direcional (Figura 02- A). 
Opcional, no eixo traseiro, com pneus trativo (Figura 02-B). 

 

 

3.1.1.4.11. Deve ser equipado com rodas de aro 22,5” x 7,5”, para emprego de pneus sem câmara. 
 

3.1.1.4.12. Devem ter aplicação e quantidade de pneus conforme tabela abaixo: 

 

 

3.1.1.4.13. Os pneus destinados ao conjunto sobressalente (estepe) devem seguir o aplicado ao eixo 
dianteiro do respectivo veículo. 

3.1.1.5. SISTEMA ELÉTRICO: 
 

3.1.1.5.1. Deve ser equipado com chave geral eletromagnética na caixa de baterias com comando no 
posto do motorista, de fácil acesso. Porém, esta deve possuir proteção quanto ao acionamento 
involuntário, pelo condutor. Adicionalmente, deve haver uma chave geral, com acionamento manual, 
posicionada no compartimento destinado à(s) bateria(s). 

 

3.1.1.5.1.1. Quando do acionamento da chave geral, não devem ser desativadas as funções do 
registrador eletrônico instantâneo inalterável de velocidade e tempo (cronotacógrafo), incluindo o painel 
de leitura do display de cristal líquido (LCD), além das luzes de emergência (pisca alerta). Todos os 
demais circuitos devem permanecer desligados, bem como as luzes dos interruptores e do painel de 
controles devem manter-se apagadas. 

 

3.1.1.5.1.2. No caso de a chave geral ser acionada com o motor em condição de funcionamento, este 
deverá permanecer nesta condição, incluindo os sistemas elétricos, o até que a chave de ignição seja 
desligada. Após o desligamento da ignição, o motor e o sistemas elétricos não poderá poderão voltar a 
funcionar até que a chave geral seja reativada. 

 

3.1.1.5.2. O sistema elétrico deve atender ao especificado nos itens 47 e 49 da norma ABNT NBR 
15570 e suas atualizações. 



 

 

3.1.1.5.3. Deve estar equipado com alternador de corrente com capacidade igual ou superior a 80 Ah. 

3.1.1.5.4. Deve ser equipado com sistema elétrico de 24 V DC, devem possuir 02 (duas) baterias com 
capacidade individual mínima de 100 Ah. 

 

3.1.1.5.4.1. A(s) bateria(s) deve(m) possuir a(s) certificação(ões) compulsória(s) e registro(s) junto ao 
Inmetro e estar(em) acondicionada(s) em uma única estrutura metálica devidamente iluminada e com 
dreno, e o seu deslocamento deve ser de fácil operação. 

3.1.1.5.4.2. Caso a bateria seja acondicionada em estrutura metálica com material sujeito à corrosão, 
deverá receber tratamento anticorrosivo. 

3.1.1.6. SISTEMA DE FREIOS: 

3.1.1.6.1. Deve ser equipado com freio de serviço pneumático e/ou hidráulico, com regulagem 
automática do sistema de freio. 

 

3.1.1.6.2. O freio de estacionamento deve ter acionamento pneumático ou mecânico. 

3.1.1.6.3. Devem ser atendidos os critérios definidos na norma ABNT NBR 10966 e suas 
atualizações, para o método de ensaio e os requisitos mínimos para avaliação dos sistemas de freios. 

 

3.1.1.7. RAIO DE GIRO: 
 

3.1.1.7.1. Os valores dos raios de giro do veículo devem obedecer aos limites de manobrabilidade 
(esterçamento) conforme tabela abaixo. Esses valores são relativos a uma curva de 360º (Figura 03). 

 

 
Legendas: 
 

• REEP - raio externo entre paredes; 

• REEG - raio externo entre guias; 

• RIEG - raio interno entre guias; 

• ART - avanço radial de traseira. 



 

 

 

 
 

 

Figura 03 - Imagem ilustrativa. 
 

3.1.2. CARROÇARIA 
 

3.1.2.1. GABINETE EXTERNO: 
 

3.1.2.1.1. As tampas do bocal do tanque de combustível e do tanque do Agente Redutor Líquido de 
NOx Automotivo (Arla 32), quando o veículo for equipado com o sistema SCR, devem estar protegidas 
de poeira e lama por meio de duto flexível, interligando a carroçaria ao tanque de combustível, e deve 
possuir dreno. Este duto não deve interferir na operação de abertura e fechamento do bocal. 

3.1.2.1.1.1 A posição do bocal do tanque de combustível deve ser colocada de forma que não dificulte a 
abertura da tampa do bocal e, consequentemente, seu abastecimento, obedecendo a capacidade 
mínima do tanque estabelecida no item 1.2. 

 

3.1.2.1.2. O tanque de combustível e o tanque do Arla 32 (quando existente) devem possuir protetor 
metálico com resistência compatível para garantir as suas integridades quanto aos possíveis impactos, 
e com orifícios para minimizar o acúmulo de resíduos. 

3.1.2.1.3. Todos os componentes estruturais devem receber tratamento anticorrosivo e antirruído. 

3.1.2.1.4. Deve ser equipado com para-barros de borracha, com dimensões compatíveis para a 
retenção de impactos de resíduos. 

 

3.1.2.2. COMPRIMENTO TOTAL: 

3.1.2.2.1. O comprimento total da carroceria deve ser de ≤ 11.000 (mm), com tolerância de 8% total 
do veículo. 

 

3.1.2.2.2. O comprimento total é a distância entre 02 (dois) planos verticais perpendiculares ao plano 
longitudinal médio do veículo e que tangenciam a dianteira e a traseira da carroçaria. 

 

3.1.2.2.3. Todos os componentes veículo, inclusive qualquer um que se projete da dianteira ou 
traseira (para-choques, etc.), devem estar contidos entre esses 02 (dois) planos, exceto ganchos para 
conexão de reboque. 



 

 

 

3.1.2.2.4. A medida dimensional do balanço traseiro do ORE deve ser de, no máximo, 71% da medida 
dimensional do entre eixos. 

3.1.2.3. LARGURA INTERNA: 
 

3.1.2.3.1. A largura interna deve ser de 2.400 (mm) (tolerância ±5%). 
 

3.1.2.3.2. Havendo largura interna maior do que a definida no item 3.1.2.3.1, respeitadas as 
tolerâncias, os bancos dos estudantes devem ser aumentados no seu comprimento em valor igual a 
esta diferença, mantendo-se inalterada a dimensão de 300 mm de largura do corredor de circulação, 
conforme subitem 3.1.3.5. deste anexo. 

 

3.1.2.4. LARGURA EXTERNA: 

3.1.2.4.1. A largura externa máxima dos Ônibus escolares deve ser medida pela distância entre 02 
(dois) planos paralelos ao plano longitudinal médio, e que o tangenciam em ambos os lados deste 
plano. 

 
3.1.2.4.1.1. A largura deve ser de no máximo de 2.600 mm. 
 

3.1.2.4.2. Na determinação da largura estão incluídos todos os componentes do veículo, inclusive 
qualquer projeção lateral (cubos das rodas, apoios da porta de serviço, para- choques, perfis, frisos 
laterais e aros de rodas), estando excluídos os espelhos retrovisores externos, luzes de sinalização, 
indicadores/sistema de controle de pressão dos pneus, e para- lamas flexíveis. 

3.1.2.5. ALTURA EXTERNA: 
 

3.1.2.5.1. A altura externa máxima do veículo entre o plano de apoio e um plano horizontal tangente à 
sua parte mais alta deve ser de 3.500 mm, considerando todos os componentes fixos entre estes 02 
(dois) planos. 

 

3.1.2.6. PARA-CHOQUE: 
 

3.1.2.6.1. Deve ser equipado, em cada extremidade, com para-choque do tipo envolvente, 
devidamente reforçado na parte interna para absorver impactos, com extremidades encurvadas ou 
anguladas, com as faces inferiores coincidentes com as faces inferiores das saias das carroçarias. 

 

3.1.2.6.2. A altura máxima dos para-choques deve ser obtida entre o plano da face inferior, entre seu 
ponto central e o pavimento, estando o veículo com sua massa em ordem de marcha, conforme 
disposto na norma ABNT NBR ISO 1176 e suas atualizações. 

3.1.2.6.3. A altura máxima do para-choque traseiro em relação ao plano de apoio das rodas é de 400 
mm. 

3.1.2.6.4. Devem ser instalados no para-choque traseiro, sensores de aproximação. 
 

3.1.2.6.5. Para atender a especificação do ângulo mínimo de saída o veículo pode contar com para-
choque traseiro retrátil (Figura 04). 



 

 

 

 
Figura 04 - Imagem ilustrativa. 

 

3.1.2.6.6. No para-choque traseiro retrátil devem ser aplicados dispositivos refletivos de segurança. 

3.1.2.6.7. O formato, posicionamento e o dimensionamento do para-choque traseiro retrátil ficam a 
critério do fornecedor, devendo constar no projeto técnico do veículo e não devem ser considerados 
para fins de medição do ângulo de saída. 

3.1.2.7. SAIAS: 
 

3.1.2.7.1. A altura das saias laterais da carroçaria em relação ao plano de apoio às rodas, medida no 
centro do entre eixos, deve ser de 600 (mm) (tolerância de -5%). 

 

3.1.2.7.2. Os componentes veículo, tais como: tanque de combustível; tanque de arla; e sistema de 
escapamento não devem ultrapassar a linha da saia (tolerância de 150 mm abaixo da saia). 

 

3.1.2.7.3. Devem ser instalados reforços internos (metálicos) nas saias dianteiras. 
 

3.1.2.8. SISTEMA DE ILUMINAÇÃO EXTERNA E DE SINALIZAÇÃO: 
 

3.1.2.8.1. O conjunto óptico do veículo deve ser ajustado conforme o projeto de cada fornecedor, 
admitindo-se uma tolerância de ±10% nas dimensões verticais citadas nas respectivas resoluções do 
Contran. 

3.1.2.8.2. Deve dispor de lanternas intermitentes de luz branca, dispostas nas extremidades da parte 
superior dianteira e de luz vermelha dispostas nas extremidades da parte superior traseira, ativadas em 
conjunto com o acionamento da porta de serviço. 

 

3.1.2.8.3. Deve ser provido de lanterna de freio elevada (brake light) instalada na máscara traseira, 
com seu centro geométrico sobre a linha central vertical do veículo. A intensidade de luminosidade da 
lanterna elevada deve garantir, no mínimo, a mesma luminosidade produzida pelas demais luzes de 
freio. 

3.1.2.8.4. Deve ser provido de lanterna de marcha-a-ré adicional instalada na máscara traseira, 
abaixo da lanterna de freio elevada (brake light). A intensidade de luz emitida pela lanterna de marcha-
a-ré deve ser de, no máximo, 900 (novecentas) candelas em direção abaixo do plano horizontal. O seu 
acionamento deve ser conjugado com as demais lanternas de marcha-a-ré. 

3.1.2.8.5. A lanterna de freio elevada (brake light) deve ser combinada com as lanternas de freio, não 
devendo ser agrupada, combinada ou reciprocamente incorporada com qualquer 



 

 

outra lanterna, só podendo ser ativada quando da aplicação do freio de serviço. 
 

3.1.2.8.6. Para efeito de segurança na utilização de marcha-a-ré, deve ser incorporado um sinal com 
pressão sonora de 90 dB(A), entre 500 e 3.000 Hz, medido a 1.000 mm da fonte em qualquer direção, 
que deve funcionar de maneira sincronizada com as luzes de marcha- a-ré. O dispositivo acústico, do 
tipo sirene, deve estar localizado na parte traseira do veículo. 

3.1.2.8.7. Deve possuir, em cada lado da carroçaria e na traseira, em distâncias aproximadamente 
iguais, lanternas na cor âmbar, agrupadas a retrorrefletores, conforme previsto na Resolução Contran 
n° 227/2007, e suas atualizações. 

 

3.1.2.9. COMUNICAÇÃO VISUAL E TÁTIL: 
 

3.1.2.9.1. No projeto de comunicação visual interna e externa do ORE, devem ser atendidos todos os 
conceitos e critérios definidos na seção 7 da norma ABNT NBR 14022 e suas atualizações. 

3.1.2.9.1.1. No projeto de comunicação visual e tátil do ORE, não se aplicam os subitens 7.2.3.2, 7.2.3.3, 
7.2.3.4, 7.3.2.3 e 7.3.6.3 da norma ABNT NBR 14022. 

3.1.2.9.2. Devem possuir 04 (quatro) SIA (Símbolo Internacional de Acesso), localizados: 01 (um) no 
para-brisa; 01 (um) no painel traseiro; 01 (um) na lateral direta da porta do DPM; e 01 (um) na lateral 
esquerda, próximo à janela do condutor. 

 
3.1.2.9.2.2. O SIA localizado na lateral direita da porta do (DPM) deve ser posicionado, verticalmente, na 
metade da medida da altura da faixa lateral e, horizontalmente, correspondendo à metade da medida da 
largura da porta. 
 
3.1.2.9.2.3. O SIA localizado no para-brisa deve ser afixado, obrigatoriamente, na porção inferior direita 
deste. 

3.1.2.9.3. Devem ser utilizadas simbologias específicas em todas as informações e orientações 
existentes no interior do ORE. 

3.1.2.9.4. Deve ser aplicado dispositivo de sinalização tátil nas colunas e/ou balaústres próximas às 
poltronas preferenciais. 

 

3.1.2.9.5. A cor externa do veículo deve ser “Amarelo Escolar” (referência da cor: 1.25Y 7/12 
- Tabela de Cartelas Munsell), pintada em sistema poliuretano bi componente, com espessura da camada 
seca entre 50 e 60 µm, sem prejuízo da faixa definida abaixo. 

3.1.2.9.6. Na traseira e nas laterais das carroçarias, deve ser pintada, em toda a sua extensão, uma faixa 
horizontal com as seguintes especificações: cor preta com 400 mm ± 10 mm de altura, a meia altura da 
carroçaria, na qual deve ser inscrita, em letras maiúsculas, o dístico “ESCOLAR”, na tipologia Arial, 
com altura da letra de 280 mm ± 10 mm, na cor “Amarelo Escolar”, pintado em sistema poliuretano bi 
componente, e espessura da camada seca entre 50 e 60 µm. 

 

3.1.2.9.7. Deve ser pintada ou adesivada no vidro do para-brisa uma película na cor preta para 
proteção solar do condutor, com altura de 280mm ±10mm, contendo de forma centralizada o dístico 
“ESCOLAR”, na cor amarela, com altura da letra de 200mm, na tipologia Arial, devendo ser legível pelo 
lado externo do veículo. 



 

 

3.1.2.9.8. Não é permitida a instalação de caixa de vista. 
 

3.1.2.9.9. Nas laterais direita e esquerda do veículo, no centro da altura da faixa de identificação 
definida no Item 3.1.2.9.6, devem ser pintadas ou adesivadas, devendo ser protegidas com verniz. 

 

3.1.2.9.10. Excepcionalmente, por solicitação formal da SME, as marcas institucionais poderão ser 
ajustadas bem como poderá ser acrescida a marca institucional local. 

3.1.2.9.11. Na máscara traseira do veículo, devem ser pintadas ou adesivadas, devendo ser 
protegidas com verniz. 

 

3.1.2.9.12. Na máscara traseira do ORE deve ser afixado um adesivo refletivo na cor preta, protegido 
por verniz, contendo a expressão “Disque Denúncia: 3677-1100”, na tipologia Arial, devendo ser 
protegido com verniz. 

 

3.1.2.9.13. Na máscara traseira da carroçaria, deve ser afixada uma placa de sinalização de limitação 
de velocidade confeccionada em adesivo refletivo, devendo ser protegida com verniz. 

3.1.2.9.14. Os dispositivos refletivos de segurança devem ser afixados respeitando-se os 
posicionamentos, equidistantes de, no mínimo, 03 (três) dispositivos ao longo da medida do entre 
eixos, 02 (dois) na medida do balanço traseiro e 01 (um) na medida do balanço dianteiro do veículo, de 
acordo com o estabelecido na Resolução Contran n° 445/2013. 

 

3.1.2.10. PAINEL TRASEIRO: 
 

3.1.2.10.1. O painel traseiro deve ser totalmente fechado, sem área envidraçada. 
 

3.1.2.10.2. Deve existir, no painel traseiro, compartimento com acesso externo, para a guarda do 
conjunto sobressalente (estepe) e dos equipamentos mínimos necessários para a sua substituição 
(macaco hidráulico e chave de roda), triângulo e dispositivo para rebocador. 

 
3.1.2.10.2.1. As ferramentas obrigatórias e demais dispositivos devem possuir sistema de fixação, rígida 
ou flexível, para perfeita retenção durante o deslocamento do veículo. 
 

3.1.2.10.3. O compartimento deve possuir internamente, luminária(s) com luminosidade adequada 
para a sua utilização e dispositivo do tipo lençol de borracha, quando aplicável, para proteção do para-
choque durante o procedimento de operação do estepe. 

 

3.1.2.10.4. A guarda e a retirada do estepe deverão ser executadas através da utilização de um 
dispositivo embarcado que possibilite a realização dessas operações por apenas 01 (uma) única pessoa. 

3.1.2.11. PORTA DE SERVIÇO E DEGRAUS: 
 

3.1.2.11.1. A porta de serviço do veículo deve ser posicionada atrás do eixo dianteiro (direcional), o 
mais próximo possível deste, atendendo os requisitos técnicos e construtivos. 

 

3.1.2.11.2. O vão livre mínimo para passagem deve ter 650 mm na largura, sendo que a altura obtida a 
partir do patamar de embarque deve ser no mínimo de 1.800 mm. 

3.1.2.11.3. Para efeito da largura útil da porta de serviço, deve ser garantida uma altura entre 



 

 

700 e 1.600 mm (tolerância de +5%), relativa ao nível do primeiro degrau, sendo que a dimensão pode 
ser reduzida em até 100 mm quando esta medição for feita no nível do pega mãos (Figura 05). 

 

Figura 05 – Imagem ilustrativa 
 

3.1.2.11.4. A porta de serviço deve ser de folha simples, do tipo dobradiça ou sedan, o seu sistema de 
movimentação deve ser pneumático. 

3.1.2.11.5. A folha da porta de serviço deve abrir de forma que o seu lado interno fique voltado para a 
área de acesso do veículo, quando for o caso. A abertura e fechamento da porta devem ser feitas na 
velocidade máxima de 0,33 m/s. 

 

3.1.2.11.6. Os dispositivos de movimentação da porta de serviço não podem ser posicionados de forma 
a obstruir a passagem, nem colocar em risco a integridade física dos estudantes, tanto no embarque 
como no desembarque. 

3.1.2.11.7. A porta de serviço deve conter área envidraçada em sua parte superior e inferior que 
corresponda a no mínimo 60% de sua área de superfície. 

 

3.1.2.11.8. Todos os vidros utilizados devem ser de segurança, conforme disposto nas normas ABNT 
NBR 9491 e Resolução Contran n° 254/2007 e suas atualizações. 

3.1.2.11.9. A porta de serviço deve contar com dispositivos que permitam, em caso de emergência, a 
abertura manual, pelo interior do veículo e pelo seu lado externo. 

 

3.1.2.11.10. No lado interno do veículo, o mecanismo do dispositivo de emergência deve estar 
posicionado acima da parte superior da porta de serviço, ao alcance dos estudantes, devidamente 
protegido para evitar o seu acionamento acidental. Deve possuir legenda que permita a sua 
identificação e o método de operação. 

 

3.1.2.11.11. A porta de serviço deve possuir em sua estrutura uma fechadura externa com chave. 
 

3.1.2.11.12. Devem ter um sistema de segurança que não permita a abertura da porta de serviço 
quando em circulação. O procedimento de abertura e fechamento da porta de serviço deve ser feito 
exclusivamente pelo condutor. 

3.1.2.11.12.1 O dispositivo de segurança pode permitir a abertura da porta de serviço em velocidades 
inferiores a 05 km/h, exclusivamente para procedimento de parada para embarque e desembarque de 
estudantes. No entanto, deve haver indicação ótica e sonora no painel de controle, para alerta sobre 
qualquer porta aberta. 

 
3.1.2.11.12.2. O procedimento de abertura e fechamento da porta de serviço do veículo deve 



 

 

ser feito exclusivamente pelo condutor. 
 

3.1.2.11.13. A porta de serviço, quando com acionamento pneumático deve possuir um sistema de 
segurança do tipo antiesmagamento. 

3.1.2.11.14. O sistema de bloqueio da porta de serviço deve liberar o funcionamento do acelerador do 
veículo, somente com a porta fechada. 

 

3.1.2.11.15. Os apoios para embarque e desembarque devem ser na cor amarela e guarnecer a entrada 
e saída do veículo, instalados sempre no interior da carroçaria, admitindo-se fixá- los na folha da porta 
de serviço, desde que somente se projetem para o exterior quando estas estiverem abertas. 

 

3.1.2.11.16. Adicionalmente, quando não existir balaústre no piso do salão imediatamente após o 
último degrau de acesso, devem ser instalados corrimãos inferiores (tipo bengala), no poço dos 
degraus, posicionados entre o piso interno e o patamar do degrau da escada, mantendo-se um vão 
livre mínimo de 650 mm. 

 

3.1.2.11.17. Deve possuir, quando aplicável, um pega mão instalado na folha da porta de serviço, cuja 
posição deve estar a 400 mm e a 1.000 mm de altura, medidos a partir do piso do primeiro degrau, 
formando simetria aproximadamente paralela à inclinação da escada. 

3.1.2.11.17.1. Os apoios de embarque não podem obstruir o acesso, nem reduzir a largura efetiva do 
corredor interno de circulação. 
 

3.1.2.11.18. A porta de serviço do veículo deve possuir vedação que não permita a entrada de água e 
poeira no seu interior. A vedação deve ocorrer com a utilização de dispositivo do tipo borracha nas suas 
extremidades da porta de serviço. 

 

3.1.2.11.19. Os procedimentos de abertura da porta de serviço pelos lados externo e interno (nos 
casos de emergência) devem constar no Manual do Usuário. 

3.1.2.11.20. As dimensões a serem observadas na construção dos degraus da escada devem ser 
conforme tabela abaixo: 

 

 

3.1.2.11.21. A escada de acesso aos OREs deve ser construída com 03 (três) degraus. Admitir-se-á, 
quando aplicável, 02 (dois) degraus - (Figura 06). 

 

Figura 06 – Imagem ilustrativa 



 

 

Referências: 
 

• A = altura em relação ao solo. 

• B = altura do espelho do degrau. 

• C = profundidade do piso do degrau. 

 

3.1.2.11.22. No mínimo 01 (uma) luminária deve ser instalada na região de embarque e desembarque 
do ORE, com índice de luminosidade não inferior a 30 lux, medida a 1.000 mm acima da superfície dos 
degraus da escada, acionada pelo mecanismo de abertura da porta de serviço. Essa iluminação deve 
possibilitar a visualização da área externa ao ORE, junto à porta de serviço. 

 

3.1.2.11.23. Os degraus da escada devem possuir um perfil de acabamento na cor amarela, junto as 
suas bordas ou arestas, com largura mínima de 10 mm. 

 

3.1.2.11.24. A superfície de piso dos degraus deve possuir características antiderrapantes. 
 

3.1.2.11.25. No piso do primeiro degrau deve ser instalado 01 (um) dreno para escoamento de água 
(Figura 07), posicionado, obrigatoriamente, no lado deste voltado para o sentido de deslocamento do 
veículo. 

 

Figura 07 – Imagens ilustrativas 
 

3.1.2.12. Dispositivo de Poltrona Móvel (DPM), equipamento instalado no veículo para transposição de 
fronteira para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, 
que permita realizar o deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior 
do veículo, ao nível do piso interno, devidamente certificado pelo Inmetro nos termos da Portaria 
Inmetro nº 151, de 2016, suas complementares, e demais normativos do Inmetro aplicado à 
transposição de fronteira. 

3.1.2.12.1. Devem ser equipados com DPM, conforme disposto na norma ABNT NBR 16558 e suas 
atualizações, no que couber, e possuir 01 (uma) poltrona móvel obrigatória, totalizando, no mínimo, 02 
(duas) poltronas reservadas para o estudante com deficiência ou com mobilidade reduzida. Não deve 
ser instalado o banco individual com o assento basculante. 

 
3.1.2.12.1.1. O(s) mecanismo(s) do sistema principal dos movimentos verticais, ascendentes e 
descendentes, da poltrona móvel do DPM não devem possuir componentes que, devido à natureza do 
projeto destes, possuam acabamentos superficiais e/ou elementos de retenção/vedação de fluído não 
compatíveis com a exposição contínua às partículas abrasivas presentes em atmosferas de ambientes 
rurais. 

3.1.2.12.2. Os OREs, equipados com DPM, devem ter um local apropriado para a acomodação de no 
mínimo uma cadeira de rodas, e a(s) poltrona(s) móvel(is) deve(m) 



 

 

dispor de um cinto de segurança de três pontos e um colete torácico de quatro pontos, conforme 
disposto na norma ABNT NBR 16558 e suas atualizações, no que couber. (Figura 08). 
 
 
 
 
 

 

Figura 08 – Imagens ilustrativas 
 

3.1.2.12.3. Devem dispor de uma porta dedicada posicionada na lateral do veículo após a porta de 
serviço. A porta do DPM, quando na condição de aberta, não pode obstruir o vão de acesso da porta de 
serviço. A abertura e fechamento da porta do DPM pode possuir acionamento manual ou automático. 
Deve possuir trava de segurança ou chave que impeça sua abertura acidental pelo interior do veículo, 
possuir vedação e proteção impedindo a entrada de água e poeira no interior do veículo. 

 

3.1.2.12.4. A porta dedicada de acesso ao DPM deve ter abertura de 180º (tolerância de - 15º), largura 
mínima de 800 mm, proporcionando um vão livre de no mínimo 300 mm para a movimentação das 
pernas do usuário durante o embarque e desembarque, e altura de 

1.350 mm, tolerância de ±10%, proporcionando um vão livre de 900 mm acima da linha do assento da 
poltrona móvel. 

3.1.2.12.5. A porta dedicada deve possuir um dispositivo do tipo batente de borracha com pino trava 
para manter a porta aberta mesmo em pisos inclinados, garantindo a segurança do usuário durante a 
operação do DPM. 

3.1.2.12.6. As instruções de uso e informações a serem observadas nos procedimentos de embarque 
e desembarque por meio de Dispositivo de Poltrona Móvel devem estar afixadas na parte interna da 
porta dedicada do DPM, em local de fácil visualização, obrigatoriamente na porção central desta e, 
preferencialmente, na altura da visão do operador. Os tamanhos de caracteres, símbolos e desenhos 
das instruções de uso devem ser tal que possibilite a fácil visualização e perfeito entendimento do 
funcionamento do dispositivo. 

 

3.1.2.13. PARA-BRISA E JANELAS: 
 

3.1.2.13.1. O vidro do para-brisa deve ser de vidro de segurança laminado, conforme a norma ABNT 
NBR 9491 e suas atualizações. Além de vidro de segurança laminado, o para- 



 

 

brisa deve ser do tipo bipartido. 
 

3.1.2.13.2. Todos os vidros utilizados nas janelas devem ser de segurança, conforme disposto na 
norma ABNT NBR 9491, na Resolução Contran nº 254/2007, e suas atualizações. 

 

3.1.2.13.3. As janelas laterais devem ser construídas com vidros móveis, capazes de deslizar em 
caixilhos próprios. 

3.1.2.13.4. As janelas laterais devem possuir na sua parte inferior vidros fixos (bandeira) e sua altura 
deve ser 1/3 (um terço) da altura da janela. Janelas de acabamento, de complementação ou de 
necessidades estruturais podem ser totalmente fixas. 

 

3.1.2.13.5. A abertura dos vidros móveis superiores, exceto as janelas de acabamento e/ou 
complementação, por questões de segurança, deve ser de 150 mm (tolerância de -05 e +10 mm) em 
cada uma das folhas, que contará com limitadores de abertura, fixados nas estruturas das esquadrias, 
e de difícil remoção (Figura 09) 

 

 

3.1.2.13.6. As janelas devem possuir dispositivos que permitam os seus travamentos, exceto para a 
janela localizada no posto de comando. 

 

3.1.2.13.7. Para o tipo ORE 3, as janelas devem ter suas larguras compreendidas entre 
1.000 e 1.500 mm com altura mínima de 800 mm, medidas na área envidraçada, exceto para janelas de 
acabamento e/ou complementação de necessidades estruturais. 

3.1.2.13.8. A altura do peitoril da janela, medida da parte inferior exposta do vidro em relação ao piso 
interno, deve estar entre 700 e 1.000 mm. excetuando-se: 

 

a) as janelas localizadas no posto de comando; 

b) as janelas localizadas nas regiões das caixas de rodas ou patamares elevados. 
 

3.1.2.13.9. As janelas devem possuir barra de proteção, soldada na estrutura dos vidros fixos, (Figura 
10). 

 

Figura 10 – Imagem ilustrativa 



 

 

 
 

 

3.1.2.13.10. Todos os vidros das janelas que não interferem nas áreas envidraçadas indispensáveis 
à dirigibilidade do veículo, conforme o Anexo da Resolução Contran n° 254/2007 e suas atualizações, 
devem ser escurecidos originalmente, sem a utilização de películas específicas, na tonalidade verde, 
sendo esta cor incorporada durante o processo de fabricação do vidro (vidro colorido na massa), e suas 
características devem atender às especificações da tabela abaixo: 

 

 

3.1.2.13.11. Todos os vidros das janelas, do para-brisa, além das divisórias internas, quando 
existente, devem cumprir com as prescrições de segurança no que se refere ao modo de 
fragmentação, resistência ao impacto da cabeça e resistência a abrasão, conforme Resolução Contran 
n° 254/2007 e suas atualizações. 

 

3.1.2.13.12. Admite-se quebra-vento na janela do condutor, desde que, quando aberto, não seja 
projetado mais do que 100 mm em relação à lateral do veículo. 

 

3.1.2.14. GABINETE INTERNO: 
 

3.1.2.14.1. A altura interna em qualquer ponto do corredor central de circulação de estudantes, medida 
verticalmente do piso do veículo ao revestimento interior do teto, deve ser de no mínimo 1.900 mm. 

3.1.2.14.2. Todas as superfícies do piso devem ser em alumínio lavrado, podendo ser utilizado outros 
materiais nas caixas de rodas e piso da cabine do condutor. 

 

3.1.2.14.3. As superfícies do piso do Dispositivo de Poltrona Móvel, degraus internos, área de 
embarque e desembarque, rampas internas e de acesso ao veículo devem possuir características 
antiderrapantes. 

 

3.1.2.14.4. Quando da utilização de madeira, compensado naval ou equivalente como contra piso, 
deve haver tratamento específico para evitar apodrecimento, ação de fungos, entre outros. 



 

 

3.1.2.14.5. Todos os componentes estruturais abaixo do piso, incluindo a parte interna da saia da 
carroçaria, quando construídas com materiais sujeitos à corrosão, devem receber tratamentos 
anticorrosivo e antirruído. 

 

3.1.2.14.6. As tampas de inspeção eventualmente existentes no piso do veículo devem estar 
montadas e fixadas de modo a não poderem ser deslocadas ou abertas sem a utilização de 
ferramentas ou chaves. 

 

3.1.2.14.7. Os dispositivos para abertura das tampas de inspeção ou de acabamento (por exemplo: 
perfis, sinalizadores, entre outros) do piso não podem ultrapassar 6,35 mm (1/4”) do nível do piso. 

3.1.2.14.8. Não pode ser instalado qualquer acessório ou equipamento sobre as tampas que dificulte a 
realização de inspeção ou manutenção nos agregados mecânicos. 

3.1.2.14.9. Devem ser instalados, no assoalho, no mínimo, 06 (seis) drenos para escoamento de água, 
nas seguintes localizações: 02 (dois) na traseira, 02 (dois) na dianteira e 02 (dois) no centro. 

 
3.1.2.14.9.1. Os drenos traseiros do assoalho devem ser instalados alinhados próximo à linha frontal do 
assento da última fileira de poltronas dos estudantes, de modo que possibilitem abertura e fechamento 
de forma operacional. 
 

3.1.2.14.10. IDENTIFICAÇÃO DOS DESNÍVEIS E LIMITES: 

3.1.2.14.10.1. Deve ser instalado um perfil de acabamento na cor amarela com largura mínima de 10 
mm, para identificação de todos os desníveis existentes ao longo do salão de estudantes, abrangendo 
inclusive regiões expostas das caixas de rodas e degraus, quando existentes. 

3.1.2.14.10.2. Na região da porta de serviço deve ser instalado um perfil de acabamento na cor 
amarela com largura mínima de 10 mm, para identificação dos limites do piso interno. 

 

3.1.2.15. VENTILAÇÃO INTERNA: 
 

3.1.2.15.1. Os dispositivos de ventilação devem assegurar a renovação do ar no veículo de pelo 
menos 30 (trinta) vezes por hora. 

 

3.1.2.15.2. A quantidade mínima de dispositivos de ventilação para garantir a renovação do ar no 
interior do veículo deve ser de 05 (cinco) tomadas de ar forçada (ventilador) e 2 (duas) tomada de ar 
natural (cúpula). 

3.1.2.15.3. Os dispositivos de ventilação devem estar localizados o mais próximo possível do eixo 
longitudinal do veículo. 

 

3.1.2.15.4. Os dispositivos de ventilação devem ser instalados alternadamente, e localizados ao longo 
do teto de maneira uniforme, quando a distância entre centros das escotilhas do teto assim permitir. 

3.1.2.15.4.1. Deverá ser permitida a presença de 03 (três) tomadas de ar forçado, consecutivas, entre as 
02 (duas) escotilhas do teto. 

3.1.2.15.4.2 As tomadas de ar natural devem estar instaladas nas escotilhas do teto, de 



 

 

acordo com o projeto técnico do veículo. 
 

3.1.2.15.5. Os dispositivos de ventilação devem estar protegidos para possibilitar sua utilização em 
dias chuvosos. 

3.1.2.15.6. Deve haver um sistema de desembaçador do vidro do para-brisa constituído por 
trocador(es) de calor do tipo líquido/ar, não sendo admitido aquecimento pelo princípio de efeito 
“Joule”, com velocidades e capacidade de vazão suficiente para o desembaçamento do vidro, 
principalmente no campo de visão principal do condutor. 

 

3.1.2.15.7. Para conforto térmico do condutor, deve haver ventilação de ar que possua uma vazão 
mínima de 550 m³/h. 

3.1.2.16. ILUMINAÇÃO INTERNA: 

3.1.2.16.1. O sistema de iluminação do salão de estudantes e da região da porta de serviço do ORE 
deve propiciar níveis adequados de iluminação que facilitem o embarque, o desembarque, a 
movimentação e o acesso às informações pelos estudantes, principalmente daqueles com baixa visão. 

 

3.1.2.16.2. A iluminação do veículo deve ser produzida por fonte de luz com o acionamento instalado 
no posto de comando, sendo a alimentação feita por, no mínimo, 02 (dois) circuitos com interruptores 
independentes, de modo que o segundo interruptor permita, no mínimo,50% da iluminação total para 
minimizar reflexos no para-brisa. 

 

3.1.2.16.3. O índice mínimo de luminosidade interna deve ser de 45 lux, medido a 500 mm acima do 
nível de qualquer assento localizado a partir da segunda fileira de poltronas, a contar do posto de 
comando. 

 

3.1.2.16.4. No posto de comando, e na primeira fila de poltronas atrás dele, admite-se uma iluminação 
com índice de luminosidade não inferior a 30 lux, de maneira a minimizar reflexos no para-brisa e nos 
espelhos retrovisores internos. 

 

3.1.2.16.5. No posto de comando devem ser instaladas 02 (duas) luminárias com controles 
independentes. 

 

3.1.2.17. REVESTIMENTO INTERNO: 
 

3.1.2.17.1. Os materiais utilizados para revestimento interno devem possuir características de 
retardamento à propagação de fogo e não podem produzir farpas em caso de rupturas, devendo 
proporcionar ainda, isolamentos térmico e acústico. 

3.1.2.17.2. O compartimento do motor e o sistema de exaustão devem ter isolamento acústico e térmico 
com no mínimo 16 mm. 

 

3.1.2.17.3. O revestimento interno com painéis laminados deve ser na cor cinza claro (gelo). 

3.1.3. MOBILIÁRIO / POLTRONA DO CONDUTOR / CONCEPÇÃO: 
 

3.1.3.1. O projeto da poltrona do condutor deve considerar as prescrições do banco e sua ancoragem, 
definidas pela Resolução Contran n° 445/2013 e suas atualizações. 

3.1.3.1.1 A forração original da poltrona, se na cor preta, pode ser mantida, a critério da 



 

 

encarroçadora. 
 

3.1.3.1.2 A poltrona deve ser hidráulica e anatômica, regulável e estofada com material 
antitranspirante. 

3.1.3.1.3. Quando aplicável, devem haver, também, a regulagem lateral para facilitar o acesso do condutor 
ao posto de comando, quando o veículo for equipado com caput interno de acesso ao motor. 
 

3.1.3.2. DIMENSÕES GERAIS: 
 
3.1.3.2.1. O assento da poltrona deve ter as seguintes dimensões: 
 

a) largura entre 400 e 500 mm; 

b) profundidade entre 380 e 450 mm. 
 

c) Altura do encosto variando de 480 mm a 650 mm, excluído o apoio de cabeça. 
 

3.1.3.3. POSICIONAMENTO: 
 

3.1.3.3.1. A poltrona do condutor deve permitir variações na altura entre 400 e 500 mm (tolerância ± 
10 mm), atendendo a uma variação de curso de 100 mm (tolerância ± 10 mm) e ser instalada de modo 
que a projeção do seu eixo de simetria no plano horizontal coincida com o centro do volante de direção. 

 
3.1.3.3.1. A poltrona do condutor deve permitir regulagem de altura com movimento vertical, oferecendo 
no mínimo 04 (quatro) posições de bloqueio, quando a regulagem for por meio de estágios (e não 
milimétrica). 

3.1.3.3.2. A poltrona do condutor deve possuir deslocamento lateral para melhor acesso e 
posicionamento do condutor (exceto quando não existir capo do motor, no posto de comando), além de 
permitir o deslocamento longitudinal. 

 

3.1.3.4. CINTO DE SEGURANÇA: 
 

3.1.3.4.1. Deve ser instalado cinto de segurança de 03 (três) pontos, com mecanismo retrátil para o 
condutor. O cinto não pode causar incômodo nem desconforto, inclusive as oscilações decorrentes do 
sistema de amortecimento da poltrona. 

 

3.1.3.4.2. O cinto de segurança para o condutor e suas ancoragens devem estar em conformidade 
com os requisitos das normas ABNT NBR 6091 e 7337 e suas atualizações. 

 

3.1.3.5. POLTRONAS DOS ESTUDANTES: 
 

3.1.3.5.1. CONCEPÇÃO: 

3.1.3.5.1.1. O projeto das poltronas deve considerar as prescrições do banco e sua ancoragem, 
definidas pela Resolução Contran n° 445/2013 e suas atualizações, sendo que as poltronas devem ser 
projetas para, no mínimo, suportar uma carga de 68 kg por estudante. 

 

3.1.3.5.1.2. As poltronas devem ser do tipo sofá, com assentos inteiriços ou individualizados, não 
devem possuir encosto alto de cabeça ou pega mão e podem possuir apoio para 



 

 

acomodação dos pés. 
 

3.1.3.5.1.3. As poltronas devem ter o assento e o encosto estofados e revestidos em vinil lavável 
antideslizante. 

3.1.3.5.1.4. Na parte traseira das poltronas deve ser utilizado revestimento em tecido liso, sem estampa 
ou cobertura plástica, na cor azul, na tonalidade mais próxima possível do revestimento da poltrona. 

 

3.1.3.5.1.5. A parte traseira das poltronas deve ser totalmente fechada, inexistindo quaisquer arestas, 
bordas ou cantos vivos. 

 

3.1.3.5.1.6. Deve ser evitado que parafusos, rebites ou outras formas de fixação estejam salientes. 

3.1.3.5.1.7. Deve possuir pelo menos 02 (duas) poltronas individuais ou 01 (uma) poltrona dupla ou 01 
(uma) poltrona tripla, disponível para uso preferencial de estudantes com deficiência ou mobilidade 
reduzida. Alternativamente as poltronas de uso preferencial poderão ser individualizadas, porém 
preservando a quantidade mínima de 02 (dois) assentos para uso preferencial. 

 

3.1.3.5.1.8. Para possibilitar a identificação dos assentos preferenciais pelos estudantes com 
deficiência visual, a coluna ou o balaústre junto ou próximo a cada banco deve apresentar dispositivo 
tátil, conforme subitem 7.3.2 da norma ABNT NBR 14022. 

3.1.3.5.1.9. A identificação visual das poltronas preferenciais deve ser feita através de adesivo 
aplicado no vidro. 

 

3.1.3.5.1.10. As poltronas preferenciais devem ter características construtivas que maximizem o 
conforto e a segurança, tais como: 

a) posicionamento de forma a não causar dificuldade de acesso; 
 

b) identificação visual na cor amarela, aplicada no apoio de braço e no encosto frontal da poltrona, 
contrastando com as demais poltronas, de forma a ser facilmente percebida; 

 

c) apoio de braço (lateral - lado do corredor de circulação) do tipo basculante; 
 

d) cintos de segurança subabdominal, complementados por coletes torácicos de 04 (quatro) pontos de 
fixação, que não deve comprometer a utilização dos cintos quando forem utilizados por estudantes sem 
deficiência (Figuras 11). 

Notas: 
 

a) Quando o colete torácico não for utilizado, o seu posicionamento não dever dificultar a acomodação 
dos estudantes. 

b) Os coletes torácicos devem estar fixados nos cintos de segurança subabdominais, de forma que, 
quando das suas não utilizações, não sejam removidos. 



 

 

 

 
Figura 11 – Imagens ilustrativas 

 

3.1.3.5.2. Dimensões Gerais 
3.1.3.5.2.1. A altura máxima do assento, em relação ao local de acomodação dos pés, deve ser de 400 
mm (Figura 13). Esta dimensão será medida na linha média do referido assento, na sua parte frontal. 
Para assentos sobre caixas de rodas, pode-se adotar altura mínima de 350 mm. 

3.1.3.5.2. 2. A largura da poltrona deve ser medida tomando como base a metade da profundidade do 
assento, tendo como dimensões (tolerância de +10%) (Figura 12): 

a) 400 mm para a poltrona simples com 01 (um) assento; 
 

b) 800 mm para a poltrona dupla com 02 (dois) assentos inteiriços ou individualizados; 
 

c) 1.000 mm para a poltrona tripla com 03 (três) assentos inteiriços ou individualizados; 

 

Figura 12 – Imagens ilustrativas 
 
3.1.3.5.2.3. A profundidade do assento deve ser de 350 mm (tolerância de +5%), tomada na linha de 
centro do assento, a partir dos seus prolongamentos. 

3.1.3.5.2.4. A altura do encosto, referida ao nível do assento, deve ser de 650 mm (tolerância de +5%) 
(Figura 13), tomada na vertical, na metade da largura do assento, a partir da interseção do assento com 
encosto. 

 

3.1.3.5.2.5. O ângulo do assento com a horizontal deve estar compreendido entre 5º e 15º (Figura 13). 

3.1.3.5.2.6. O ângulo do encosto com a horizontal deve estar compreendido entre 105º e 



 

 

115º (Figura 13). 
 

3.1.3.5.2.7. A distância livre entre a extremidade frontal de um assento de uma poltrona e o espaldar 
ou anteparo que estiver à sua frente, medida no plano horizontal, deve ser ≥ 300 mm. 

 

3.1.3.5.2.8. Todas as medições relacionadas a poltronas devem ser realizadas ao longo da linha de 
centro do encosto/assento (Figura 13). 

 

 
3.1.3.5.3. POSICIONAMENTO: 

 

3.1.3.5.3.1. A disposição das poltronas deve ser estabelecida considerando-se as características da 
linha, o nível de serviço, a aplicação operacional, as dimensões da carroçaria, a localização da porta de 
serviço e a posição do motor. 

 

3.1.3.5.3.2. Todas as poltronas devem ser posicionadas de forma a não causar dificuldade de acesso 
e acomodação aos estudantes, principalmente aqueles com deficiência ou mobilidade reduzida. Não 
devem existir vãos livres, lateral, em relação ao revestimento interno, e longitudinal, em relação ao 
anteparo a frente da poltrona posicionada posteriormente à porta de serviço. Caso existam, estes não 
podem ser superiores a 50 mm, a fim de preservar a integridade física dos estudantes. 

 

3.1.3.5.3.3. Serão admitidas poltronas duplas e/ou triplas inteiriças ou individualizadas nas últimas 
fileiras posteriores à porta de serviço do veículo. 

3.1.3.5.3.4. Deve ser admitida até 02 (duas) filas de poltrona simples, anterior à porta de serviço. 

3.1.3.5.3.5. Não será admitida a instalação de poltrona simples, na última fileira junto ao painel traseiro 
interno, posicionada no centro do corredor. 

3.1.3.5.3.6. As poltronas serão dispostas em fileiras, conforme a classificação/tipo do ORE e deve ser 
a seguinte: (Figura 14). 

 

a) No lado esquerdo do sentido de marcha: poltronas de 800 ou 1.000 mm; 
 

b) No lado direito do sentido de marcha: poltronas de 1.000 mm ou 800 mm dependendo da 
configuração do ônibus. 



 

 

 

 
 

3.1.3.5.4. APOIO DE BRAÇO: 
 

3.1.3.5.4.1. As poltronas citadas abaixo devem ser providas de apoio lateral para o braço, tipo 
basculante, com comprimento máximo de 90% da profundidade da poltrona. A largura do apoio deve 
ser de no mínimo 30 mm. 

 

a) preferenciais destinadas aos estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida, na cor amarela; 

b) posicionadas opostas e anteriormente à porta de serviço (individual), na cor preta; 
 

c) posicionadas sobre as caixas de rodas, na cor preta, quando estas possuírem a altura do assento 
mais elevada em relação às demais poltronas. 

3.1.3.5.4.2. O posicionamento do apoio de braço não pode reduzir a largura do encosto da poltrona, 
em mais de 20 mm, exceto para poltronas aplicadas ao DPM ou reservadas localizadas de forma 
adjacente a este dispositivo. 

3.1.3.5.4.3. O apoio de braço deve estar recoberto com espuma moldada ou injetada, revestido com 
material ou fibra sintética, ou então com outro material resiliente sem revestimento, não possuindo 
extremidades contundentes. 

 
3.1.3.5.5. ENCOSTO DE CABEÇA: 

 
3.1.356.5.1. O encosto de cabeça deve ser recoberto com espuma moldada ou injetada revestida com o 
mesmo material da poltrona. Não será admitido encosto de cabeça nas poltronas dos estudantes, sendo 
permitido apenas encosto alto. 

3.1.3.5.6. CINTO DE SEGURANÇA: 
 

3.1.3.5.6.1. Cada poltrona simples deve ser equipada com 01 (um) cinto de segurança subabdominal. 
 

3.1.3.5.6.2. As poltronas simples que estiverem posicionadas na frente do vidro do para- brisa e/ou do 
corredor de circulação devem estar equipadas com cinto de segurança retrátil. 

3.1.3.5.6.3. Cada poltrona dupla deve ser equipada com 02 (dois) cintos de segurança subabdominais. 



 

 

3.1.3.5.6.4. Cada poltrona tripla deve ser equipada com 03 (três) cintos de segurança subabdominais. 

3.1.3.5.6.5. As poltronas preferenciais devem ser equipadas com cintos de segurança subabdominal, 
complementados por coletes torácicos de 04 (quatro) pontos de fixação, que não deve comprometer a 
utilização dos cintos quando forem utilizados por estudantes sem deficiência (Figuras 11). 

Notas: 
 

a) Quando o colete torácico não for utilizado, o seu posicionamento não dever dificultar a acomodação 
dos estudantes. 

 

b) O colete torácico deve estar fixado nos cintos de segurança subabdominais, de forma que, quando 
da sua não utilização, não seja removido. 

3.1.3.5.6.6. Os cintos de segurança deverão estar devidamente homologados e atenderem às 
especificações das Normas ABNT NBR 6091 e 7337 e da Resolução Contran nº 48/1998, e suas 
atualizações. 

 
3.1.3.5.7. PORTA-MATERIAL ESCOLAR E PORTA-MOCHILA: 

 

3.1.3.5.7.1. Na parte traseira das poltronas deve existir porta-material escolar, com a parte inferior 
fechada, confeccionado em rede de nylon, e a sua dimensão deve ocupar toda a largura dos encostos, 
e deve ser equipado com uma travessa central para proporcionar a devida resistência (Figuras 15). 

 

3.1.3.5.7.2. No anteparo localizado na frente dos bancos preferenciais e no anteparo localizado na 
frente do primeiro banco atrás da porta de serviço, deve existir porta-material escolar, com a parte 
inferior fechada, confeccionado em rede de nylon, e a sua dimensão deve ocupar a largura do 
anteparo, e deve ser equipado com uma travessa central para proporcionar a devida resistência. 

3.1.3.5.7.3. Quando da instalação de poltrona simples, o porta-material escolar deve ser instalado na 
lateral (revestimento interno), com a parte inferior fechada, confeccionado em rede de nylon, e a sua 
dimensão deve ocupar a largura do anteparo, e deve conter uma travessa central para proporcionar a 
devida resistência. 

 

3.1.3.5.7.4. Quando da instalação de poltrona dupla atrás de poltrona simples, deve ser instalado 
porta-material escolar, sendo 01 (um) atrás do encosto da poltrona simples e o outro na lateral 
(revestimento interno), com a parte inferior fechada, confeccionados em rede de nylon, e as suas 
dimensões devem ocupar, respectivamente, a largura do encosto e a largura da lateral (revestimento 
interno). Devem conter uma travessa central para proporcionar a devida resistência. 



 

 

 

 
 

3.1.3.5.7.5. O Porta mochila deve ser preso ao teto (Figura 16) no sentido longitudinal dos OREs, 
posicionado sobre a fileira de poltronas, com comprimento total igual a extensão desta, e medindo 400 
mm de largura e 300 mm de altura (tolerância de +5%), medidos a partir da janela e do teto, 
respectivamente, confeccionado em módulos de chapas de aço com espessura de 1,20 mm (3/64”) 
dotado de espaços vazados para redução de peso e harmonia visual e com tratamento superficial 
(pintura eletrostática a pó na cor cinza médio ou preta. 

 

 

3.1.3.5.7.6. Os componentes devem possuir bordas arredondadas nas extremidades (sentido 
longitudinal) e os suportes de apoio devem ser confeccionados em aço com espessura mínima de 
3,175 mm (1/8”), com o mesmo tratamento superficial, distribuídos uniformemente ao longo do porta-
mochila. 

 

3.1.3.5.7.7. Em cada extremidade do porta-mochila, quando for necessário, deve existir uma ponteira 
confeccionada em material metálico, com seu contorno para acabamento em perfil de plástico de 
engenharia, no mínimo em PVC. 

 

3.1.3.5.7.8. Os módulos de chapas de aço do porta-mochila deverão ser unidos aos suportes de apoio 
através de solda ou parafusos, arruela de pressão e porca autofrenante, não defendo possuir arestas 
cortantes. 

 

3.1.3.6. CORREDOR DE CIRCULAÇÃO: 

3.1.3.6.1. O corredor central de circulação deve ficar livre de obstáculos que afetem a segurança e 
integridade dos estudantes e sua largura deve ser de 300 mm (tolerância de 

+10%). 
 

3.1.3.6.2. A largura do corredor medida nas poltronas localizadas sobre as caixas de rodas, que 
possuem apoio de braço, deve ser de 300 mm, obtida na linha do assento do banco, medida, 
horizontalmente, até o ponto equivalente da poltrona oposta ao corredor, desconsiderando-se a medida 
obtida entre os braços. 

 

3.1.3.7. LIXEIRA: 



 

 

3.1.3.7.1. Deve ser instalada na parte dianteira, próxima à porta de serviço, 01 (uma) lixeira com 
capacidade ≥ 09 (nove) litros, e outra na parte traseira, no fundo do corredor central de circulação, com 
a mesma capacidade. 

 

3.1.3.7.2. As lixeiras devem possuir drenos. 
 

3.1.3.7.3. A lixeira na parte traseira do veículo pode ser fixada na posição longitudinal ao corredor. 

3.1.3.8. ANTEPAROS E PAINÉIS DIVISÓRIOS: 
 

3.1.3.8.1. Deve estar provido de anteparos/painéis divisórios na mesma tonalidade do revestimento 
interno, com dimensões de 800 mm ±50 mm de altura, folga entre 50 mm e 60 mm em relação ao piso e 
largura mínima correspondente a 80% da largura do banco. Estes anteparos devem estar 
posicionados: 

 

a) na frente de cada banco voltado para a porta de serviço; 

b) atrás do posto de comando, complementado na parte superior com vidro de segurança. 

c) na frente de cada banco localizado imediatamente após a porta complementar do DPM. 
 

3.1.3.8.2. Só é permitido vidro no anteparo atrás do posto de comando. 

3.1.3.8.3. Não são permitidos materiais que produzam farpas quando rompidos. Na utilização de 
vidros deve ser atendida a norma ABNT NBR 9491 e suas atualizações. 

 

3.1.3.9. Colunas, Balaústres, Corrimãos e Apoios no Salão de Estudantes 

3.1.3.9.1. Não deve existir colunas, balaústres ou corrimãos ao longo do corredor de circulação, 
exceto coluna(s) tátil(eis) para identificação da(s) poltrona(s) preferencial(ais). 

 

3.1.3.9.2. Para situações onde a distância do banco em relação ao anteparo ou ao banco frontal for 
superior a 400 mm, deve ser instalado um apoio (pega mão) fixado na parede lateral do ORE, 
confeccionado em material resiliente. 

3.1.3.10. POSTO DE COMANDO: 
 

3.1.3.10.1. Deve ser instalado após o para-brisa um protetor frontal contra os raios solares (quebra-
sol), do tipo sanefa e, na janela lateral do condutor, uma cortina, com limitador de abertura, ou outro 
dispositivo de proteção solar, que não obstrua o campo de visão do espelho retrovisor externo 
esquerdo. 

 

3.1.3.10.2. O posto de comando deve ser projetado sem o uso de material condutor de calor e de 
forma a minimizar os reflexos provenientes da iluminação interna no para-brisa. 

 

3.1.3.10.3. O posto de comando deve possuir espaço aberto ou fechado para acomodação de 
pertences do condutor: com capacidade de no mínimo 8 (oito) litros. 

 

3.1.3.11. PAINEL DE CONTROLES: 

3.1.3.11.1. A localização, identificação e iluminação dos controles indicadores e lâmpadas- 



 

 

piloto devem estar de acordo com a Resolução Contran n° 225/2007 e suas atualizações. 
 

3.1.3.11.2. Os comandos principais do ORE (chave de seta, farol, abertura de porta de serviço, 
limpador de para-brisa, alavanca de câmbio, ignição, entre outros) devem estar posicionados para 
permitir fácil alcance ao condutor que não tenha que deslocar-se da posição normal de condução do 
ORE. 

3.1.3.11.3. As botoeiras localizadas no painel de controle (chave de seta, farol, abertura de porta de 
serviço, limpador de para-brisa, entre outros) não devem permanecer acesas quando a chave de 
ignição estiver desligada, e quando a chave geral for acionada. 

 

3.1.3.12. ÁREA RESERVADA PARA GUARDA DA CADEIRA DE RODAS: 
 

3.1.3.12.1. No salão de estudantes ou próximo do posto do condutor, deve haver uma área reservada, 
com uma chapa de apoio para fixação da cadeira de rodas fechada (figura 17), fixada no piso, com 
dimensões mínimas de: altura 60 mm, largura 280 mm e comprimento 400 mm, conforme imagem 
ilustrativa abaixo, exceto quanto o veículo dispor de bagageiro para o transporte de cadeira de rodas. 

 

 
3.1.3.12.2 Deve haver também um dispositivo de fixação da cadeira de rodas do tipo cinto para 
assegurar a mesma na posição durante a movimentação do veículo para todos os casos de acomodação 
da cadeira de rodas. 

3.1.4. CONFORTO TÉRMICO E ACÚSTICO: 
 

3.1.4.1. Deve apresentar nível de ruído interno inferior a 85 dB(A) em qualquer regime de rotação. A 
medição deve ser conforme a norma ABNT NBR 9714 e suas atualizações, com o ORE parado, na 
condição de rotação máxima do motor, a 75% dessa rotação, e em condição de marcha lenta. 

 

3.1.4.2. As temperaturas nas superfícies do compartimento dos estudantes e posto de comando não 
podem ser superiores a 35o C com o sistema de climatização interna desligado, medidas a uma 
distância radial de 50 mm das superfícies, nos pontos mais críticos das seguintes regiões: 

a) motor; 
 

b) sistema de exaustão do motor; 
 

c) sistema de transmissão; 
 

d) piso; 

e) teto. 
 

3.1.4.3. As medições devem ser realizadas nas seguintes condições: 



 

 

 

a) temperatura normal de funcionamento do motor, indicada pelo fabricante; 

b) temperatura ambiente interna estabilizada com a externa, em uma faixa entre 22° e 26o C; 
 

c) umidade relativa do ar abaixo de 70%; 
 

d) medições realizadas após 01 (uma) hora de funcionamento do motor; 

e) mínimo de 05 (cinco) leituras em cada região indicada, com intervalo de 03 minutos. 
 

3.1.4.4. No posto de comando o Índice de Bulbo Úmido Termômetro de Globo (IBUTG) deve ser 
inferior a 30,5o C, medido conforme a NR 15/78 e suas atualizações, em qualquer condição de 
trabalho. 

 

3.1.5. PROTEÇÃO CONTRA RISCOS DE INCÊNDIO: 
 

3.1.5.1. Não devem ser utilizados no compartimento do motor quaisquer materiais de isolamento 
acústico inflamáveis, nem materiais suscetíveis de se impregnarem de combustível, lubrificantes ou 
outras substâncias combustíveis, salvo se os referidos materiais estiverem protegidos por revestimento 
impermeável. 

 

3.1.5.2. Devem ser tomadas as devidas precauções para evitar o acúmulo de combustível, óleo 
lubrificante ou qualquer outra substância combustível em qualquer parte do compartimento do motor. 

3.1.5.3. Todos os elementos de fixação, juntas, entre outros associados à divisória do compartimento 
do motor ou outra fonte de calor, devem ser resistentes ao fogo. 

3.1.5.4. Deve estar equipado com pelo menos 01 (um) extintor de incêndio instalado em local 
sinalizado e de fácil acesso ao condutor, obrigatoriamente localizado no posto do condutor, em 
conformidade com as Resoluções Contran n. º 157/2004, n. º 333/2009 e n. º 556/2015, e suas 
atualizações e possuir a certificação compulsória e registro junto ao Inmetro. 

 

3.1.6. ACESSÓRIOS: 
 

3.1.6.1. DISPOSITIVO PARA REBOQUE: 
 

3.1.6.1.1. Devem ser instaladas 04 (quatro) conexões tipo gancho para reboque, fixadas por solda nas 
longarinas do chassi, sendo 02 (duas) na parte dianteira do veículo e 02 (duas) na parte traseira, de 
maneira que não haja interferência entre o cambão e os para-choques quando em operação de 
reboque. 

 

3.1.6.1.2. As conexões para reboque devem suportar operação de reboque do ORE com carga 
máxima, em rampas não pavimentadas de até 6% de inclinação, bem como em trajetórias circulares. 

3.1.6.1.3. Para maior segurança nas operações de reboque, o veículo deve possuir na parte dianteira, 
em local de fácil acesso e com identificação clara, 01 (uma) tomada para ar comprimido quando 
aplicável e 01 (um) conector para sinais elétricos. 



 

 

3.1.6.1.4. A necessidade da tomada para ar comprimido está condicionada à existência de sistemas de 
freio pneumático. 

3.1.6.2. DESLIZADORES TRASEIROS (PASSA-BALSA): 
 

3.1.6.2.1. Devem possuir 04 (quatro) deslizadores traseiros (passa-balsa), sendo 02 (dois) centrais e 
01 (um) em cada lateral, para facilitar o deslizamento e absorver os impactos provenientes de 
interferências com os desníveis do solo. 

 

3.1.6.2.2. No projeto dos deslizadores traseiros deve ser prevista a proteção inferior das saias laterais, 
ao longo do balanço traseiro, e que as linhas de projeção do comprimento dos deslizadores não 
interfiram com os demais componentes existentes na parte inferior do chassi. 

 

3.1.6.3. SISTEMA DE MONITORAMENTO INTERNO: 
 

3.1.6.3.1. O projeto técnico do veículo deve prever a instalação de sistema de monitoramento interno. 

3.1.6.3.2. O sistema de monitoramento interno pode utilizar micro câmeras de vídeo, com gravação 
digital e monitores instalados na região de visão do condutor, possibilitando plena visibilidade do salão 
de estudantes. 

 

3.1.6.3.3. Os locais destinados ao acesso à instalação devem estar identificados. 

3.1.6.4. SISTEMA DE COMUNICAÇÃO: 
 

3.1.6.4.1. Devem ser projetados para receber dispositivos para transmissão audiovisual de mensagens 
operacionais, institucionais e educativas, com o objetivo de prestar informação aos estudantes. 

 

3.1.6.4.1.1. No projeto, o dispositivo para transmissão audiovisual (monitor ou tela) deve estar 
posicionado, obrigatoriamente, no eixo longitudinal do veículo, sem a interferência do campo visual por 
outro componente presente no salão dos estudantes, a fim de permitir a visualização por todos os 
estudantes sentados. 

 

3.1.6.4.2. Deve existir um sistema de música ambiente, com no mínimo 06 (seis) alto- falantes 
distribuídos ao longo do posto de comando e do salão de estudantes, capaz de receber transmissões 
em FM, bem como um dispositivo com entrada USB (mínimo 2.0) para leitura de arquivos no formato 
MP3. 

3.1.6.4.3. Devem haver as pré-disposições dos conduítes e fiações elétricas para as futuras 
instalações dos componentes dos sistemas de monitoramento e de transmissão audiovisual. Em 
adição, os locais destinados a estes sistemas devem estar identificados. 

 
Nota: Os locais destinados ao acesso à instalação devem estar identificados. 

3.1.7. EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS: 
 

3.1.7.1. EQUIPAMENTO DE CONTROLE OPERACIONAL: 
 

3.1.7.1.1. Devem estar equipados com registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo 
(cronotacógrafo) do tipo eletrônico ou digital, aprovado pelo Inmetro, que permita a 



 

 

extração de seus dados em formato eletrônico. 
 

3.1.7.1.2. Compete ao fornecedor a entrega do cronotacógrafo instalado no veículo, selado e aferido 
em Posto Autorizado de Cronotacógrafo (PAC), bem como o pagamento da taxa metrológica e a 
apresentação de Certificado Preliminar de Verificação do Cronotacógrafo válido, que possibilite a 
emissão do certificado final sem custos adicionais ao contratante, emitido pelo Inmetro e/ ou 
representantes da RBMLQ-I, nos termos que disciplinam a matéria, que podem ser obtidos no sitio 
eletrônico www.inmetro.gov.br. 

 

3.1.7.2. ESPELHOS RETROVISORES EXTERNOS: 
 

3.1.7.2.1. Devem estar equipados com espelhos retrovisores externos convexos, em ambos os lados, 
que assegurem o campo de visão do condutor na condução nas vias junto às paradas de embarque e 
desembarque dos estudantes, além das operações de manobra. 

3.1.7.2.2. A projeção externa dos espelhos retrovisores não deve ultrapassar 250 mm em relação à 
parte mais externa da carroçaria. 

 

3.1.7.3. ESPELHO RETROVISOR INTERNO (POSTO DE COMANDO): 

3.1.7.3.1. Devem ser instalados um espelho retrovisor convexo na parte superior central com 
comprimento maior que 300 mm e largura maior que 150 mm, que permita a visualização do embarque e 
desembarque dos estudantes pela porta de serviço. 
 

3.1.7.4. Espelhos Retrovisores ou Dispositivos do Tipo Câmera-Monitor para Visão Indireta 
 
3.1.7.4.1. Os OREs devem estar equipados com espelhos retrovisores ou dispositivos do tipo câmera-
monitor para visão indireta em conformidade com a Resolução Contran n. º 504/2014 e suas atualizações. 

3.1.7.5. LIMPADOR DE PARA-BRISA: 
 

3.1.7.5.1. O sistema do limpador de para-brisa deve promover varredura das áreas conforme 
especifica a seção 48 da norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações. 

 

3.1.7.5.2. O sistema do limpador de para-brisa não deve obstruir a visibilidade dos espelhos 
retrovisores, e deve possuir chave de controle de velocidade com 04 (quatro) posições, frequências alta 
e baixa diferenciadas de, no mínimo, 15 (quinze) ciclos por minuto, frequência baixa de no mínimo 20 
(vinte) ciclos por minuto e temporizador. 

 

3.1.7.6. SAÍDAS DE EMERGÊNCIA: 

3.1.7.6.1. A sinalização adotada deve ser clara e compreensível aos estudantes e ao condutor, junto aos 
dispositivos e saídas de emergência. 

 

3.1.7.6.2. As saídas de emergência devem permitir uma rápida e segura desocupação à totalidade de 
estudantes e ao condutor, em situações de emergência, abalroamento ou capotamento do veículo. 

3.1.7.6.3. Cada saída de emergência deve estar devidamente sinalizada e possuir instruções claras de 
como ser operada. 

3.1.7.6.4. Os sistemas de acionamento devem possibilitar uma operação fácil e rápida. 

http://www.inmetro.gov.br/


 

 

 

3.1.7.6.5. A abertura da saída de emergência deve permitir sua ativação, ainda que a estrutura do ORE 
tenha sofrido deformações. 

3.1.7.6.6. Deve ser assegurada passagem livre desde o corredor até as saídas de emergência, sem 
a presença de anteparos ou quaisquer obstáculos que venham a dificultar a evacuação dos estudantes 
em situações de emergência. 

 

3.1.7.6.7. Depois de acionadas, as saídas de emergência não podem deixar a abertura resultante 
ocupada por componentes que obstruam a livre passagem por ela. 

 

3.1.7.6.8. Para efeitos de cálculo da quantidade mínima de saídas de emergência, a porta de serviço 
não é considerada. 

3.1.7.6.9. A quantidade mínima de saídas de emergência deve estar localizada: 03 (três) lateral 
oposta à porta de serviço; 02(duas) lateral adjacente à porta de serviço; e 02 (duas) no teto. 

 

3.1.7.7. JANELAS DE EMERGÊNCIA: 

3.1.7.7.1. As janelas de emergência não podem ser contíguas e devem ser distribuídas 
uniformemente ao longo do salão de estudantes. Contudo, quando o atendimento da distribuição 
uniforme das janelas dificultar o acesso de, ao menos, 01 (uma) das alavancas de acionamento da 
abertura de emergência, admitir-se-á a existência de 02 (duas) janelas de emergência contíguas. 

 

3.1.7.7.2. Recomenda-se que seja posicionada uma janela de emergência próxima à porta do DPM, 
para ser utilizada em caso de obstrução da porta de serviço. 

3.1.7.7.3. As janelas de emergência devem estar dotadas de mecanismos de abertura do tipo ejetável, 
basculante, vidros destrutíveis ou outro sistema que atenda as especificações do subitem 26.1 da 
norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações. 

 

3.1.7.7.4. Quando forem utilizadas alavancas para abertura das janelas de emergência deve ser 
instalada uma alavanca em cada extremidade da janela de emergência que necessite de esforço 
máximo de 300 N para seu acionamento. 

3.1.7.7.5. Devem existir 02 (dois) martelos quebra-vidro, com as suas respectivas capas de proteção 
transparentes, com texto em vermelho (quando aplicável) ou opacas na cor vermelha com texto em 
branco (quando aplicável), posicionados próximos ao condutor, 01 (um) na lateral direita e 01 (um) na 
lateral esquerda do posto de comando, em local visível e de fácil acesso. 

 

3.1.7.7.5.1 O material utilizado na capa de proteção dos martelos de emergência deve ser constituído 
por polímero termoplástico. O projeto da capa deve prever rompimento com acionamento simples, pela 
aplicação de pequeno esforço e que, durante o rompimento, esta não deve produzir arestas cortantes. 

 

3.1.7.7.6. No mecanismo de abertura das janelas de emergência não podem ser utilizados sistemas 
de rosca. 

3.1.7.7.7. As janelas de emergência devem ser identificadas com adesivos com dimensões visíveis 
internamente no veículo, com instruções claras de utilização (Figuras 18 e 19). 



 

 

 

 

 

3.1.7.7.8. O adesivo indicado na Figura 18, quando aplicado diretamente na carroçaria, deve ter fundo 
vermelho com os indicadores (seta e retângulos) em branco e texto em preto e, quando aplicado 
diretamente no vidro, deve ter fundo transparente e indicadores e texto em preto. As dimensões e texto 
padrão devem estar em conformidade com as estabelecidas na Figura 18. 

 

 

3.1.7.7.9. Os adesivos indicados na Figura 18 quando aplicados diretamente na carroçaria, devem ter 
fundo branco, com os indicadores (seta e retângulos) em vermelho e textos e linhas em preto texto e, 
quando aplicados diretamente no vidro, devem ter fundo transparente, indicadores (seta e alavanca), 
textos e linhas em preto. As dimensões e textos padrão devem ser estar em conformidade com as 
estabelecidas na Figura 19. 

3.1.7.7.10. As janelas de emergência devem oferecer abertura de maneira que o perímetro não seja 
inferior a 3.550 mm e que nenhum lado seja inferior a 690 mm. 

 

3.1.7.7.11. Não deve haver obstruções para acesso às janelas de emergência e seus dispositivos de 
acionamento, tais como anteparos, divisórias, colunas ou qualquer outro elemento. 

3.1.7.8. ESCOTILHAS DO TETO: 
 

3.1.7.8.1. Deve possuir 02 (duas) escotilhas caracterizadas como saídas de emergência e com seção 
útil de no mínimo 600 x 600 mm. 



 

 

 

3.1.7.8.2. As escotilhas devem ser identificadas como saída de emergência e conter instruções de uso. 

3.1.7.8.3. As escotilhas devem estar posicionadas sobre o eixo longitudinal do ORE e distribuídas da 
seguinte forma (pontos de referência: centro das escotilhas): 

a) 01 (uma) na parte dianteira, distante, entre 20 a 35% do comprimento interno, contados a partir 
da frente do veículo. 

b) outra na parte traseira, distante, entre 70 a 80% do comprimento interno, contados a partir da 
frente do veículo. 

3.1.8. Capacidade de Transporte - A informação sobre a capacidade máxima de estudantes sentados 
nos OREs deve estar afixada no posto de comando, em local visível, associada à simbologia 
específica, indicando a seguinte frase: “CAPACIDADE MÁXIMA DE ESTUDANTES SENTADOS: XX”. 

 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

4.1. Quando da avaliação de protótipo, e antes da emissão, pela SME, do Registro de Aprovação de 
Protótipo, de que trata o item 5 do Caderno de Informações Técnicas 

 
– Ônibus Rural Escolar (ORE), a empresa vencedora deverá entregar à SME o Certificado de Adequação 
à Legislação de Trânsito (CAT), em conformidade com a Portaria Denatran nº 190, de 2009, e atualizações 
posteriores, relativo ao tipo do ORE adjudicado como vencedor, sob pena de desclassificação. Os ORE 
devem atender às seguintes condições gerais: 
 

4.1.1. Fabricados com características que suportem sua operação em zonas rurais, em vias sem 
pavimentação, terrenos acidentados e irregulares, com a presença constante de buracos, alagados, lama 
e poeira, ou seja, sob condições severas de operação. 

4.1.2. Movidos à combustível Diesel e terem condição de operação com Biodiesel, conforme diretrizes 
estabelecidas pelo Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel. 

 

4.1.3. Conformidade com a Resolução Conama n. º 403, de 2008, e suas atualizações, que dispõe 
sobre o PROCONVE, em especial aos valores limites de emissão estabelecidos para a Fase P-7 
(EURO V). 

4.1.4. Apresentarem resistência estrutural referente aos capotamentos e abalroamentos, de acordo 
com os Anexos II e III da Resolução Contran nº 445, de 2013, e suas atualizações, e às condições de 
operação em áreas rurais em vias sem pavimentação e terrenos irregulares e acidentados. 

 

4.1.5. Conformidade com a Resolução Contran nº 445/2013 e suas atualizações, referente à estrutura 
da carroçaria e do chassi. 

4.1.6. Conformidade com as normas ABNT NBR 15646, 14022 e 15570, e suas atualizações. 
 

4.1.7. Conformidade com a Resolução Contran n. º 380/2011 e suas atualizações, referente à 
disposição sobre a obrigatoriedade do uso do sistema antitravamento das rodas - ABS. 

4.1.8. Conformidade com a Resolução Contran nº 504/2014 e suas atualizações, referente ao 



 

 

estabelecimento de requisitos para o desempenho e fixação de espelhos retrovisores ou dispositivos do 
tipo câmera-monitor para visão indireta, instalados nos veículos destinados à condução coletiva de 
escolares. 
 

4.1.9. As figuras apresentadas nestas especificações técnicas são exemplos, cujo intuito é realçar os 
conceitos abordados. As soluções técnicas não precisam se limitar às imagens ilustrativas. 

 

4.1.10. À critério da SME, durante a vigência da ata, fica a prerrogativa de alterar a entidade 
responsável pelo controle de qualidade. 

 

4.2. GARANTIA E MANUTENÇÃO: 
 

4.2.1. O CONTRATADO deverá oferecer garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses a partir da data da 
entrega dos ORE. 

4.2.2. O CONTRATADO deverá ofertar ainda 02 (duas) manutenções preventivas obrigatórias, constante 
do Manual de Operações, nas oficinas das concessionárias do fabricante/encarroçador, cuja 
periodicidade será determinada pela quilometragem e/ou o tempo de uso do ORE. 

 

4.2.3. No caso em que o município do CONTRATANTE estiver localizado a mais de 200 km de 
distância da rede de concessionárias do fabricante/encarroçador, as manutenções preventivas 
obrigatórias deverão ser feitas pelo fabricante (concessionárias ou prepostos) no município do 
endereço do CONTRATANTE. 

 

4.3. MANUAL DO USUÁRIO: 
 

4.3.1. O manual do usuário deverá ser no idioma Português, impressão colorida e contemplar os 
seguintes documentos: manual do chassi, manual da carroçaria, manual do cronotacógrafo, manual 
com dispositivo do tipo poltrona móvel (DPM), e manuais dos equipamentos e acessórios 
complementares.”. 

4.3.2. Obrigatoriamente deverá constar 1 (uma) unidade do manual do usuário dentro do porta-luvas 
de cada veículo. 



 

 

 

ENCARTE 1 – Planilha de Quilometragem Admitida na Entrega 

CEARÁ: 5.060 KM. 
 
A quilometragem poderá ter uma variação para até mais 20% desde que o trajeto de entrega utilizado da 
origem até o destino assim o justifique, e desde que seja ajustada previamente com o Contratante. 
 

ENCARTE 2 – Modelo Ônibus 
 

 

 

 

1) PINTURA: 
 

a) Cor: “Amarelo Escolar”. 

b) Sistema poliuretano bi componente. 

c) Espessura da camada seca entre 50 e 60µm. 

2) ADESIVAGENS: 
 
 

a) Tipo: adesivo em imagem digital com aplicação de verniz de proteção sobrepondo as bordas. 

b) Local de aplicação: faixas de identificação. 

c) Posicionamento: 

c.1) Lateral direita: parte traseira do ORE. 

c.2) Lateral esquerda: diametralmente oposto. 

c.3) Traseira. 

d) Dianteira. 



 

 

ENCARTE 3 – Dispositivos Refletivos de Segurança 

 
 
 
 

 
Notas: 
 

a) Para as classificações ORE 2 com balanço dianteiro curto, é admitido apenas 01 (um) 
dispositivo refletivo de segurança. 

b) Na parte traseira dos ORE devem ser aplicadas, além dos dispositivos refletivos de segurança 
do para-choque, mais 02 (dois) dispositivos refletivos de segurança acima do dístico 
“ESCOLAR”. 



 

 

ENCARTE 4 – Deslizadores Traseiros (Passa-Balsa) 

Imagens ilustrativas 
 

Encarte 5 – Identificação de Assentos Preferenciais 

 
 

 

*Imagem ilustrativa. 
 
 
 

- Dimensões: 200 mm (comprimento) x 50 mm (largura). 

- Dimensão das letras (altura x largura): 10 x 5 mm. 
 

- Cor das letras: preta. 



 

 

- Fonte: tipologia Arial. 
 

- Tipo: adesivo (fundo transparente). 
 

- Local de aplicação: vidros fixos (bandeiras). 
 
 
 

Encarte 6 – Estampa do Tecido das Poltronas 

 

*Imagem ilustrativa. 



 

 

ANEXO C - FICHA DE INSPEÇÃO E ACEITAÇÃO DOS ÔNIBUS ESCOLARES 

(A ser preenchido pela entidade responsável pelo controle de qualidade) FICHA DE INSPEÇÃO 
E ACEITAÇÃO DO VEÍCULO (Modelo) 

 

Nº Carroçaria: Nº Chassi: Nota Fiscal: 

Fabricante:  

Contratante (Interessado): 

Assinalar nos itens abaixo inspecionados: “OK” para itens em acordo, “X” para itens não conforme, e 
“NA“ para os itens que não se aplica. 

 

Funcional 

Externo Interno 

Itens: Itens: 

1. Limpador de Para-brisa  10. Tecla / Válvula de Abertura da Porta  

2. Esguicho do Limpador  11. Teclas do Painel  

3. Faróis Alto / Baixo  12. Iluminação Interna  

4. Sinaleiras externas  13. Iluminação do Painel  

4.1 Dianteiras  14. Espelho Interno  

4.2 Traseiras  15. Desembaçador  

4.3 Luz Direcional (pisca- pisca)  16. Abertura do Capô do Motor  

4.4 Luzes do Ré  17. Poltrona do Motorista  

4.5 Freios  18. Poltrona dos Passageiros  

5. Tomada de Ar (abertura)  Mecânica  

6. Porta  Itens:  

7. Janelas  19. Nível de Água  

8. Portinholas  20. Nível do Óleo do Motor  

8.1 Bateria  21. Nível do Óleo de Direção Hidráulica  

8.2 Tanque de Combustível  22. Pneus  

8.3 Tampa Frontal  23. Buzina  

9. Espelhos  24. Freio de Estacionamento  

    

Acessórios  Revisão Geral  

Itens:  Itens:  

25. Macaco  35. Vidros  

26. Triângulo  36. Para-brisa  

27. Chave de Rodas  37. Vigia (vidro traseiro)  

28. Manual do Proprietário (Garantia)  38. Janelas  

29. Cronotacógrafo  39. Pintura  

30. Conjunto Sobressalente (estepe)  40.1 Dianteira  

31. Rebocador (es)  40.2 Traseira  

32. Extintor  40.3 Lateral LD  

33. Cintos de Segurança  40.4 Lateral LE  

34. Alavanca de Emergência    

 

Irregularidades constatadas (informar nº do item e descrever o problema): 

Item __________________________________________ 

Item: ____________________________________________ 

Item __________________________________________ 

Item: ____________________________________________ 

Item __________________________________________ 

Item: ____________________________________________ 

. 
 



 

 

A presente ficha poderá ter itens acrescidos. 

 

Declaração de Pendência 

 
Declaramos que o veículo foi entregue/recebido com as irregularidades/pendências constatadas e 
registradas acima, sendo que as substituições/reparos dos itens irregulares serão feitas pelo Contratado 
no prazo máximo de até 30 dias após esta data. 
 

 

 

Assinatura do Representante da entidade 

Responsável pelo Controle de Qualidade 

 

 

 

 

Assinatura do Responsável pelo Fornecedor 



 

 

ANEXO II 
 

LOCAL E DATA 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OROBÓ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2025 

 

 

DECLARAÇÃO 

  

 

 

A empresa ________ (Nome da Empresa)_________, estabelecida à __________(Endereço 
Completo)__________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº__________________, declara 
sob as penalidades cabíveis a inexistência de fato superveniente impeditivo e que concorda com 
todas as condições do Edital e seus anexos para participação no PREGÃO ELETRÔNICO n.º 
027/2025. 

 

 

______________________________________________ 

(nome e identificação do representante legal) 

 

 

 

  



 

 

ANEXO III – MODELO 

 

LOCAL E DATA 

 

À 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OROBÓ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2025 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

A empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ n.º 
_________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 
________________________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade n.º________________ e do CPF n.º _____________________, DECLARA, para fins 
do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133, de 01 de Abril de 2021, c/c pela Lei n.º 
9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, salvo na condição de aprendiz a partir de dezesseis anos, quando 
necessário.  
 

................................................................................ 

(data) 

 

........................................................................................................... 

(representante legal) 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

  



 

 

ANEXO IV - MODELO 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS  

VEDAÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2025 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OROBÓ  

 

 

................................................................................, inscrita no CNPJ sob o nº ..........................., 
por intermédio de seu representante legal, Sr(ª) .................................................................., 
portador(a) do CPF nº ..................................... e da Carteira de Identidade nº..............................., 
DECLARA, para fins de obtenção dos benefícios da Lei Complementar 123/2006, não estar 
incurso em nenhuma das vedações do § 4º, do art. 3º da referida Lei. 

 

 

__________, ___ de _______ de _____. 

 

 

 

 

 

___(nome(s) e assinatura do(s) responsável(eis) pela proponente)___ 

___(nome da proponente/carimbo)___ 



 

 

ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 101/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2025 
CONTRATO Nº ......../ 2025 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O(A) _______________________ E A 
EMPRESA _______________________ PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICAM. 

 

Aos ___ (____________) dias do mês de ________, do ano de _____(______________), de um 
lado a(o), a (o) ___________________, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
o nº: _______________________, com sede à _______________________, nº ____, CEP nº 
_________, Bairro ___________ Cidade de Orobó Estado de Pernambuco, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu(ua)  gestor(a) o(a) 
Sr(a). ________________, brasileiro(a), estado civil, residente e domiciliado(a)  no(a) 
_____________, nº ____, Bairro _____________ – Orobó/PE, CEP: __________, portador do 

RG Nº. ______ Órgão Emissor/UF, CPF Nº _________________, e do outro lado, a empresa 
_____________________, com sede à ______________inscrita CNPJ/NP sob o nº 
__________________, doravante aqui denominada apenas CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr(a). ________________, brasileiro(a), estado civil, residente e 
domiciliado(a)  no(a) _____________, nº ____, Bairro _____________ – Orobó/PE, CEP: 
__________, portador do RG Nº. ______ Órgão Emissor/UF, CPF Nº _________________, tendo 
em vista o que consta do Processo LICITATÓRIO Nº 101/2025, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 027/2025, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e dos Decretos municipais pertinentes, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente Termo tem por objeto a aquisição de veículos de transporte escolar diário de 
estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), novo, 0km, ano/modelo 2025/2025 ou 
superior, para atender às necessidades das unidades de ensino da Rede Pública Municipal de 
Orobó/PE,, conforme especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I ao Edital e 
proposta apresentada pela vencedora do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2025. 

1.2 Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QUANT UNID. 
 PREÇO 

UNITÁRIO  

 
PREÇO 
TOTAL  

 
01 
 

     

 
02 
 

     

 
.... 

. 
     

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta da Contratada; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados 



 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima 
decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 
contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR GLOBAL 

3.1 – O valor global do presente contrato é de R$ .......................................................... 

3.2 – O preço será fixo e irreajustável. 

3.3 – No preço já estão inclusos todos os custos e despesas, inclusive transportes, cargas e 
descargas, taxas, impostos, seguros, licenças e outros relacionados à prestação dos serviços, 
bem como garantia, quando for o caso. 

3.4 – DA FORMA DE PAGAMENTO  

5.2.1 O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou 
eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas 
legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 

5.2.2 A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou 

equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 2012 

de acordo com o Decreto Municipal 029/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234. 

5.2.3 As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese 

de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos 

documentos fiscais, de acordo com o Decreto Municipal 029/2023 e c/c artigo 4º da IN RFB Nº 

1234. 

5.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias úteis pelos produtos efetivamente 

fornecidos e aceitos, devidamente atestado pela fiscalização da Contratante, através de conta 

corrente do fornecedor, no Banco por ele indicado, contados da data de entrega dos produtos, 

constantes no verso da Nota Fiscal/Fatura, juntamente com o instrumento de autorização, com 

visto do funcionário competente, do setor de recebimento definitivo da mercadoria.  

5.3.2. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente. 

5.3.3. Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal/fatura, o prazo para pagamento será 

contado a partir de sua representação devidamente regularizada.  

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1 – O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1 - As despesas com as aquisições decorrentes do presente contrato correrão à Conta das 
dotações orçamentárias a seguir descritas: 

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE OROBÓ 
0302.080 Sec. De Obras e Serviços Públicos 
15 451 2002 2044 Manutenção Das Atividades da Sec de Obras e Serviços Públicos 
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.30.99 Material de Consumo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES CONTRATANTES 

6.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas 
quantidades, prazos e condições pactuadas.  

6.1.2. Efetuar o fornecimento conforme fixado no Termo de Referência/Anexo I deste contrato. 

6.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto 
ao fornecimento. 

6.1.4. Garantir a boa qualidade do produto fornecido. 

6.1.5. Atender, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a convocação para retirada da(s) 
Nota(s) de Empenho. 

6.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao 
disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao 
Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu 
serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo Contratante. 

6.1.8. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à 
execução deste contrato.  

6.1.9. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das 
obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis. 

6.1.10. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução 
deste contrato. 

6.2.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado. 

6.2.2. Fiscalizar a manutenção pela Contratada, das condições de habilitação e qualificações 
exigidas no edital, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao disposto no Inciso 
XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/21.  

6.2.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada pela Contratada correspondente ao 
fornecimento do produto. 

6.2.4.  Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 
irregularidades encontradas na execução do fornecimento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, mediante pedido da Contratada, os preços iniciais serão 
reajustados, com a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 
7.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 
pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida.  

7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 



 

 

 
7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.2. Após o interregno de um ano, mediante pedido da Contratada, os preços iniciais serão 

reajustados, com a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à 

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida.  

7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E DA 
SUBCONTRATAÇÃO 

8.1 – A execução do contrato e a fiscalização dos fornecimentos serão feitas pelo gestor e pelo 

fiscal, respectivamente designados para o mister, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e do 

Decreto Municipal pertinente.  

8.2 – É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

8.2.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1. Comete infração administrativa, a Contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 



 

 

9.2. Serão aplicadas à responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

d) Multa: 

 (1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou instrumento equivalente; 

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida à Contratada 
que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade 
contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio para o fim a que 
se destina; 

(3) compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao licitante ou 
contratada que retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito normativo ou 
obrigações assumidas, tais como: 

I – propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta; 

II – deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da 
contratação direta junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro do prazo concedido, 
salvo por motivo justificado e aceito pela administração; 

III – deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz; 

IV – deixar de cumprir o modelo de gestão do contrato; 

V – deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do Contratante; 

VI – não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante; 

VII – não manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a 
habilitação, em caso de licitação, ou para a qualificação, em caso de contratação direta, ou, 
ainda, quaisquer outras obrigações; 

VIII – deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os documentos exigidos pela 
legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

IX – manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto; 

X – utilizar as dependências do Contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

XI – deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela administração; 

XII – deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

XIII – deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada; 

XIV – deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese de a 
Contratada enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, nos 
termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

XV – não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem informar à 
gestão e à fiscalização do contrato, no prazo de dois dias, a alteração de endereços, sobretudo 
quando este ato frustrar a regular notificação de instauração de processo sancionador; 



 

 

XVI – não será admitida subcontratação do fornecimento. 

Nota Explicativa: É possível inserir hipóteses de multa e percentuais específicos para o 
fornecimento indicado, conforme detalhamento e especificidades indicadas no ETP ou TR, 
inclusive com periodicidade de atraso diferente do indicado no decreto (hora, quinzena etc) 

e) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

9.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

9.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa  

9.4.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  

9.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

9.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  

9.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal e no Cadastro de Fornecedores do Município. 

9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do Decreto Municipal pertinente.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

10.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.111/2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 



 

 

10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.2.3. Indenizações e multas. 

10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

10.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

11.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

11.2 A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

a. Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que implique 
custos adicionais, ou alteração conceitual dos projetos. 

b. Incluem-se na vedação a repactuação/revisão de preços. 

c. Não constitui alteração contratual vedada o reajuste de preços previsto 
contratualmente. 

d. Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente pelo titular 
da Secretaria ou da Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa ocorrerá, em processo 
próprio, com a justificativa da imprescindibilidade da alteração contratual para se atingir o 
interesse público. 

11.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

11.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE 

12.1 – Os preços serão irreajustáveis, pelo período de 12 meses, contados a partir da data base 
do orçamento, admitindo-se entretanto, o reajustamento nos termos da legislação pertinente,  

12.2 – O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação do licitante vencedor com vistas 
à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do  do art. 136 da Lei nº 
14.133/2021, mediante a apresentação de memória de cálculo e demais documentos 
comprobatórios do reajuste solicitado. 

12.3 – O reajuste do preço contratado, após o prazo estipulado no item 12.1 ou quando 
autorizado por lei, terá como índice de reajuste, a variação percentual do IPCA (Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo – IBGE) 

12.4 – Na hipótese de extinção do IPCA-IBGE, utilizar-se-á outro que vier substituí-lo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 



 

 

13.1 – Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO  

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de OROBÓ para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente contrato. 

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

OROBÓ, ....... de ................. de 2025. 

 

____________________________________________ 

 

....................................................... 

Contratante 

 

___________________________________________ 

 

......................................................... 

Contratada 

 

TESTEMUNHAS: 

1ª ___________________________________ 2ª ____________________________________ 

CPF:                                                                                              CPF: 

 

  



 

 

ANEXO VI 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 101/2025  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2025 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  XXX/2025 

  

A Prefeitura Municipal de Orobó, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ sob o nº: 10.294.254/0001-13, com sede à Av. Governador Estácio Coimbra, nº 
19, CEP nº 55.745-000, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato 
representado por seu Prefeito o Sr. SEVERINO LUIZ PEREIRA DE ABREU, brasileiro, casado, 
residente e domiciliado na Rua Cláudio Aguiar, nº18, Bairro Bela vista – Orobó/PE, CEP: 55745-
000, portador do RG Nº. 3.832.952 SDS/PE, CPF Nº 687.445.954-68, neste ato denominado 
simplesmente  ÓRGÃO GERENCIADOR  DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2025, e de outro lado, as empresas adjudicatárias nos itens 
abaixo, homologada em    /   /    , doravante denominada FORNECEDOR,  tem entre si, justo e 
avençado a presente Ata que, quando publicada, terá efeito de compromisso de fornecimento,  
nos termos do Decreto Municipal Pertinente, que regulamenta  o art. 82 da Lei nº 14.123/2021,  
observadas as condições estabelecidas no ato convocatório e consoante as cláusulas que se 
seguem: 

1 – DO(S) FORNECEDOR(ES)  REGISTRADO(S):  A partir  desta  data, fica(m)  registrado(s)  
nesta  PREFEITURA MUNNICIPAL DE OROBÓ,  observada  a ordem de classificação,  os 
preços do(s) fornecedor(es)  registrado(s)  a seguir relacionado(s),  objetivando  o compromisso  
de aquisição de veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus 
Rural Escolar (ORE), novo, 0km, ano/modelo 2025/2025 ou superior, para atender às 
necessidades das unidades de ensino da Rede Pública Municipal de Orobó/PE. 
 

Empresa _________________,  CNPJ  nº. _________________,  com  sede  à  Rua 
_________________,  CEP:   ______________, telefone: (___)___________________, fax: 
(___)________________, representada por seu(sua) ________________, Sr(a). 
_____________, (nacionalidade e estado civil), residente e domiciliado(a) em____________, RG 
n. ____________   Órgão de Emissão  ________, CPF nº. _________________ 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

VALOR 
UNIT 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

     

 

2 – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o(s) fornecedor(es) registrado(s) 
será formalizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE OROBÓ ou Interessados mediante 
assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 027/2025. 
 

2.1 – O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante Contrato, decorrente desta 
Ata de Registro de Preços e Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2025. 

2.2 – O(s) fornecedor (es) registrado(s), dentro dos quantitativos estimados, fica(m) obrigado(s)  
a atender  todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 

3 - DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: a PREFEITURA MUNICIPAL DE OROBÓ 
adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata. 

3.1 – Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão 
divulgados em meio eletrônico. 

4 – DOS PREÇOS: A qualquer tempo, conforme previsto no Decreto Municipal pertinente, o 
preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes  no 



 

 

mercado,  cabendo  à PREFEITURA MUNICIPAL DE OROBÓ  convocar  os fornecedores 
registrados para negociar o novo valor. 

4.1 – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a PREFEITURA 
MUNICIPAL poderá cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para 
oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e adjudicação para esse fim. 

4.2 – Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão 
reajustados ressalvada a superveniência de normas aplicáveis à espécie. 

 4.3 – O diferencial de preço entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a pesquisa 
de mercado efetuada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE OROBÓ à época da licitação, bem 
como eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos. 

5 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata terá validade de 12 
(doze) meses contada a partir da data de sua assinatura. 

6 - DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A publicação resumida desta Ata 
de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será 
providenciada pelo Órgão Gerenciador até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

7 – DO FORO: O Foro para dirimir questões relativas ao presente compromisso de fornecimento 
será o Foro de OROBÓ (PE), com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas 
abaixo identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem. 

 

  
PREFEITO 

 

 

___________________________________ 

(EMPRESA) 

Representante Legal 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome:  ________________________________  

CPF nº: ________________________ 

 

Nome:__________________________________ 

CPF nº: _______________________             

 


